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Apresentação da Coleção

A coleção Relações Públicas e comunicação organizacional – Dos fundamen-
tos às práticas visa promover uma reflexão crítica alargada às diversas mani-
festações e aplicações das relações públicas e da comunicação organizacional
que por vias diversas intervêm nos vários domínios da atividade humana e or-
ganizacional. Classicamente posicionada no âmbito dos estudos em ciências
da comunicação, a investigação em relações públicas e comunicação organi-
zacional apresenta, cada vez mais, uma identidade interdisciplinar, no cruza-
mento com outras áreas do saber, com especial ênfase para as ciências sociais
e económicas. Paralelamente, também a prática contemporânea das relações
públicas tem vindo a enfatizar uma aproximação multidisciplinar ao saber fa-
zer, afirmando-se hoje como uma atividade profissional legítima e relevante
nas mais diversas organizações da sociedade.

Esta coleção apresenta diferentes faces da investigação no campo das re-
lações públicas e da comunicação organizacional, assim como, uma reflexão
sobre questões associadas à sua prática profissional no Brasil e em Portugal,
decorrentes dos respectivos contextos culturais, políticos e socioeconómicos.
Além de contribuir para o avanço da investigação e reflexão teórica, o conjunto
de textos aqui reunidos ambiciona oferecer um relato das relações públicas e
da comunicação organizacional na contemporaneidade.

Organizada em 4 volumes, a coleção reúne textos de diferentes autores-
colaboradores portugueses e brasileiros. O 1o volume, intitulado “Relações
públicas e comunicação organizacional: fronteiras conceptuais”, é dedicado
aos fundamentos epistemológico e ontológico deste campo disciplinar, cla-
ramente multi e interdisciplinar. No 2o volume, a ênfase é colocada na dia-
lética entre “Comunicação, desenvolvimento e sustentabilidade”, sempre na
fronteira e em diálogo com os estudos de relações públicas e comunicação
organizacional. O 3o volume, “Novos media e novos públicos” incide sobre
as novas formas de fazer e pensar os relacionamentos com os diferentes atores
sociais, ao nível empresarial, institucional e político. Já no 4o e último volume
da coleção são discutidos diferentes e pertinentes “Interfaces da comunicação
com a cultura”.
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Um breve comentário relativo à política editorial. Respeitam-se
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colaborador a referenciação bibliográfica, assim como a obtenção
do direito de replicação de imagens ou textos.

A coleção é editada online, em papel e e-pub, pelo LabCom, edi-
tora sediada na Universidade da Beira Interior, Covilhã, Portugal.
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Novos media, novos públicos: apresentação

Gisela Gonçalves & Flavi F. Lisboa Filho
...

Na atual “ecologia mediática” (Scolari, 2012), a Internet tem estado no
centro da investigação em Ciências da Comunicação, especialmente desde a
emergência da chamada Web 2.0. Se centrarmos atenções na literatura de rela-
ções públicas e comunicação organizacional, também se encontra facilmente
todo um caleidoscópio de perspetivas sobre o advento das tecnologias online;
umas mais integradas, outras mais apocalípticas, recorrendo à famosa dico-
tomia de Umberto Eco. Do lado mais integrado, optimista, situam-se auto-
res que reivindicam ter as relações públicas encontrado a sua “raison d’être”
nas tecnologias digitais (por ex., Hiebert, 2005; Kelleher, 2006; Phillips &
Young, 2009). São autores que vêm os social media como um ambiente inte-
rativo ideal para o desenvolvimento do verdadeiro diálogo entre organizações
e públicos, recuperando o sentido de comunidade. Por outro lado, do lado
mais apocalíptico, pessimista, encontram-se aqueles que olham para a internet
como apenas mais uma ferramenta ao serviço das organizações e da hegemo-
nia empresarial na sociedade. Consideram, portanto, que a promessa dialógica
da Web ainda está por se concretizar, sendo os media sociais utilizados sobre-
tudo para disseminar informação ou propaganda (mcAlliester-Spooner, 2009;
Grunig, 2009).

Independentemente da perspetiva adoptada para observar o ambiente on-
line, a verdade é que hoje as organizações não podem ficar indiferentes às
novas potencialidades de relacionamento com os públicos e comunicação me-
diatizada pela Web. Não é por acaso, como bem enfatiza Sandra Duhé (2012),
no estudo “A thematic analysis of 30 years of public relations literature ad-
dressing the potential and pitfalls of new media”, que o tema “relationship
building” (doravante, “construção de relações”), ocupa o primeiro plano na
literatura sobre relações públicas e novos media.

O relevo dado ao tema “construção de relações” tem pelo menos duas
justificações principais. Em 1o lugar, aponta para uma tendência visível na
investigação em relações públicas na última década: o afastamento de uma

Novos media e novos públicos , 3-8
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4 Gisela Gonçalves & Flavi F. Lisboa Filho

visão instrumental/funcionalista das relações públicas enquanto gestão da co-
municação, isto é, enquanto processo de elaboração de mensagens e seleção
dos canais adequados para impactar os públicos, em prol de uma visão de re-
lações públicas enquanto gestão de relações. As sementes da teoria relacional
remontam a Ferguson (1984), mas o seu estudo viria a ganhar força com Pu-
blic Relations as relationship management, de Lendigham e Bruning (2000).
Obra onde os autores defendem que a gestão das relações entre a organização
e os públicos, em volta de objetivos e interesses partilhados, irá com o tempo
conduzir à compreensão mútua e beneficiar tanto as organizações como os
públicos.

A 2a justificação para o relevo que o tema “construção de relações” tem
ganho na literatura encontra-se na importância que a teoria dos stakehol-
ders ou teoria das “partes interessadas” (central nos estudo da relação em-
presa/sociedade) tem vindo a ocupar no enquadramento teórico das relações
públicas. R. E. Freeman (1984) considerado o fundador desta teoria, defen-
dia stakeholder como “Qualquer individuo ou grupo que pode afectar ou é
afectado pelas ações, decisões, práticas ou objectivos da organização” (p. 25),
sugerindo assim a necessidade de as organizações adoptarem formas de gestão
das relações com os múltiplos stakeholders. Em anos mais recentes, a teoria
das “partes interessadas” tem dado grande relevo ao envolvimento dos sta-
keholders na criação de valor a longo prazo, através da “gestão da interação”
(Andriof & Waddock, 2002: 19) e de relações “mutuamente comprometidas”,
criadoras dos alicerces para a transparência e accountability das próprias em-
presas (ibid.). Assim, a noção de participação, diálogo e envolvimento está
hoje no centro da teoria dos stakeholder e no estudo da gestão das relações
com os públicos, com uma clara inspiração nos ideais democráticos.

A importância da construção de relações entre as organizações com os di-
ferentes stakeholder e públicos, especialmente em ambiente Web, está bem
patente no conjunto de textos reunidos neste livro, da autoria de investiga-
dores portugueses e brasileiros. O tema dos novos media tem despertado a
atenção de diversas áreas da comunicação e afins. A premência deste debate
para as relações públicas pede sobremaneira que se conecte com a discussão
dos públicos ou novos públicos requeridos pelos media digitais e o modo pelo
qual estas relações acontecem. Para dar conta, novas competências precisam
ser desenvolvidas, mesmo que tenham por base novos usos para funções tra-
dicionais da área.
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Neste sentido, esta obra traz à baila uma discussão emergente e muito
cara às relações públicas ao problematizar os públicos demandados pelos no-
vos media a partir da ótica dos relacionamentos e da sua gestão. Os textos a
seguir apresentados equacionam temas centrais no estudo das relações públi-
cas e comunicação organizacional: visibilidade institucional, monitoramento
digital, identidade e imagem organizacional, comunicação interna, media so-
cial, auditoria de imagem, gestão de marcas, redes e interação, nas esferas
pública, privada e também no terceiro setor. No conjunto, os oito capítulos
apresentam pesquisas diluídas em diferentes grupos de trabalho, mas que en-
fatizam a gestão de processos relacionais num universo mediático cada vez
mais fluido, dinâmico, multidirecional, e que exige uma atenção redobrada
por parte das organizações.

O capítulo que abre este volume, “Auditoria de imagem das organizações
nos media sociais”, da autoria de Wilson da Costa Bueno, professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Comunicação Social da Universidade Metodista
de São Paulo-Brasil, desafia-nos a equacionar o relevante tema da imagem
e da reputação em relação ao monitoramento na Web. O autor explicita as
principais etapas de um projeto de auditoria de imagem nos media sociais en-
quanto ferramenta capaz de dar conta da avaliação desses ativos intangíveis e
ainda, alerta para os equívocos mais comuns na sua aplicação prática.

Os dois textos seguintes colocam a questão da (in)visibilidade das orga-
nizações no centro da reflexão sobre o novo ecossistema mediático. Daiana
Stasiak, da Universidade Federal de Goiás-Brasil, no capítulo “As estratégias
de visibilidade e interação das organizações na sociedade mediatizada” re-
flete sobre como a internet é fomentadora da configuração de novas condutas,
tanto dos sujeitos como das organizações, decorrentes da autonomia na publi-
cação de informações e, consequentemente, das interações produzidas. Trata-
se de uma pesquisa calcada na comunicação de base estratégica que procura
dar conta dos processos comunicacionais de visibilidade e de interação, como
parte da estratégia organizacional.

Carla Cerqueira, do Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade da
Universidade do Minho, analisa as “As estratégias de comunicação das ONGs
de cidadania, igualdade de género e/ou feministas”. Recorrendo a exemplos
de ONGs portuguesas e espanholas, a autora investiga como os media soci-
ais podem dar maior visibilidade a temáticas que, tradicionalmente, têm sido
silenciadas ou ocupado um espaço reduzido nos media mainstream. O seu
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estudo realça ainda a importância de as ONGs profissionalizarem a sua prá-
tica comunicacional tendo em vista potenciar a visibilidade e credibilidade
das causas defendidas.

A indagação sobre qual o (novo) papel do profissional de relações públi-
cas no planeamento das estratégias de comunicação em ambiente digital guia
os capítulos seguintes. No capítulo 4, “Relações Públicas em novas medias:
o papel do monitoramento digital na comunicação das organizações”, Euge-
nia Rocha Barichello e Jones Machado, ambos da Universidade Federal de
Santa Maria (Brasil), partem da premissa que cada vez mais se exige presença
e interação da organização com seus públicos na internet. A discussão cen-
tral incide na atuação do relações públicas frente a este contexto e os desafios
impostos pelo monitoramento no meio, além de problematizar as tradicionais
funções do profissional em ambiente digital: pesquisa, planeamento, assesso-
ria, execução, coordenação, controlo e avaliação.

Também Patrícia Dias e José Gabriel Andrade, do Centro de Estudos em
Comunicação e Cultura da Universidade Católica Portuguesa, no capítulo
“Desafios das RP na era dos media sociais”, problematizam as novas com-
petências exigidas aos profissionais de relações públicas, sobretudo no que
concerne à criação e edição de conteúdos digitais, numa perspetiva dialógica.
Como corpus empírico para esta reflexão apresentam o caso da TAP Portugal,
a partir do qual teorizam um modelo piramidal e integrado na gestão das redes
sociais: marketing, apoio ao cliente e relações públicas.

As potencialidades dos dispositivos digitais como interface das marcas e
da identidade corporativa é debatido no capítulo apresentado por Herlander
Elias, investigador da Universidade Beira Interior. Em “WeTransfer.com –
uma marca de interface”, o autor problematiza as novas interfaces de marca
a partir do caso da WeTransfer, que nos últimos anos assumiu também a fun-
ção de mediação entre outras marcas e seus públicos por meio do serviço de
transferência de dados na nuvem. As suas conclusões decorrem do estudo dos
padrões que se configuram nas imagens veiculadas no papel de parede desta
plataforma.

Os capítulos 7 e 8 revisitam questões clássicas na investigação em relações
publicas e comunicação organizacional, agora em ambiente digital: identi-
dade, cultura organizacional e comunicação interna. David Monteiro, do Ins-
tituto Superior de Ciências Sociais e Políticas de Portugal, em “Comunicação
interna 2.0: por uma cultura do poder partilhado e uma identidade orga-



i
i

i
i

i
i

i
i

Novos media, novos públicos: apresentação 7

nizacional reforçada” defende que a comunicação interna em ambiente 2.0
potencia sentimentos de parceria, colaboração e inovação, reposicionando os
colaboradores como agentes de mudança e embaixadores da identidade orga-
nizacional. Reconhece, no entanto, que a comunicação interna estará sempre
refém das condições criadas pela organização na construção de uma inteligên-
cia colectiva.

O último capítulo desta colectânea é da autoria de André Quiroga Sandi,
da Universidade Federal de Ouro Preto (Brasil). Em “Dispositivo e cultura
organizacional: as redes organizacionais”, o autor reflete sobre os conceitos
de tecnologia e cultura organizacional para analisar o impacto dos dispositivos
tecnológicos nas interações organizacionais e, consequentemente, na cultura
organizacional. Discute ainda a comunicação organizacional e a necessidade
de permanente atualização frente às constantes mudanças. Para tanto, vale-
se da perspectiva de trabalhar em redes para poder mensurar o alcance dos
dispositivos organizacionais.

Em suma, com o conjunto de textos agora apresentados, tecido num diá-
logo entre pesquisadores brasileiros e portugueses, desenha-se um panorama
reflexivo e crítico sobre a comunicação mediática de cunho estratégico, em es-
pecial a digital, e o relacionamento com os públicos sob o prisma das relações
públicas e da comunicação organizacional. Um livro certamente de interesse
para investigadores e pesquisadores da área das RP e da comunicação organi-
zacional, bem como para profissionais que trabalhem na gestão das relações
de uma organização com seus mais diversos públicos em ambiente digital.

O livro “Novos media e novos públicos”, terceiro volume, dialoga com os
outros dois anteriores, “Fronteiras e fundamentos conceptuais das relações pú-
blicas” e “Comunicação, desenvolvimento e sustentabilidade” publicados pela
coleção “Relações Públicas e comunicação organizacional: dos fundamentos
às práticas” da série “Comunicação estratégica”, da editora Livros LabCom
da Universidade Beira Interior. Todos estão disponíveis online, à distância do
seu clique. Boas leituras.
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Auditoria de imagem das organizações
nas mídias sociais

Wilson da Costa Bueno
Universidade Metodista de São Paulo

Resumo: A imagem e a reputação se constituem na sociedade moderna,
em ativos intangíveis valiosos, tradicionalmente associadas à credibili-
dade e ao desempenho nos negócios. Conscientes da sua importân-
cia, as organizações têm se empenhado no sentido de contemplá-las
com uma gestão adequada e monitoramento permanente. A auditoria
de imagem representa instrumento competente para a avaliação des-
tes ativos das organizações e assume características muito particulares
quando tem como objeto as mídias sociais. O artigo explicita as princi-
pais etapas de um projeto de auditoria de imagem focado nesses ambi-
entes virtuais e analisa criticamente os principais equívocos metodoló-
gicos e conceituais cometidos por gestores e agências de comunicação
no seu planejamento e execução.

Palavras-chave: auditoria de imagem, comunicação organizacional,
mídias sociais.

Refinando os conceitos

OS conceitos de auditoria, de imagem e, também o de auditoria de ima-
gem, têm merecido, ao longo do tempo, na literatura em Comunica-

ção Organizacional, múltiplas leituras que, em muitos casos, têm contribuído
para legitimar alguns equívocos. Recorrentemente, eles são confundidos com
conceitos próximos, mas não necessariamente equivalentes, ou definidos de
maneira pouco precisa, tornando-os conceitualmente e operacionalmente am-
bíguos. É fundamental, portanto, explicitá-los, de imediato, buscando precisar
a sua amplitude e os seus limites, de modo a permitir sua adequada compre-
ensão.

A auditoria é uma prática consolidada na maioria das organizações e, de
maneira geral, compreende a análise de atividades ou operações realizadas em

Novos media e novos públicos , 9-25
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10 Wilson da Costa Bueno

uma área ou setor particular, tendo em vista a sua conformidade com normas
ou disposições estabelecidas e a eficácia de sua implementação.

Podemos nos referir à auditoria de qualidade, à auditoria fiscal, à auditoria
de recursos humanos, à auditoria contábil ou de sistemas, dentre muitas ou-
tras, e também, o que nos interessa especialmente neste texto, à auditoria em
comunicação, e particularmente a uma de suas modalidades conhecida como
auditoria de imagem.

A auditoria em comunicação compreende, genericamente, a análise de
fluxos, ações, estratégias, canais de relacionamento e outros parâmetros en-
volvidos no processo de comunicação de uma organização. Ela está intrinse-
camente vinculada aos objetivos em comunicação que, por sua vez, remetem
aos objetivos globais de uma organização, que potencializam a relação com
os seus públicos prioritários (stakeholders).

Assim como toda auditoria, que costuma ser classificada como interna ou
externa, a auditoria de comunicação pode contemplar os públicos internos ou
os públicos externos de uma organização e, em alguns casos, pode, simultane-
amente, incorporar todos eles. Podemos apontar como tradicionais, dentre as
auditorias em comunicação, a auditoria de comunicação interna, que compre-
ende a análise de fluxos e canais de informação – formais e informais, voltados
para os públicos internos e ou que relacionam os públicos internos entre si; e
a auditoria de presença e imagem das organizações nas mídias (tradicionais e
sociais), que objetiva avaliar (e mesmo mensurar) a quantidade e a qualidade
da inserção de uma organização em veículos impressos, eletrônicos, on line
(portais, por exemplo) ou nas chamadas mídias sociais (Facebook, Twitter,
YouTube etc).

No Brasil, o desenvolvimento de projetos de auditoria de presença e ima-
gem nas mídias tem sido mais frequente do que aqueles que contemplam co-
municação interna, certamente porque a maioria das organizações não consi-
dera como prioridade, apesar do discurso em contrário, a comunicação com
os públicos internos.

De imediato, é possível formular pelo menos três indagações a respeito da
auditoria de imagem: 1) o que, verdadeiramente, assumimos como a imagem
de uma organização?; 2) é conceitualmente e tecnicamente possível avaliar ou
mensurar a imagem de uma organização?; e 3) quais as etapas básicas de um
projeto de auditoria de imagem? A imagem se constitui em um dos ativos in-
tangíveis mais valiosos para uma organização moderna. Como explicam Do-
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meneghetti e Meir (2009, p. 3-4), “o ativo intangível incorpora uma “mescla
de competências individuais (Conhecimento e Capacitações), competências
organizacionais (Base de Dados, Tecnologias, Rotinas e Cultura) e relacio-
nais (rede de relacionamentos, Reputação, Lealdade) não reconhecidas como
ativos sob a ótica contábil, mas percebidas como tal por clientes, fornecedo-
res, acionistas e investidores”. A imagem, assim como a inovação, a marca,
o capital intelectual, a reputação, são considerados como ativos capazes de
gerar valor em contraposição a outros ativos que têm como função proteger o
valor (nessa categoria se incluem a governança corporativa, a gestão de riscos,
a segurança da informação, o número de patentes, entre outros).

Resumidamente, a imagem ou imagem corporativa é a representação men-
tal de uma organização construída por um indivíduo ou grupo a partir de per-
cepções e experiências concretas ou de informações e influências recebidas de
terceiros ou da mídia. Ela representa numa síntese integradora, que acumula
aspectos cognitivos, afetivos e valorativos a respeito de uma organização.

Por se constituir em uma representação mental, identificada com grupos
ou públicos e mesmo a indivíduos, é correto admitir que uma organização,
de médio ou grande porte, tem várias imagens, resultado de um conjunto de
experiências, vivências ou informações que uma pessoa ou grupo associa a
uma organização, que, quase sempre, são múltiplas, distintas, particulares.
Indivíduos ou grupos enxergam as organizações a partir de seus filtros (sócio-
culturais, políticos, ideológicos etc) e, portanto, as imagens dificilmente se
sobrepõem ou são equivalentes.

A comunicação organizacional desempenha um papel importante na cons-
trução e consolidação da imagem das organizações e está empenhada em apro-
ximar a imagem pretendida da imagem real. Pode-se observar que muitas
organizações têm estado interessadas em criar uma imagem descolada da re-
alidade (a imagem real não está alinhada com a imagem pretendida) e, para
tanto, se valem de artifícios que afrontam a ética e a transparência. É fácil
identificar esse esforço não legítimo nos processos que caracterizam o “mar-
keting verde”, quando empresas reconhecidamente predadoras buscam pare-
cer sustentáveis, pela divulgação ostensiva de ações pontuais ou pela tentativa
de mascarar o seu impacto no meio ambiente e na qualidade de vida.

A literatura e mesmo alguns gestores de comunicação costumam confun-
dir imagem com reputação, mas há diferenças importantes entre os dois con-
ceitos. Embora a magem e reputação tenham a ver com a percepção dos in-
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divíduos ou grupos em relação às organizações, há diferenças sensíveis entre
elas, localizadas sobretudo no nível de intensidade desta percepção.

Poderíamos dizer que a reputação é uma leitura mais aprofun-
dada, mais nítida, mais intensa de uma organização e que, na
prática, apenas um número reduzido de organizações chega a ser
contemplada com este nível de representação. Pode-se construir
uma imagem de uma organização com alguma facilidade (mesmo
quando se tem relação direta com ela) mas a reputação resulta de
uma interação maior, vivenciada por um tempo mais longo e com
mais intensidade. Alguns autores traduzem reputação como sinô-
nimo de fama e, na verdade, semanticamente os dois conceitos
estão muito próximos. A imagem pode ser formada a partir de
um único ou poucos e fugidios “momentos de verdade”, mas a
reputação é a síntese de vários contatos e várias leituras efetu-
adas ao longo de um tempo. Simplificadamente, quando tenho
uma imagem de uma organização, eu acho que ela, eu sinto que
ela é ou representa alguma coisa; quando compartilho a reputa-
ção de uma empresa eu sei, eu tenho certeza sobre o que ela é ou
representa. (Bueno, 2014, pp;190-1)

Com respeito à segunda questão, é possível afirmar que, dentro de cer-
tos limites, o trabalho de avaliar ou mensurar a imagem de uma organização é
realizável e que esta tarefa, hoje praticada por um número crescente de organi-
zações, cumpre um objetivo estratégico: permitir um diagnóstico do processo
de interação com os stakeholders, seja por sondagens realizadas diretamente
com esses públicos ou pela mediação da imprensa, das mídias sociais etc.

De maneira geral, é preciso reconhecer que a avaliação da imagem que os
stakeholders têm de uma organização será certamente mais precisa se respal-
dada em técnicas (entrevistas, questionários, grupos de foco) aplicadas dire-
tamente junto a estes públicos. Se uma organização deseja efetivamente saber
como ela é percebida por clientes ou consumidores, sindicalistas, ambienta-
listas, profissionais de imprensa, funcionários etc, a melhor alternativa será
sempre consulta-los diretamente, mas esta auditoria abrangente pode esbarrar
em custos proibitivos ou mesmo, em alguns casos, em dificuldade de acesso
a estes públicos. Selecionar uma amostra desses públicos, por exemplo em



i
i

i
i

i
i

i
i

Auditoria de imagem das organizações nas mídias sociais 13

um país de dimensão continental como o Brasil, exige recursos financeiros,
recursos humanos e mesmo a adoção de metodologias que possam garantir a
representatividade e a generalização adequada dos resultados.

Por este motivo, as organizações têm optado pela leitura indireta da per-
cepção dos seus públicos e da opinião pública de maneira geral, recorrendo à
auditoria de imagem na mídia.

A auditoria de imagem nas mídias

As organizações reconhecem a importância da sua inserção positiva nos meios
de comunicação e têm buscado interagir positivamente com veículos e jorna-
listas, adotando ações e estratégias que incrementem a sua visibilidade midiá-
tica.

De maneira geral, promovem a contratação de agências de comunica-
ção/assessorias de imprensa ou a constituição de estruturas internas especi-
alizadas no relacionamento com a mídia, com vistas a profissionalizar esta
tarefa, e, gradativamente, empenham-se para capacitar as suas fontes, recor-
rendo, por exemplo, a programas de “media training”. Em muitos casos, ela-
boram e põem em prática projetos para o acompanhamento e avaliação do seu
desempenho nas mídias tradicionais ou sociais.

É forçoso reconhecer que os resultados nem sempre correspondem a esse
esforço de aproximação, mesmo porque a imprensa tem também os seus com-
promissos, interesses e sistemas de produção específicos (que variam de mídia
para mídia) que, necessariamente, não estão voltados para atender prioritaria-
mente os objetivos das organizações.

A modernidade incorporou novos desafios ao trabalho de relacionamento
com a mídia, como a segmentação dos veículos e programas jornalísticos em
cadernos ou editorias, que apresentam olhares distintos em relação a temas ou
pautas, tornando mais complexo o trabalho das agências e assessorias. Além
disso, é preciso registrar o número surpreendente de novos títulos de publi-
cações e a explosão de novos espaços jornalísticos como sites de notícias a
periódicos de vários formatos (revistas digitais, jornais on line, agências on
line , newsletters e, mais recentemente, de blogs sob a responsabilidade de
jornalistas profissionais, alguns de grande prestígio e influência), que agre-
gam novos obstáculos a este trabalho de relacionamento.
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A imagem (ou melhor as imagens) de uma organização na imprensa está
cada vez mais fragmentada porque distribuída por várias mídias (jornais e re-
vistas, rádio, TV, Internet, blogis e mídias sociais em geral) e por segmentos
específicos em cada um delas (a grande imprensa de informação geral, a im-
prensa regional, jornais de bairro, veículos de negócios ou especializados –
ciência e tecnologia, agronegócios, propaganda, informática etc; TV aberta
ou por assinatura, veículos on line etc).

A estratégia de relacionamento com as mídias, por este motivo, deve ser
pensada a partir de uma perspectiva complexa, atenta à diversidade de forma-
tos, linguagens, linhas editoriais e mesmo compromissos políticos ou empre-
sariais.

A auditoria de imagem na mídia é, com certeza, um dos instrumentos mais
utilizados no processo de avaliação em Comunicação Organizacional, embora
a literatura a respeito seja reduzida em língua portuguesa e a sua prática esteja
identificada com a ocorrência de inúmeros equívocos conceituais e metodoló-
gicos.

A expressão “auditoria de imagem” tem sido, recorrentemente, utilizada
caracterizar a simples mensuração da presença de uma organização na mídia,
ou seja, estabelece-se, inapropriadamente, uma confusão entre auditoria de
imagem e a “análise de centimetragem ou de clipping”.

Na verdade, a auditoria de imagem na mídia pode incluir a a mensura-
ção do espaço ocupado por uma organização nos veículos jornalísticos (jor-
nais, revistas, rádio, televisão, internet), mas, de longe, extrapola esta análise:
ela incorpora aspectos qualitativos e, especialmente, adota uma perspectiva
abrangente para contemplar esta presença. Ela, na prática, só se constitui em
instrumento de inteligência empresarial e, portanto, desempenha uma função
estratégica, quando representa uma leitura adequada da inserção da organiza-
ção na imprensa, o que significa levar em conta tanto as estratégias/ações de
comunicação da organização como o sistema de produção jornalística.

A análise de de centimetragem , por não enxergar além do clipping (re-
corte, extratos de programas de rádio ou TV , ou mais modernamente em pá-
ginas dos jornais on line) e privilegiar apenas aspectos quantitativos (volume
de cobertura ou espaço ocupado, qualquer que ele seja), descarta sub-sistemas
importantes da produção jornalística, ignorando instâncias que condicionam
a própria inserção de notas, notícias ou reportagens na mídia (como os cader-
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nos ou editorias) e o peso ou importância dos veículos (que varia conforme a
organização e seus públicos de interesse).

Logo, a auditoria de imagem na mídia precisa atentar para a validação dos
conceitos (de que imagem estamos falando e como ela se forma a partir da
mídia?) e para os aspectos eminentemente operacionais (como, efetivamente,
proceder à auditoria, sem ficar refém dos fragmentos de análise - recortes,
clipping de programas ou páginas da web?).

De imediato, é preciso admitir que a presença na mídia e a imagem da
organização não são instâncias que , necessariamente, se sobrepõem. A ima-
gem pode ser construída (e efetivamente o é) pelos meios de comunicação,
mas ela se constitui num atributo do receptor (leitor, radiouvinte, internauta,
telespectador etc), de tal modo que a mesma notícia sobre uma organização
pode ser interpretada, de diferentes maneiras ( por exemplo, com gradações
distintas numa escala de positivo/negativo) por públicos distintos.

Ter consciência dessa realidade é fundamental para os que planejam e exe-
cutam projetos de avaliação da imagem das organizações porque necessaria-
mente as informações e as opiniões presentes em notícias, reportagens, posts
ou tweets não são assumidas integralmente pela audiência (leitores, telespec-
tadores, radiouvintes, internautas) ou pelos seguidores de perfis ou fanpages
nas mídias sociais. Os leitores de um determinado jornal obrigatoriamente
não advogam a mesma opinião que ele expressa em suas páginas em relação
a uma determinada organização. Não é por isso adequado admitir que a ima-
gem de uma organização construída por um veículo seja a mesma daqueles
que o consultam, mas infelizmente alguns projetos de auditoria de imagem
assumem este fato, sem qualquer questionamento.

Construindo um projeto de auditoria de imagem

A auditoria de imagem, como instrumento de gestão e de inteligência em-
presarial, pressupõe um planejamento prévio que inclui, necessariamente, os
seus objetivos, as suas hipóteses, as variáveis, o tempo de análise, os veículos
ou espaços – jornalísticos ou não que compõem a amostra, as categorias de
análise, a construção de indicadores e mesmo as técnicas a serem utilizadas
(análise de conteúdo, análise de discurso etc). Essas etapas estão descritas por
Bueno (2012) e, simplificadamente, são apresentadas a seguir.
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A auditoria de imagem deve, obrigatoriamente, partir de objetivos bem
definidos. É possível imaginar várias alternativas em um projeto de audito-
ria de imagem na mídia. Pode-se analisar o resultado de uma ação especí-
fica de comunicação: o patrocínio de um espetáculo ou de um time de fute-
bol; a repercussão de uma coletiva para lançamento de produto; a divulgação
dos valores e da missão de uma organização; a imagem do Governo Fede-
ral ou de um partido nas colunas de economia e assim por diante. Algumas
empresas, entidades (associações, fundações etc) ou mesmo pessoas físicas
(políticos, artistas etc) estão, por outro lado, interessadas em monitorar, siste-
maticamente, a sua presença (e imagem respectiva) na mídia em geral e, no
caso das organizações que disputam ferrenhamente o mercado, quase sempre
este acompanhamento incorpora (e deveria mesmo incorporar, se existe um
autêntico objetivo estratégico) os seus concorrentes principais.

Os objetivos precisam estar explicitamente identificados porque deles irão
decorrer o estabelecimento das hipóteses (quando for o caso) e das variáveis
ou categorias, a escolha dos veículos sob análise, o tempo de análise etc.

A escolha da amostra auditoria de imagem na mídia se realiza em um
conjunto definido de veículos, programas, ou espaços virtuais, como no caso
das mídias sociais, ao longo de um tempo determinado e, portanto, os seus
resultados estão balizados por estas restrições.

O ideal é fixar, em função dos objetivos colimados, os veículos, programas
ou mídias sociais que integrarão a amostra e não incluir todo o clipping por-
que, desta forma, pode-se manter mais facilmente o controle sobre os veículos
sob análise e, inclusive, apurar o processo de coleta de dados.

O projeto de auditoria de imagem na mídia tem, também, uma restrição
temporal. Os resultados de uma auditoria de imagem na mídia realizada em
um mês específico não poderão ser extrapolados para um período maior ( um
ano) ou mesmo para outro mês em particular. A auditoria de imagem realiza-
se num tempo singular e, em princípio, só está validada para este tempo.

Essas considerações, na verdade, não são exclusivas da auditoria de ima-
gem na mídia, mas de qualquer pesquisa, especialmente quando incluem os
meios de comunicação. Os resultados são reféns do objeto e do tempo de
análise. Afrontar esta regra básica implica em comprometer a qualidade da
pesquisa.

Os veículos de comunicação expressam momentos específicos de cober-
tura e são influenciados por pautas amplas ou determinadas que ocorrem no
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tempo e é sempre importante lembrar que os veículos têm sua cobertura con-
dicionada aos dias da semana, ao horário do dia etc.

O clipping (impresso, eletrônico ou da Web, posts, tweets ou mesmo ví-
deos ou fotos nas mídias sociais) é a matéria-prima fundamental dos projetos
de auditoria de imagem. Assim como, em outras modalidades de pesquisa, na
auditoria de imagem na mídia deve-se tomar cuidado extremo na elaboração
dos instrumentos ou no processo de coleta de dados porque a qualidade do
“clipping” tem a ver com a qualidade da pesquisa.

Novamente, a coleta e a identificação do clipping estão associadas aos ob-
jetivos do projeto de auditoria e o pesquisador (ou empresa que faz a auditoria)
precisa, obrigatoriamente, intervir neste processo para que o material coletado
tenha a qualidade necessária para a análise que será realizada.

Uma auditoria de imagem pode incluir dezenas de categorias de análise,
em função de seus objetivos, e esta definição decorre, necessariamente, do
planejamento da pesquisa. É importante lembrar que as categorias devem ser
precisamente identificadas , de modo que não haja ambiguidades ou sobrepo-
sição. Uma regra básica é que elas sejam mutuamente excludentes, de modo
que o analista ou pesquisador saiba exatamente como classificar o material.
Da mesma forma, elas devem ser exaustivas, ou seja, cobrirem todas as possi-
bilidades para que o pesquisador possa classificar, apropriadamente, todas as
unidades informativas.

É possível estabelecer fórmulas (complexas ou não) de modo a elaborar
indicadores de presença na mídia. Eles têm como objetivo consolidar as in-
formações coletadas, agregando-lhes valor e peso, em função dos objetivos do
projeto e do perfil da amostra. Com isso, pode-se estabelecer mais facilmente
comparações entre empresas concorrentes (o mesmo se aplica a partidos po-
líticos, por exemplo) ou mesmo avaliar o desempenho de uma organização ao
longo do tempo.

É fundamental perceber que o peso dos veículos varia em função do pro-
jeto de auditoria e não é razoável (pelo contrário, constitui erro grave) consi-
derar que os veículos , em geral, têm o mesmo peso, independente da orga-
nização cuja análise se está auditando. Dependendo do segmento, da área de
atuação de uma organização, veículos são mais importantes ou estratégicos do
que outros, embora possa se admitir que alguns deles tenham , quase sempre,
em função de sua tiragem ou prestígio, um peso significativo.
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Geralmente, o projeto de auditoria de imagem, como qualquer projeto de
pesquisa, termina com a elaboração de um relatório final, que consolida todos
os dados obtidos e encerra as conclusões. Um bom relatório de auditoria deve
abranger: a) Descrição detalhada dos objetivos, metodologia e categorias de
análise; b) Apresentação dos resultados ; c) Conclusões/Sugestões

Avaliando a imagem nas mídias sociais

As mídias sociais têm provocado mudanças expressivas pela criação de uma
nova cultura comunicativa, engendrada especialmente pelos chamados usuá-
rios-mídia, que tem forçado as organizações a uma revisão profunda do seu
“ethos” comunicacional.

Para os objetivos deste texto, considera-se mídia social na acepção pro-
posta por Carolina Terra (2012, pp.202-3):

aquela utilizada pelas pessoas por meio de tecnologias e políticas
na web com fins de compartilhamento de opiniões, ideias, experi-
ências e perspectivas. São consideradas mídias sociais os textos,
imagens, áudio e vídeo em blogs, microblogs, quadro de mensa-
gens, podcasts, wikis, vlogs e afins que permitem a interação en-
tre os usuários. Compartilhamento de conteúdos e travamento de
diálogos/conversações são os grandes pilares das mídias sociais.
Interesses afins e similaridades temáticas norteiam a formação de
redes estruturadas de usuários no ciberespaço.

As mídias sociais descartam a moderação das mensagens (posts, tweets,
vídeos etc) e, desta forma, abrem espaço crescente para a intervenção discur-
siva dos cidadãos, organizados ou não, estimulando o estreitamento de laços e
compartilhamento de opiniões entre pessoas distantes geograficamente, o que
possibilita a criação de grupos ou comunidades virtuais.

As organizações têm encontrado dificuldade para se adaptar a esse novo
cenário porque ele inaugura formas de relacionamento que ou não estavam
disponíveis no modelo de comunicação tradicional ou poderiam ser ignora-
das, tendo em vista inúmeras circunstâncias que permitiam ou validavam a
prevalência da comunicação unidirecional, vertical ou não dialógica. Esta
proposta centralizadora, hierárquica e, portanto autoritária, ainda domina es-
pecialmente na relação das organizações com seus públicos internos, ainda
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que a emergência da geração Y e a mobilização civil estejam propondo (e
exigindo) novas posturas por parte das empresas e chefias.

Por se reportar a ambientes ou a modelos de interação que se consolidaram
recentemente, e cujas características ainda não são insuficientemente conhe-
cidas pelas organizações e seus gestores, a gestão da comunicação nas mídias
sociais ainda ocorre, predominantemente, de forma intuitiva e amadorística.

A imagem, a reputação, a credibilidade, ativos intangíveis valiosos, po-
dem ser penalizadas por procedimentos que comprometem outro ativo intangí-
vel, hoje bastante valorizado: a transparência. Organizações têm sido desmas-
caradas depois de buscar formas não éticas, não transparentes de visibilidade
nas mídias sociais, como a cooptação de blogueiros, criação de perfis falsos
para gerar mensagens favoráveis aos seus produtos e serviços ou mesmo para
desqualificar pessoas que postam mensagens negativas ou contrárias aos seus
interesses.

Christopher Barger, ex-diretor de mídias sociais da General Motors e que
também respondeu pelo serviço de blogs da IBM, consultor respeitado nessa
área, defende a tese de que as organizações, com raras exceções, não eviden-
ciam uma prontidão adaptada à nova era da conectividade e que segregam o
planejamento e a execução do trabalho de comunicação nas mídias sociais a
apenas um departamento ou área, sem se darem conta de que é fundamental a
criação de uma cultura interna abrangente de atuação nesses espaços moder-
nos de interação.

Segundo ele (2013, pp.33-53), o esforço de comunicação nas mídias so-
ciais exige uma articulação estreita entre inúmeras instâncias de uma organi-
zação e não deve estar limitado apenas a uma área específica (comunicação
ou marketing, como normalmente se pode imaginar) ou mesmo a um setor
especialmente criado para esse fim (gerência de mídias sociais, por exemplo).
Como se postula também para outras modalidades de comunicação de uma
organização (a comunicação com os públicos internos, por exemplo), as em-
presas modernas devem criar uma cultura que defina posturas e formas de
atuação nas mídias sociais, evitando conflitos e ruídos pela disputa interna de
territórios, especialmente quando a presença nesses ambientes confere prestí-
gio aos que são por eles responsáveis ou na emergência de situações de crise.

A avaliação em Comunicação Organizacional tem sido influenciada, de
forma crescente, por sistemas de gestão que valorizam, muitas vezes de forma
abusiva, a mensuração, a construção de indicadores quantitativos, ignorando
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o próprio “ethos” do trabalho de interação das organizações com os públicos
estratégicos, nem sempre afeito à redução simplista a dados ou estatísticas
tomados como precisos ou incontestáveis.

A perspectiva quantitativa, quando praticada de forma obsessiva e acrítica,
mascara uma série de dificuldades inerentes ao próprio “fazer comunicacio-
nal”, especialmente porque assume como prioridade o cumprimento de objeti-
vos e metas pontuais, associados a ações e estratégias de curto prazo. Ela não
está em sintonia com parcela significativa das atividades de comunicação, no-
tadamente as que dizem respeito aos ativos intangíveis que demandam, para
sua consolidação, de um tempo mais elástico. A percepção das pessoas e
dos grupos em relação às organizações não se forma instantaneamente mas
requer esforços repetidos, bem articulados, canalizados para canais de relaci-
onamento ou processos que se endereçam aos diversos públicos estratégicos
de uma organização. É preciso reconhecer que a imagem, a reputação, a credi-
bilidade não são construídas de imediato porque derivam da convergência de
uma série de fatores que não se limitam necessariamente ao campo da comu-
nicação, embora ela desempenhe função estratégica no sentido de expressar e
consolidar esses ativos intangíveis.

Muitos indicadores utilizados para caracterizar a eficácia de ações e estra-
tégias de comunicação encerram este viés imediatista, notadamente aqueles
que estão consolidados em métricas que pretendem caracterizar a presença
das organizações nas mídias sociais e contemplam os seus ativos intangíveis.
As métricas usuais, utilizadas na avaliação do desempenho das organizações
nas mídias sociais, expressam, frequentemente, apenas momentos, flagrantes
dessa presença, sem atentar para os processos mais complexos envolvidos na
interação, no relacionamento com os stakeholders e, por isso, se mostram im-
precisas ou inadequadas. A dinâmica que caracteriza as mídias sociais, com
seu ritmo frenético e sensível à ação dos usuários-mídia, resiste a esta tenta-
tiva de congelar o tempo e, neste sentido, indicadores ou métricas estáticas
podem não cumprir a contento os seus objetivos.

Esta constatação não invalida o esforço, que deve e tem sido empreendido,
no sentido de buscar instâncias, metodologias ou parâmetros de mensuração,
mesmo porque sistemas modernos de gestão, aceitos e praticados de forma
abrangente nas organizações em todo o mundo, têm se valido destas métri-
cas ou indicadores para expressar competências, performances ou mesmo a
excelência dos processos, inclusive em Comunicação Organizacional.
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A adesão precipitada a métricas que se referem à avaliação da comunica-
ção organizacional nas mídias sociais incorpora novos desafios pela própria
dinâmica dos processos que definem a comunicação nesses ambientes virtu-
ais.

Em obra que analisa as condições da investigação na internet, as pesqui-
sadoras Fragoso, Recuero e Amaral (2011, pp.55) explicitam as dificuldades
inerentes à análise de objetos ou temas associados aos espaços virtuais:

A internet é um universo de investigação particularmente difícil
de recortar, em função de sua escala (seus componentes contam-
se aos milhões e bilhões), heterogeneidade (grande variação entre
as unidades e entre os contextos) e dinamismo (todos os elemen-
tos são permanentemente passíveis de alteração e a configuração
do conjunto se modifica a cada momento).

Essas autoras reconhecem os riscos, nas pesquisas realizadas na internet
(e, por extensão, as que contemplam especificamente as mídias sociais), de-
correntes das generalizações a partir de amostras não representativas ou de
indicadores que apenas expressam médias gerais e, portanto, são inadequados
para dar conta de casos específicos.

Os problemas enfrentados pelos pesquisadores que se debruçam sobre as
mídias sociais, buscando avaliar o desempenho das organizações, se iniciam
na coleta de dados, na subjetividade das categorizações e mesmo nas instân-
cias de análise ou interpretação.

Os sistemas de coleta de dados (posts, mensagens, tweets) não são preci-
sos ou abrangentes para resgatar todo o universo de tal modo que é preciso
assumir, a priori, que os dados disponíveis representam apenas um recorte de-
les e que esse recorte pode variar em função do instrumento utilizado. Um
exercício rápido e simples pode evidenciar que os dados coletados por siste-
mas diferentes trazem resultados não equivalentes, o que, de per si, já afronta
o rigor metodológico requerido usualmente para validar esforços de investi-
gação. Da mesma forma, há dificuldades inerentes à precisão das categorias
de análise, marcadas pela subjetividade e pelas intenções dos pesquisadores,
fato que se repete na análise ou interpretação dos resultados.

A literatura recente sobre mídias sociais costuma dedicar espaço relevante
para as métricas, certamente influenciada pela demanda crescente pelos ges-
tores e sistemas de avaliação utilizados nas organizações modernas, que, às
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vezes de forma obsessiva, imaginam ser possível avaliar, com precisão mano-
métrica, o retorno do investimento em comunicação.

É possível nomear um número formidável de métricas largamente empre-
gadas por agências ou assessorias que se dedicam ao esforço de avaliar/men-
surar o desempenho das organizações nas mídias sociais. David Berkowitz
(2009) listou uma centena delas para avaliar as mídias sociais e desde essa sua
iniciativa muitos outros especialistas tiveram a mesma idéia, de tal modo que
é possível resgatar essas listagens com facilidade usando os sistemas de busca
na web (Google, por exemplo).

De maneira geral, admite-se que a mensuração nas mídias sociais atende a
três propósitos básicos, resultado do investimento nesses espaços: comprovar
o aumento da receita, a redução de custos ou a obtenção de vantagens ou
melhoria na satisfação de clientes ou stakeholders em geral.

Para atingir esses propósitos, as organizações precisam, simplificadamen-
te, ter indicadores que a) mensurem a amplitude e o alcance de suas inserções
nas mídias sociais (quantos viram ou leram e sobretudo compartilharam as
suas mensagens); b) categorizem os sentimentos envolvidos nos comentários
(juízos, críticas, avaliações) sobre elas nas mídias sociais e c) associam estes
indicadores a ações concretas que possam garantir que os propósitos básicos
anteriormente citados tenham sido cumpridos. Nesse caso, elas devem dis-
por de dados off line para estabelecer esta relação (por exemplo, aumento de
vendas que possa estar associado a uma divulgação competente nas mídias so-
ciais; aumento do número de pedidos e de consultas sobre produtos e serviços,
melhoria do seu posicionamento em rankings do setor etc).

O monitoramento das mídias sociais (avaliar as menções postadas pelas
organizações ou por terceiros sobre as organizações) é, hoje, uma tarefa es-
pecializada e está, nas organizações de vanguarda, associado a duas etapas
subsequentes: reagir às menções, buscando reforçá-las ou torná-las conheci-
das por um número maior de pessoas, caso sejam positivas, ou estabelecer
contato com os que postam críticas desfavoráveis ou exigem esclarecimentos,
com o objetivo de atenuá-las ou impedir que ganhem amplitude. Num menor
número de casos, embora esta devesse ser a postura adequada, os resultados
do monitoramento deveriam contribuir para a implementação de processos
de tomada de decisão, como correção de problemas que possam estar gerando
menções desfavoráveis, favorecer o lançamento de produtos ou serviços, iden-
tificados como demandas dos usuários ou mesmo apoio a estratégias de relaci-
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onamento com os públicos de interesse, tornando-os parceiros, “evangelistas”
das marcas etc.

As métricas, em qualquer caso, no entanto, devem estar atrelados aos obje-
tivos das organizações (ou de uma área em particular) e, sempre que possível,
devem explicitar as necessidades estratégicas das organizações, constituindo-
se em indicadores operacionalmente relevantes. Costuma-se designar esses
indicadores de KPIs (Key Performance Indicators) quando eles estão umbili-
calmente vinculados ao negócio das organizações, ou seja, permitem identifi-
car situações concretas que levam à tomada de decisões. Por exemplo, pode-se
considerar como significativo o indicador (e portanto a métrica) que mensura a
proporção de reclamações de clientes em relação ao total de menções postadas
nas mídias sociais para avaliar a percepção positiva de produtos ou serviços.

Mais recentemente, grande importância tem sido dada à análise de senti-
mentos associados a marcas ou mesmo às organizações de maneira geral, o
que, de certa forma, reproduz a tradicional dicotomia “positivo x negativo”,
consagrada nos projetos de auditoria de imagem das organizações na mídia.
É importante admitir que este esforço está contaminado por critérios de sub-
jetividade, visto que os sentimentos necessariamente podem não estar explici-
tamente identificados, mas subjacentes, implícitos nas entrelinhas, refém das
armadilhas inseridas nos enunciados e que mascaram ironias, ou intenções
ocultas do emissor.

A exemplo do que ocorre com a avaliação dos sentimentos, realizada fora
das mídias sociais (por exemplo nas mídias tradicionais, nas conversas ou nos
discursos formais), é necessário aqui ter presente que, mais do que a quanti-
dade de menções (positivas ou negativas), é fundamental identificar o perfil e
o poder de influência dos seus autores, o que nem sempre é possível realizar
pelo monitoramento das mídias sociais, mesmo porque o prestígio de mui-
tos usuários-mídia, ou internautas, que postam mensagens na web só pode
ser aquilatado efetivamente off-line, e esta é uma avaliação que não está in-
corporada nas métricas usuais. Muitas organizações e gestores cometem o
equívoco de confundir número de seguidores ou de menções com influência
como se esses conceitos fossem equivalentes. Mais ainda: estão empenhadas
em aumentar esse números e chegam a colocar esse esforço como prioridade,
sem atentar para o fato de que eles pouco representam.

Apesar da utilidade das métricas que definem posturas e padrões de uso
das mídias sociais, é forçoso reconhecer que elas têm limitações em seu al-
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cance porque, quase sempre, remetem a flagrantes da realidade, localizados
no tempo, e que não conseguem abarcar todas as possibilidades de análise,
algumas delas fundamentais para a definição de políticas e estratégias de atu-
ação.

A integração entre métricas e avaliações qualitativas deve ser estimulada
porque a complexidade dos processos de comunicação não pode ser reduzida
a esforços muitas vezes ingênuos de mensuração ou análise. Tomar decisões
baseadas apenas em indicadores quantitativos significa, portanto, assumir uma
perspectiva simplista em comunicação e a realidade tem demonstrado que,
mais do que um equívoco conceitual, essa postura pode representar riscos e
aumentar a vulnerabilidade das organizações.

Não se pode descartar o uso de métricas para a avaliação dos ativos intan-
gíveis, mas é preciso admitir que elas só fazem sentido se associadas a outros
recursos e métodos de análise. Tomá-las como definitivas significa não com-
preender que toda mensuração encerra limites porque o universo dos negócios
tem a natureza humana como protagonista e ela nem sempre, em sua comple-
xidade, pode ser reduzida a números, fórmulas e estatísticas. Os processos de
comunicação organizacional, em sua complexidade, encerram circunstâncias
que extrapolam a objetividade das métricas.
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As estratégias de visibilidade e interação das
organizações na sociedade midiatizada

Daiana Stasiak
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Resumo: Na sociedade midiatizada (Sodré, 2002, Fausto Neto, 2006) a
internet configura-se como um meio que vai além da instrumentalidade
e interfere no âmago da formação de novas condutas nas quais tanto as
organizações quanto os sujeitos passam a ter mais autonomia para pu-
blicar informações assim como para interagir entre eles. Neste sentido,
o comportamento dialógico-relacional (Oliveira; Paula, 2007) com os
atores sociais e o conhecimento do ambiente virtual são fundamentais
para a manutenção das organizações na sociedade. O capítulo apre-
senta uma reflexão sobre os processos comunicacionais de visibilidade
e interação por meio da internet como estratégia para a legitimação das
organizações na contemporaneidade.

Palavras-chave: midiatização, comunicação organizacional, visibili-
dade, interação, internet.

Introdução

OProcesso de midiatização social referencia um novo modo de vida carac-
terizado pela expansão das lógicas dos meios por toda a ordem social

(Sodré, 2002; Fausto Neto, 2006). Isso coloca os indivíduos e as organiza-
ções diante de outras formas de agir realizadas a partir de meios técnicos.
As relações são reconfiguradas junto ao valor de cada um no processo de co-
municação, pois no cenário da midiatização as possibilidades de publicizar
informações estão descentralizadas e a interação entre as instâncias torna-se
mais naturalizada.

Entendemos aqui a organização como uma unidade coletiva formada por
pessoas que trabalham a partir de uma filosofia para atingir fins específicos.
(Kunsch 2003; Cardoso, 2006). Ela precisa ter um comportamento aberto que
compreenda o ambiente em que está inserida, bem como as transformações

Novos media e novos públicos , 27-43
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pelas quais passa. Nesse sentido, entendemos que a comunicação organiza-
cional contemporânea está diante de uma série de transformações acarretadas
pela presença das tecnologias de comunicação. Essas são relativas principal-
mente à autonomia dos sujeitos e das organizações para utilizarem, em suas
próprias rotinas, estratégias antes restritas apenas aos veículos de comunica-
ção.

Dessa forma, os fenômenos de comunicação mediada passaram a ser rea-
lizados levando-se em conta um aumento exponencial na capacidade de acú-
mulo e transmissão de informações, nas possibilidades de comunicação ins-
tantânea e nas novas formas de sociabilidade entre os sujeitos, tudo isso cons-
truído sob noções espaço-temporais diferentes das estabelecidas anteriormen-
te. A internet expandiu-se enquanto um meio descentralizado que imbricou
as funções de emissor e receptor. “Nessas circunstâncias, já não é tão simples
distinguir “pontos iniciais” e “pontos de chegada”, produção e recepção como
instâncias separadas” (Braga, 2012, p.40).

O paradigma da interação comunicacional dialógica (Oliveira; Paula,
2007) considera a autonomia dos receptores e enfatiza as oportunidades de
interação e diálogo da organização com os atores sociais que compõem o seu
ambiente. Nessa articulação, os interlocutores são concebidos qual sujeitos
da comunicação e agentes de interpretação e significação dos discursos. Da
mesma forma, as rotinas contemporâneas mostram uma realidade em expan-
são, na qual as organizações preocupam-se com o entorno e pensam uma reali-
dade menos previsível, ressignificando as suas ações (Curvello; Scroferneker,
2008).

Diante das mudanças em diversos aspectos dos processos comunicativos,
neste capítulo temos como proposta uma reflexão mais profunda sobre os con-
ceitos de visibilidade e interação na internet, os quais apontam a presença das
características da sociedade midiatizada com efeitos diretos sobre a comuni-
cação organizacional.

A interação e os novos processos de comunicação

Nos meios de comunicação tradicionais (rádio, TV e impressos) a interação é
proposta como uma ação diferida e difusa no espaço e no tempo que é pos-
sibilitada pela amplitude do alcance das mensagens a partir dos meios de co-
municação (Braga, 2000). Dessa maneira, os fatos não precisam mais de ser
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presenciados para terem significado público, pois se criam novos contornos
para a interação no mundo social, novos tipos de relações do indivíduo com
os outros e consigo mesmo.

Neste capítulo, interessa-nos compreender os significados do processo de
interação na internet. Inicialmente podemos destacar a evolução tecnológica
do meio em relação aos demais. As novas configurações técnicas trazem a
abertura de possibilidades de relacionamento entre pessoas e contato com con-
teúdos, além da convergência, pois na internet texto, som e imagem unem-se
e formam mensagens mais complexas das que existiam até então.

A questão da interação mediada por computador é tratada por Primo
(2007). Ele propõe que o estudo da interação deve privilegiar o processo da
interação em si, e não enfatizar apenas a máquina ou somente os seres huma-
nos. Dessa forma considera que o ideal é valorizar os acontecimentos entre os
interagentes1 e a qualidade da relação que emerge da ação entre eles. Neste
contexto o autor classifica a interação mediada pela internet em dois tipos:
mútua e reativa.

Na interação mútua a atuação dos interagentes é dialógica e emergente,
ou seja, ela vai sendo definida durante o processo de comunicação. É pela
característica da reciprocidade que a interação mútua se diferencia da intera-
ção reativa. Nela os participantes reagem a partir de suas percepções e podem
confirmar, rejeitar ou modificar a opinião dos demais. Essa perspectiva pro-
porciona que o processo de comunicação modifique-se e não siga um caminho
linear e pré-determinado. O desequilíbrio constante do processo comunicativo
complexifica-se e as interações mútuas funcionam como uma força propulsora
para novas atualizações, pois a relação vai se construindo sem uma previsibi-
lidade.

As interações mútuas apresentam uma processualidade que se
caracteriza pela interconexão dos subsistemas envolvidos. [...]
Uma interação mútua não pode ser vista como uma soma de
ações individuais. Entende-se pelo princípio sistêmico de não-

1 Conforme Primo (2007, p.149), “receptor, usuário, utilizador e novo espectador são ter-
mos infelizes no estudo da interação, pois deixam subentendido que essas figuras estão à mercê
de alguém hierarquicamente superior, que é quem pode tomar de fato as decisões”. Por essa ra-
zão, o termo interagente é utilizado, subentendendo a ação do internauta no processo interativo
mútuo, isto é, aquele que não tem resultados previamente definidos e programados.
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somatividade que esse tipo de interação é diferente de mera soma
das ações ou das características individuais de cada interagente
(Primo, 2007, p.101).

Já na interação reativa ocorre uma ação e reação entre indivíduo e máquina
na qual a máquina já possui uma proposta elaborada e as condições de troca
são predeterminadas. As interações se estabelecem segundo determinam as
condições iniciais, ou seja, são relações potenciais de estímulo-resposta im-
postas por pelo menos um dos usuários. As interações reativas “dependem de
uma delimitação prévia das trocas possíveis e da disposição antecipada das
alternativas viáveis” (ibidem, p.121). A previsibilidade, ao contrário da inte-
ratividade, é a característica principal da interação reativa e nela “a pessoa terá
de adaptar-se à formatação exigida, manifestando-se dentro das condições e
dos limites previstos” (ibidem, p.135).

Outra autora de renome no cenário da cibercultura é Suely Fragoso. Para
ela a interação social mediada pela internet introduz novos elementos na ex-
periência espacial contemporânea e evidencia a importância do espaço como
instância de mediação. Nesse contexto ressalta que “a interatividade é apon-
tada como um dos elementos principais, senão o mais importante, da redefini-
ção das formas e processos psicológicos, cognitivos e culturais decorrente da
digitalização da comunicação” (Fragoso, 2001, p.1).

Numa perspectiva atualizada Fragoso (2012) analisa as particularidades
da interação pela internet e suas implicações destacando que os pesquisadores
precisam adotar uma perspectiva centrada no sujeito, pois sem ele as pró-
prias ideias de interação e sociabilidade deixam de fazer sentido. A autora
mencionada destaca que os pioneiros da rede Arpanet2 já consideravam que a
utilização das conexões entre computadores para a interação social era mais
importante do que somente a transmissão de informações. Dessa forma res-
salta e amplia os sentidos do uso dos computadores em busca da relação entre
as pessoas.

Em seus estudos sobre a interação social mediada por computador Fra-
goso (2012) preocupa-se, em especial, com a superação dos limites geográ-
ficos percebida na possibilidade de comunicação à distância; do tempo real

2 A ARPAnet, precursora da internet, foi iniciada em 1969 com a conexão de quatro cen-
tros de pesquisa nas universidades da California/Los Angeles (UCLA), de Stanford, de Santa
Barbara e de Utah (Fragoso, 2012, p.68) .
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possibilitado por meio da comunicação síncrona e da relação entre mais pes-
soas referenciada na comunicação muitos-muitos realizada na rede.

Esse formato de interação é considerado uma facilidade da configuração
técnica da rede. Nela várias pessoas falam ao mesmo tempo e isso pode causar
a entropia, devido ao grande número de informações em circulação. “Na in-
ternet, novas estratégias de interação vêm sendo desenvolvidas para contornar
o problema da entropia. São os formatos muitos-muitos que se situam entre
a conversação e a divulgação de informações, entre o diálogo e a publicação”
(ibidem, p.71).

Nas palavras de Fragoso (2012, p.80) “a interação mediada pela internet
produz um novo tipo de experiência espacial, cujas peculiaridades são resul-
tado da convergência de possibilidades técnicas específicas e da flexibilidade
com que elas têm sido apropriadas”. A fala da autora nos leva a refletir sobre
os sentidos que foram sendo construídos pelos sujeitos a partir da apropriação
da rede para expressar opiniões sobre os produtos e serviços das organizações.

Uma questão fundamental na pesquisa de Fragoso (2012) são as reflexões
sobre a inseparabilidade das vivências online e offline. Para ela a pluralidade
das experiências espaciais na vida cotidiana amplia-se nas interações sociais
mediadas pela internet, por isso sugere que é preciso compreender essas duas
vivências como facetas de uma única espacialidade.

Os protestos no Brasil e a união das vivências off e online

Os protestos que aconteceram no Brasil no mês de junho de 2013 podem ser
entendidos como exemplos da união dessas duas posturas, uma vez que as
manifestações iniciaram-se nas redes sociais. Segundo o pesquisador Fábio
Malini3 tudo começou a partir de um evento criado no Facebook chamado
“Terceiro grande ato contra o aumento da passagem” que teve mais de 28 mil
perfis confirmados. É fato que existiram perfis de outras cidades e estados que
não estariam presentes, mas a ideia da participação virtual também denotou
força e aprovação ao acontecimento.

3 Matéria publicada no blog do Laboratório de estudos sobre imagem e cibercultura (Labic).
Disponível em www.labic.net. Acesso em 20 jun. 2013.

http://www.labic.net/cartografia-das-controversias/a-batalha-do-vinagre-por-que-o-protestosp-nao-teve-uma-mas-muitas-hashtags/
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A seguir o pesquisador comenta a articulação entre as posturas daqueles
que foram para a rua e daqueles que são denominados por muitos como “ati-
vistas de sofá4”.

A dinâmica do Facebook ilustra curiosamente a articulação rua e
rede. Há aqueles que estão presente na primeira; há aqueles que
estão na segunda. Os primeiros enunciam; Os segundos anun-
ciam. Os primeiros, de dentro da mobilização, relatam. Os se-
gundos, de dentro da rede, espalham e comovem (Malini, online).

A repercussão dos protestos e a amplitude que alcançaram em pouco
tempo denotam uma grande articulação dos sujeitos. Tais repercussão e am-
plitude aconteceram nitidamente a partir das redes sociais, entre as principais
temos facebook, twitter e youtube. Um fato interessante foram os comentá-
rios dos sujeitos sobre a parcialidade dos veículos tradicionais. Inicialmente,
sobretudo a televisão, deu visibilidade somente aos atos de vandalismo e não
abordou a atitude incorreta de alguns policiais. Porém, de modo instantâneo
as pessoas que estavam nas ruas postaram informações diferentes daquelas
transmitidas pela televisão. Com isso se percebeu claramente a tentativa de
criminalização dos movimentos feita pelos veículos tradicionais, fato que foi
amplamente repudiado, além de acabar reforçando o vínculo entre as pessoas
que buscavam um protesto pacífico.

Os veículos tradicionais acabaram refazendo os seus discursos e passaram
a acusar apenas alguns grupos como vândalos e baderneiros, sempre desta-
cando que isso acontecia em oposição ao comportamento da maioria dos ma-
nifestantes. Numa análise mais profunda, sob o viés dos estudos da cibercul-
tura, entendemos que a gramática da mídia tradicional foi modificada devido
à pressão de pessoas em interação constante por meio das plataformas da in-
ternet. Esses sujeitos comuns conseguiram dar visibilidade às informações e
colaboraram com a construção dos valores e da credibilidade do movimento.
Nesse contexto as funções de emissor e receptor misturam-se.

A ideia de Primo (2007) a respeito de o foco ter de incidir sobre os intera-
gentes do processo comunicacional e não somente nas tecnologias leva-nos a

4 O termo faz menção ao que se convencionou chamar “ativismo de sofá”, em referência
a internautas que protestavam apenas nas redes sociais. Disponível em: http://g1.globo.com.
Acesso em 26 jun. 2013.

http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2013/06/sites-permitem-que-ativistas-de-sofa-auxiliem-nas-manifestacoes.html
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refletir sobre as relações entre os sujeitos durante os protestos, os modos como
foram construídas e a relevância para a sociedade. Em obra mais recente o au-
tor confirma que isso gera o “reconhecimento de uma complexidade que ex-
trapola em muito as perspectivas transmissionistas e/ou atomizadas” (Primo,
2013).

No contexto das mobilizações sociais que aconteceram no Brasil, o filó-
sofo Lévy foi referenciado em grande parte da mídia pela sua definição de
inteligência coletiva (quase 15 anos depois a ideia de construção social co-
letiva a partir da rede entra em debate novamente). Em entrevista concedida
pelo twitter ao Jornal O Globo no final do mês de junho de 2013, o pesquisa-
dor continua defendendo que vivenciamos uma comunicação sem fronteiras,
não controlada pela mídia tradicional.

Segundo ele, isso configura uma identidade em rede, que manifesta a
construção de uma inteligência coletiva calcada em pressupostos da trans-
parência. Quando questionado sobre a falta de líderes na atualidade Lévy
defende que isso é um sinal de uma nova maneira de coordenar que está sendo
realizada em rede. As relações de confiança são construídas de maneira dife-
rente conforme expõe:

Você não confia na mídia em geral, você confia em pessoas ou
em instituições organizadas. Comunicação autônoma significa
que sou eu que decido em quem confiar, e ninguém mais. Eu
consigo distinguir a honestidade da manipulação, a opacidade da
transparência. Esse é o ponto da nova comunicação na mídia
social (Lévy, online)5.

As mudanças do ambiente, inicialmente, são quase imperceptíveis até
irem ganhando corpo e emergirem como transformações qualitativamente di-
ferenciadas. Neste sentido, a postura das organizações diante das tecnologias
e dos modos de interação que ela proporciona são exemplos, pois sua inserção
foi acontecendo de maneira lenta até se tornar algo que influencia fortemente
na sua construção social.

5 Disponível em: http://oglobo.globo.com. Acesso em 02 jul. 2013.

http://oglobo.globo.com/cultura/pierre-levy-comenta-os-protestos-no-brasil-uma-consciencia-surgiu-seus-frutos-virao-longo-prazo-8809714#ixzz2XKJc1o1x
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Novas formas de visibilidade: a autonomia das instâncias

O processo de obtenção da visibilidade nos meios tradicionais possui carac-
terísticas inerentes à comunicação de massa. No universo de estudo sobre a
comunicação das organizações consideramos que os principais pontos são: a
falta de autonomia na publicação das informações e as regras dos veículos para
transformar os fatos em notícias. Segundo Castells (2005) a visibilidade é im-
prescindível para a sociedade. Ele considera que o espaço midiático domina
a mente dos sujeitos que trabalham com base num mecanismo fundamental:
presença/ausência de mensagens na mídia.

Se o processo de visibilidade adquire relevância social nos meios tradi-
cionais, a partir do advento da internet ele passa por algumas reformulações.
Inclusive, Thompson (2008) atualiza suas considerações e propõe que se o ad-
vento da imprensa fez com que o controle do tipo de visibilidade ficasse im-
possível, o nascimento da internet e de outras tecnologias digitais torna esse
entendimento ainda mais difícil. Ao abordar a internet, o autor mencionado
entende que novas formas de visibilidade foram amplificadas e tornaram-se
mais complexas, pois o ambiente da comunicação está cada vez mais intenso
e a quantidade de fluxos é maior do que antes. O autor mencionado aponta o
fenômeno do compartilhamento feito pelos sujeitos e enxerga a interferência
da quantidade de publicações sobre aqueles que detém o poder e que antes
tinham mais domínio sobre a publicação das mensagens.

A internet traz a descentralização das instâncias de produção e recepção
de informações que faz com que as organizações vivenciem outras lógicas
de visibilidade, tanto internas, relacionadas às próprias rotinas de produção
e publicação de informações como vemos nos portais organizacionais e na
criação de perfis em redes sociais, quanto externas, quando nos remetemos
às falas dos públicos que alcançam visibilidade em plataformas da rede como
blogs, facebook e twitter, nas quais publicam suas opiniões a respeito dos
produtos e serviços consumidos e por vezes questionam as organizações.

A presença dos públicos nas redes configura novas possibilidades para a
visibilidade de mensagens. No exemplo exposto a seguir vemos o questiona-
mento de um consumidor à organização sobre a qualidade de seus serviços.
A plataforma utilizada, neste caso a rede social twitter, permite que ele dirija
sua mensagem à organização, pois ela também possui um perfil na rede.
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Dessa forma a visibilidade inicial promovida pelo consumidor transforma-
se numa interação dentro das possibilidades da rede social. Essa é uma das
principais diferenças da comunicação em rede se comparada à comunicação
tradicional. Esses processos de visibilidade e interação eram restritos antes
do advento da internet, pois sujeitos e organizações tinham menos possibi-
lidades de contato. E, mesmo quando esse relacionamento era estabelecido,
acontecia apenas entre as duas instâncias, não sendo público para os demais.
Na atualidade os comportamentos são diferentes conforme ilustra a figura a
seguir.

Figura 1 – Conversa entre organização e cliente na rede social twitter.

Fonte: Twitter.com6

6 Disponível em: https://twitter.com. Acesso em 26 jun. 2013.

https://twitter.com/JeitinhoQG
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Um evento interessante, nessa análise, é que ao buscarem visibilidade na
mídia tradicional as organizações ficam diante de uma situação na qual não
possuem autonomia sobre as informações que serão publicadas pelos veículos
à sociedade. Porém, essa falta de autonomia também acontece na internet, mas
agora sob outro viés, pois nesse caso são os sujeitos que conferem visibilidade
àquelas organizações em que confiam mais ou não, o que pode ser visto como
um sistema de recomendação.

Por meio da visibilidade proporcionada pela rede, os sujeitos conferem
sentidos às organizações os quais se convertem em valores, como autoridade
e reputação, e que passam a ser buscados por todas elas. Por isso é preciso
refletir não apenas sobre a transposição de ações de um meio para outro, mas
também sobre como as características da internet influenciam nas rotinas de
comunicação de sujeitos, meios e organizações.

Sob esse ponto de vista a visibilidade continua sendo uma característica
necessária, o ponto de partida para a troca de informações que colabora para a
criação da identidade, imagem e reputação em busca da legitimação das orga-
nizações. Nesse contexto, entendemos que os dispositivos em rede elevaram a
obtenção da visibilidade a algo mais profundo do que apenas “publicizar”. De
tal modo, pensamos que esse conceito passa a englobar fenômenos ligados à
autonomia, à interação entre sujeitos e às novas formas de sociabilidade.

A forma de alcançar a legitimidade, através da compreensão mú-
tua vai além da visibilidade: significa construir um conceito pú-
blico da organização, através de uma imagem que projete os va-
lores com os quais espera ser reconhecida. Espera-se que tal con-
ceito público seja capaz de dar-lhe aprovação, credibilidade e re-
putação. Através da reputação, mais do que a boa-vontade dos
públicos em relação a ela, objetiva conquistar o aumento do seu
poder de fala e de influência em relação às questões publicamente
relevantes e do seu poder de negociar sentidos em relação às con-
trovérsias com os públicos (Simeone, 2006, p.4).

Um acontecimento interessante para ilustrar as transformações na ordem
e estrutura dos processos de visibilidade a partir da internet foi a criação e
manutenção do blog organizacional “Fatos e Dados” pela empresa Petrobras.
O blog foi criado em junho de 2009 como uma estratégia da organização para
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responder aos questionamentos e esclarecer seus públicos sobre uma Comis-
são Parlamentar de Inquérito (CPI) que envolvia a companhia. Ela publicava
no blog as perguntas enviadas pelos veículos tradicionais juntamente com as
suas respostas e em muitos momentos isso era feito antes das reportagens saí-
rem nos veículos tradicionais. Isso gerou indignação dos órgãos de imprensa
que acusaram a Petrobras de utilizar o blog para “vazar reportagens”. A em-
presa, por sua vez, defendeu-se utilizando o pressuposto da transparência das
informações.

Nesse contexto percebemos em alguns pesquisadores da área da comu-
nicação organizacional uma inquietação com a questão da autonomia na vi-
sibilidade de assuntos por meio da plataforma, eles vêem nessa ação algo
estratégico feito pela organização a partir das possibilidades da web, mais es-
pecificamente do blog. Neste âmbito destacamos os estudos de Träsel (2009),
Escobar (2009), Santos e Gomes (2010) e Lasta e Barichello (2010).

Para Träsel (2009, p. 1) o blog foi criado “como estratégia de relações
públicas para proteger a imagem da companhia, objeto de uma Comissão Par-
lamentar de Inquérito do Senado Brasileiro”. De um modo mais conservador
os pesquisadores Santos e Gomes (2010, p.7) propõem que “É percebendo
essa nova configuração da esfera de visibilidade pública que a Petrobras apro-
veita a oportunidade de falar diretamente a seu público sem intermediações,
não ignora a preponderância dos media na geração da visibilidade pública e
opta pelo diálogo com eles”. Por sua vez, Escobar (2009) acredita que a Petro-
bras assumiu, em meio a uma crise, um novo lugar de fala diante dos públicos
e dos próprios veículos de comunicação.

Já os autores Santos e Gomes (2010) entendem que a Petrobras criou uma
alternativa de comunicação utilizando as potencialidades que um blog é capaz
de proporcionar. Mesmo havendo a seleção de conteúdos publicáveis, a orga-
nização utiliza a palavra transparência como uma estratégia corporativa. Em
sua pesquisa entendem que a proposta naquele espaço é que tudo poderia ser
perguntado e respondido não havendo mais zonas de segredo na empresa. Na
concepção de Lasta e Barichello (2010) “o fato de as organizações e os sujei-
tos poderem construir seus próprios espaços de atuação na ambiência da mídia
digital concede um poder a eles, antes restrito às empresas de comunicação na
mídia tradicional”.

No caso da Petrobras, entendemos que a organização buscou dialogar com
as pessoas sobre os fatos que a envolviam. Mesmo instaurando uma espécie
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de competição com os meios tradicionais, a organização não escondeu infor-
mações negativas visíveis, mas buscou esclarecê-las. Também entendemos
baseados nas considerações de Rodrigues (1990) e Hohlfeldt (2001), que a
organização utilizou a internet para demonstrar sutilmente que as rotinas de
produção editorial dos veículos tradicionais são capazes de omitir ou enalte-
cer certos tipos de informações, dando visibilidade às mensagens conforme
lhes convêm. Esses estudos demonstram que as estratégias de construção e
manutenção da visibilidade no ambiente da internet começam a ser objeto de
estudos no campo da comunicação organizacional.

Em pesquisa de Lock e Baldissera (2010) encontramos reflexões perti-
nentes ao tema, os autores propõem que as organizações civis e políticas que
buscam a visibilidade precisam adequar-se à lógica comercial e teatral das
mídias e hoje a internet faz parte desta concepção.

Podemos perceber, mas não afirmar categoricamente, que a pró-
pria visibilidade possibilitada na internet se diferencia em parte
da existente nos MCM, porque além da cobertura instantânea e
desterritorializada dos fatos políticos e do maior acesso às infor-
mações públicas sem os filtros de controle, houve também grande
mudança nos usos e práticas sociais possibilitados pelo mundo
virtual que até então não era possível (Lock; Baldissera, 2010,
p.13).

Nesse sentido, consideramos que a visibilidade das informações na in-
ternet busca a inserção da organização na rotina dos públicos que são seus
principais mantenedores. Estar visível garante a permanência da organização
na mente dos interlocutores, fazendo-a estar presente na construção simbólica
de sua realidade. Corroboramos com Oliveira, Paula e Marchiori (2012, p.6)
quando expressam que “nesse espaço os atores sociais constroem discursos e
buscam, através deles, legitimar sua atuação a partir da visibilidade dos meios
de comunicação”.
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Considerações finais

Os regimes de visibilidade pública7 e interação entre organizações, meios e
sujeitos já não acontecem apenas por intermédio dos meios tradicionais, pois
o desenvolvimento e consolidação da internet emanam novos significados e
sentidos que são construídos e incorporados ao cotidiano dessas instâncias
sociais.

O principal atributo da internet foi tornar possível a descentralização do
local de produção de informações ao permitir que sujeitos e organizações não
pertencentes aos veículos tradicionais publicassem informações sobre os mais
diversos assuntos, da mesma forma que possibilitou a reconfiguração dos pró-
prios meios. Assim, observar e sistematizar as lógicas empíricas da inclu-
são da internet nos processos de comunicação nos leva a ampliar o conhe-
cimento desses fenômenos em desenvolvimento na sociedade midiatizada e,
dessa forma, refletir sobre a comunicação organizacional nesse contexto.

Entendemos a interação na internet como mais uma possibilidade, ou seja,
ela não exclui os demais tipos que acontecem nos meios de comunicação tra-
dicionais. A perspectiva da convergência (Jenkins, 2008) mostra-nos que a
interação na internet diferencia-se dos demais tipos, sobretudo, devido às ca-
racterísticas técnicas. A possibilidade de interação mútua (Primo, 2007) entre
as pessoas por meio da interface e da conexão instantânea, por exemplo, gera
novos sentidos para a construção simbólica dos discursos.

Da mesma forma, a sincronia da comunicação em rede, assim como a re-
lação muitos-muitos que a interação na internet proporciona, demonstra que
ela redefine os processos cognitivos a partir de novas formas de sociabilidade,
num processo cíclico que constrói outros padrões culturais, a ponto das vi-
vências off-line e online serem consideradas facetas de uma mesma realidade
(Fragoso, 2012).

Já a visibilidade midiática é um fator preponderante dentro da sociedade.
Para Castells (2005) os sujeitos constroem seu conhecimento a partir das in-
formações expostas nos meios de comunicação. Ao compararmos os modos
de visibilidade da internet àqueles anteriores a ela, entendemos que a comple-
xificação da teia social, advinda com as tecnologias, traz novas possibilidades

7 Para Sodré (2002, p. 16) “toda e qualquer sociedade constrói regimes auto-representativos
ou de visibilidade pública de si mesma. Os processos públicos de comunicação, as instituições
lúdicas, os espaços urbanos para encontros da cidadania são fenômenos que o compõem”.
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para a publicização das informações. Thompson (2008) propõe que no am-
biente em rede os fluxos de comunicação são mais intensos e o controle das
informações torna-se mais difícil, uma vez que nos meios tradicionais os fil-
tros editoriais predominam.

Nesse sentido, organizações, meios de comunicação e sujeitos tornam-se
mais autônomos. Acreditamos que sujeitos e organizações nitidamente pas-
sam por mudanças mais consideráveis, uma vez que antes agir via mídia era
algo mais distante da realidade e a internet torna isso mais fácil e possível. Os
sentidos da visibilidade na internet são diferentes, pois os espaços elucidam
novas formas de construção da realidade. Com um número maior de infor-
mações visíveis e interações constantes as rotinas passam por reconfigurações
que elucidam novos modos de entendimento e atuação de cada uma dessas
instâncias na sociedade.

À medida que surgem novos meios, mudam-se também as estratégias de
comunicação. Interessa-nos compreender a influência desses fenômenos so-
bre os regimes de visibilidade pública e interação das organizações, essas que
se encontram inseridas num mercado de valores simbólicos regido pela oferta
constante de informações em que estar visível é uma das condições essenciais
para sua existência social.

A facilidade em produzir mensagens e interagir por meio das plataformas
da internet leva as organizações a entrar em contato com “um enfoque mais in-
teracional, circular e sistêmico em oposição ao pensamento simplificador, re-
ducionista e linear” (Curvello;Scroferneker, 2008, p. 15). Essa é uma postura
mais coerente com a atualidade, pois investe em pressupostos não somente de
imagem e representação, mas também de construção conjunta, em busca da
legitimação e construção de sua reputação diante dos públicos vinculados a
ela.
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As estratégias de comunicação das ONGs de
cidadania, igualdade de género e/ou feministas:

interconexões entre media mainstream e media sociais

Carla Cerqueira
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Resumo: As organizações não-governamentais (ONGs) que trabalham
com temáticas de cidadania, igualdade de género e/ou feminismos des-
de cedo perceberam a importância de comunicar através dos media
mainstream. Estes funcionam como canais que permitem transmitir
ideais e iniciativas realizadas para os mais diversos públicos e captar
simpatizantes para as causas. Contudo, a visibilidade nem sempre tem
sido a desejada e, com o surgimento da Internet, nomeadamente dos
media sociais, estas organizações começam a redefinir as suas estra-
tégias de comunicação e a posicionar-se no espaço público através de
novas plataformas. Neste artigo apresentamos um estudo exploratório
em torno das estratégias de comunicação utilizadas por algumas ONGs
que trabalham com temáticas de cidadania, igualdade de género e/ou
feminismos em Portugal e Espanha. Focamos a análise na articulação
entre media mainstream e media sociais e na mudança de paradigma
que parece decorrer da utilização de novas ferramentas de comunicação
por parte destas organizações.

Palavras-chave: organizações não-governamentais, género, feminis-
mos, cidadania, media.

Introdução

A Comunicação faz parte da identidade das organizações sociais (Cha-
ves, 2012), e especificamente das organizações não-governamentais

(ONGs), uma vez que estas pretendem dar a conhecer os seus objetivos, gran-
jear apoiantes e mobilizar a opinião pública em geral para as suas causas.
Para tal, procuram jogar com os critérios de noticiabilidade, passando os fil-
tros dos media mainstream e obtendo visibilidade na esfera pública, mesmo

Novos media e novos públicos , 45-62
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recorrendo a diferentes tipos de estratégias completamente diferenciado (Da-
vis, 2003). Contudo, nem sempre tem sido fácil penetrar na agenda jornalís-
tica, uma vez que esta recebe diariamente inúmeros materiais, operando uma
grande seleção do que vai ser publicado. Assim, com a emergência da Inter-
net, nomeadamente das redes sociais, as ONGs encontraram espaços alterna-
tivos e/ou complementares de comunicação com os seus diversos públicos.

Se já existe um vasto trabalho, quer a nível nacional, quer a nível inter-
nacional, sobre a cobertura noticiosa que é feita de determinadas ONGs, se
nos centrarmos nas estratégias de comunicação utilizadas por essas organiza-
ções ainda há ainda um longo caminho a percorrer em termos de investiga-
ção. Neste sentido, consideramos fundamental colocar a tónica nestes atores
sociais. Segundo Matos (2001, p. 38), as ONGs resultam de movimentos as-
sociativos e obedecem a valores humanistas. Ou seja, são organizações não
lucrativas e não governamentais que visam a resolução de determinados pro-
blemas sociais, a promoção de uma sociedade mais justa, e portanto almejam
a mudança social em determinadas esferas1. Logo, pretendemos perceber as
estratégias de comunicação utilizadas pelas ONGs que trabalham com as te-
máticas de cidadania, igualdade de género e/ou feminismos nos contextos por-
tuguês e espanhol. O nosso foco nestas organizações justifica-se pelo facto da
investigação existente apontar para uma cobertura noticiosa que não tem fa-
vorecido a legitimidade destes movimentos sociais e dos seus coletivos. No
caso dos movimentos feministas, as análises referem que os media mains-
tream não lhes permitiram criar uma imagem que possibilitasse captar mais
simpatizantes, expressar os seus posicionamentos e lutar pelas suas causas
na esfera pública (e.g. Ashley & Olson, 1998; Barakso & Schaffner, 2006;
Gallagher, 1981; McNeil, 1975; Rhodes, 1995; Robinson, 1978).

Portanto, as narrativas dominantes apresentadas pelos media mainstream
têm frequentemente estado distanciadas dos objetivos das organizações que
trabalham com estas temáticas de cidadania, igualdade de género e/ou femi-
nismos. Estas organizações sociais tendem para uma visão alternativa de soci-
edade, a qual vai questionar o status quo geralmente mantido pelos meios de
comunicação social. Deste modo, é fundamental perceber como definem as
suas estratégias de comunicação e que leituras fazem da cobertura noticiosa
que é feita pelos media mainstream.

1 Para aprofundar a evolução do conceito de ONG ler o trabalho de Willetts (2001).
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A igualdade de género e/ou feminismos nos media mainstream

Os media mainstream dão proeminência pública a certos atores sociais, even-
tos e ideias, orientando as pessoas sobre que assuntos pensar e de que forma
é que o devem fazer (e.g. Dearing & Rogers, 1996; Gitlin, 1980; Saperas,
1993; McCombs & Shaw, 1972). Assim, como sustenta Maria João Silveiri-
nha (2001), trata-se de um espaço utilizado para criar plataformas de mobi-
lização de apoiantes e de consenso público de ideais, daí que estes assumam
um papel fulcral para as organizações sociais. O tratamento mediático pode
funcionar como um meio para potenciar a visibilidade destas e para cativar
simpatizantes, isto é, para lhe dar forma e coerência na esfera pública, a qual
funciona como uma base para a ação política. Contudo, pode igualmente
revelar-se um obstáculo para que se consigam concretizar diversas lutas no
espaço público, quer pela invisibilidade dada às organizações, quer pela des-
virtuação dos seus objetivos em termos de tratamento noticioso.

No caso do movimento feminista2 e das ONGs que o integram, quer sejam
elas denominadas organizações de direitos humanos, cidadania, igualdade de
género ou feministas, estas querem ter visibilidade no espaço público, criando
aquilo a que Van Zoonen (1992; 1994) apelidou de ‘identidade pública’. Esta
é concebida não apenas como produto da colisão de discursos sobre o género
e a política, mas também como o produto de conflitos entre as rotinas orga-
nizacionais dos movimentos e dos media e entre as preferências individuais
divergentes entre profissionais e ativistas (van Zoonen, 1994, p.155). Visa-
se por isso a legitimidade das causas e lutas através de ações políticas que
cativem os media e que consigam alcançar a opinião pública.

Os estudos que têm procurado analisar a relação entre os media mains-
tream e o movimento feminista demonstraram que, desde as primeiras lutas e
manifestações, estes tanto fizeram para promover como para frustrar os objeti-
vos feministas (Rhodes, 1995). Os media mainstream acabaram por contribuir
para a imagem redutora que se criou dos ativistas e do próprio movimento,
bem como para a falta de reconhecimento e legitimidade das causas defendi-
das. De acordo com Bonk (1988 in Kahn & Goldenberg, 1991, p.105), nas
décadas de 1960 e 70 a informação relacionada com o movimento era vista so-
bretudo como direcionada para as mulheres, sendo que este aparecia associado

2 O movimento feminista é encarado de forma plural, integrando diversos coletivos com
posicionamentos e formas de atuação diferenciados.
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a acontecimentos inusitados e de forma sensacionalista (Watkins & Emerson,
2000, p.153). A cobertura mediática tendia, por isso, a focar-se mais no es-
tilo do que na substância (Dow, 1999), ou seja, a tratar as temáticas de forma
simplista, dando visibilidade a um leque restrito de assuntos (e.g. Costain et
al., 1997; Bronstein, 2005). A mencionar também que, tal como Susan Faludi
(1991) arguiu, sempre que as mulheres conseguem algum feito histórico, o
fenómeno chamado backlash manifesta-se e torna-se muito visível nos meios
de comunicação social. Ou seja, sempre que se alcançavam algumas metas no
que se refere à igualdade, estas tinham uma escassa visibilidade nos media,
demonstrando que o movimento feminista já não era considerado necessário.
Este tipo de cobertura tende a desencorajar a expansão de simpatizantes.

Além disso, como explica Louise North (2009, p.742), muitas vezes os
feminismos têm sido renegados e castigados pelos media – “it is the ‘F-word’
(Whelehan, 2000), a “scare-word” (Schaffer, 1998), a “dirty word” (Becker,
1998)”. Trata-se de algo que é considerado desviante, embora a emancipação
seja vista como legítima (Van Zoonen, 1992). Portanto, aquilo que parece
ser problemático em termos de cobertura noticiosa é o posicionamento das
organizações como sendo explicitamente feministas.

De realçar igualmente que os eventos organizados pelas organizações de
mulheres e/ou feministas conseguiam mais facilmente encaixar nos critérios
jornalísticos e era precisamente nesses momentos que estas conseguiam maior
visibilidade (Epstein, 1973, in Kahn & Goldberg, 1991, p.106), pois no quo-
tidiano têm grandes dificuldades em concentrar a atenção dos media (Barakso
& Schaffner, 2006).

Se atentarmos ao contexto português, os estudos nesta área são ainda di-
minutos. Destacamos, por isso, o estudo de Mendes & Seixas (2002, p.26)
sobre os movimentos sociais aos olhos dos media, onde demonstram a exis-
tência de “uma crescente mediatização das acções colectivas e dos actos de
protesto em Portugal. Esta mediatização é causa e consequência do aumento
da espectacularização das ações empreendidas, e indicia uma difusão alar-
gada e um conhecimento geral dos dispositivos comunicacionais da produção
de notícias”. Na mesma linha de investigação, José Manuel Mendes (2004),
recorrendo ao exemplo da vinda a Portugal de uma embarcação da organi-
zação Women on Waves, mostra como existiu por parte do jornal Público “a
ausência de um trabalho de resistência gramatical ou de desconstrução das
denominações e das categorias atribuídas pelos media, demonstrando a inca-
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pacidade das associações promotoras da iniciativa de afirmarem no espaço pú-
blico uma visão mediática alternativa” (Mendes, 2004, p.154). Também Ma-
nuela Tavares (2011) salienta, na linha de autores internacionais já referidos,
a propósito da cobertura jornalística dos movimentos feministas em Portugal,
que algumas temáticas só tinham espaço nos suplementos orientados para ‘te-
mas de mulheres’ e tinham a autoria de mulheres jornalistas. Uma análise de
Carla Martins e colaboradoras (2008), focada na cobertura do terceiro Con-
gresso Feminista, que ocorreu em Lisboa em 2008, chega à conclusão que este
evento teve uma cobertura bastante extensa, e que foi pensado precisamente
para ser mediatizado. Por fim, num estudo sobre os movimentos de mulheres
na imprensa portuguesa, Marta Peça (2010, p.6) chegou à conclusão que existe
“uma cobertura mediática variada e pluriforme, na qual coexiste uma sobre-
representação e uma sub-representação de temas e actores”. Estes resultados
apontam, para “uma esfera pública partilhada por um número significativo de
actores, ainda que a distribuição de poder seja muito desigual entre as associa-
ções que os constituem” (Peça, 2010, p.6). A seleção das notícias dá destaque
ao episódico e à cobertura de eventos em detrimento de um debate aprofun-
dado sobre as temáticas. Paralelamente, segundo a autora referida, verifica-se
uma maior mediatização da agenda das associações quando ela está em con-
formidade com as agendas do poder político formal. Cerqueira (2012) chegou
à conclusão que a cobertura jornalística do Dia Internacional das Mulheres na
imprensa portuguesa também é marcada por um acesso desigual de temáticas
e organizações da sociedade civil.

Embora haja a necessidade de manter alguma proximidade dos media
mainstream, atendendo à sua importância na sociedade, é fundamental não
se deixar asfixiar por estes (Estanque, 1999, p.107). As lutas pelo reconheci-
mento acabam não raras vezes por se transformar unicamente em lutas pela
visibilidade, o que acarreta pesadas limitações. Assim, a relação das organiza-
ções que trabalham com as temáticas de cidadania, igualdade de género e/ou
feministas tendem a manter uma relação de proximidade/afastamento com os
media mainstream uma vez que, se por um lado podem funcionar como um
obstáculo, por outro permitem almejar a tão desejada gramática da visibili-
dade (Clark, 2007). Além disso, as organizações também poderão fazer uso
de canais alternativos que coloquem à disposição dos cidadãos os seus pontos
de vista, ideais e objetivos.
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As ONGs, a internet e as redes sociais

A comunicação é encarada como um elemento estratégico pelas ONGs. No
entanto, o acesso aos media mainstream é cada vez mais difícil e mais compe-
titivo (Bennett, 2003; Hopkins, 2003), e com as novas tecnologias da informa-
ção e comunicação estes deixaram de ser as instituições dominantes na esfera
pública (Dhalgren, 2011). Portanto, com o objetivo de colmatar as invisibili-
dades ou enviesamentos a que muitas vezes estão sujeitas nos media mains-
tream, estas organizações recorrem cada vez mais à Internet e a outros meios
de divulgação alternativos que lhes possibilitam dar a conhecer as suas formas
de atuação. O meio digital facilita o acesso e oferece inúmeras possibilidades
de participação (Cerqueira et al., 2009). Aliás, no campo de atuação concreto
das organizações, a Internet contribui para dinamizar as lutas das entidades
civis a favor da justiça social (Dênis Moraes, 2001), as quais são cruciais en-
quanto ferramentas de denúncia, pressão e de consciência política (Moraes,
2001; Bennett, 2003). Neste domínio, as redes sociais são uma mais-valia
para que as organizações se posicionem no espaço público, ou seja, as novas
dinâmicas de comunicação facilitam as estratégias de resistência e transfor-
mação enquanto espaços com potencial para as práticas culturais e políticas
contra-hegemónicas (e.g. Couldry & Curran, 2003; Downing et al., 2001).
De referir igualmente que estes espaços assumem cada vez maior relevância,
uma vez que, além de aumentar o campo comunicacional tornando disponíveis
grandes quantidades de informação e permitindo chegar a diferentes públicos
e favorecer a interatividade com estes (Dhalgren, 2011), eles implicam custos
muito reduzidos. A comunicação passa a ser mais acessível e a ser assumida
pelas organizações através de diferentes plataformas (Kietzmann et al., 2001).

Portanto, tal como refere Sónia Lamy (2012), o facto de serem partica-
mente gratuitas, fáceis de gerir e de aceder em termos de recursos leva as
ONGs a valorizarem cada vez mais estes espaços. Concordamos também com
Moraes (2001) quando sustenta que, apesar de todos os obstáculos que com-
portam, estes media são vitais para a construção da cidadania mundial. Isto
é, contribuem para fomentar a participação cívica e política (Cardoso & Neto,
2003). No domínio específico dos movimentos feministas e das organizações
que atuam neste campo, as tecnologias como a Internet, abrem novas possibi-
lidades (Van Doorn & Van Zoonen, 2008).

Todavia, os estudos nesta área (e.g. Fenton, 2009; Lamy, 2012) demons-
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tram que não tem existido um investimento tecnológico e humano nestas no-
vas plataformas, e por isso as organizações precisam de reinventar a forma
como comunicam na rede. Não basta reproduzir a comunicação que é feita
para os media mainstream – é preciso saber utilizar de forma estratégica as
ferramentas disponíveis na Internet, de forma a chegar a diversos públicos e
afirmar a voz na rede. Trata-se de um desafio que deve levar estas institui-
ções à utilização de forma séria destas novas ferramentas (Kietzmann et al.,
2011). Estas podem também servir para apresentar uma comunicação mais
profissional e atualizada sobre as organizações e as suas iniciativas, a qual
pode funcionar como fonte de informação para os media mainstream. É, no
entanto, necessário ter em consideração que estes espaços de expressão po-
dem não ser tão democráticos e abertos como muitas vezes se argumenta, pois
na Internet convivem ideologias dominantes e marginais (Calvo & Fernandéz,
2008), sendo que as segundas conseguem captar uma atenção muito reduzida
face às primeiras. Portanto, apesar das inegáveis potencialidades que a rede
apresenta, consideramos que é importante moderar o entusiasmo face a estes
espaços.

Metodologia

Neste estudo exploratório foram realizadas entrevistas semiestruturadas a
ONGs que trabalham com as temáticas de cidadania, igualdade de género
e/ou feminismos em Portugal e Espanha. Além disso, foram entrevistadas ati-
vistas que integram mais do que uma ONG ou que fazem parte de plataformas
de ação que congregam ONGs que se focam nestas temáticas. No contexto
português as sete entrevistas3 centraram-se sobretudo em Lisboa e em Espa-
nha foram realizadas cinco entrevistas4 em Barcelona. O critério para a sele-
ção das organizações e ativistas entrevistadas esteve relacionado por um lado,
com o seu aparecimento, mesmo que em alguns casos diminuto, na imprensa

3 Alexandra Silva da REDE e Plataforma Portuguesa dos Direitos das Mulheres (PPDM),
Luísa Marques da Amnistia Internacional (AI), Manuela Tavares da União de Mulheres Alter-
nativa e Resposta (UMAR), Maria Amélia Santos do Graal, Maria Antónia Fiadeiro, ativista
feminista, Maria José Magalhães, UMAR e ativista em diversas Ongs, Regina Marques do
Movimento Democrático de Mulheres (MDM).

4 Marta Corcoy da Associación de Mujeres Periodistas de Cataluña, Tona Gusi de La Agèn-
cia de Noticias La Independent; Carmen de Ca la Dona, Joana Grenzner de Calala Fondo de
Mujeres, Chari Ronda de Xarxa Feminista.
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(numa análise realizada previamente a propósito da cobertura jornalística do
Dia Internacional das Mulheres), e por outro, com a utilização da Internet,
nomeadamente das redes sociais como veículos de comunicação. Pretendeu-
se perceber qual a percepção destas ONGs sobre o tratamento noticioso feito
sobre elas e que tipo de estratégias de comunicação utilizam para se posicio-
narem nos media mainstream e na Internet, nomeadamente nas redes sociais.
De referir que uma grande parte das pessoas entrevistadas mencionam que
as percepções que identificam são sempre pessoais, embora possam versar
sobre assuntos já discutidos no seio das organizações que integram. Assim,
esta análise não tem a pretensão de ser representativa das ONGs portuguesas
e espanholas que trabalham com estas temáticas de cidadania, igualdade de
género e/ou feminismos, mas visa contribuir para o conhecimento do funcio-
namento das organizações em termos comunicativos para, futuramente, poder
colaborar na criação de ferramentas de comunicação que visem o empodera-
mento na esfera pública.

Perceções da cobertura noticiosa e estratégias de comunicação

Neste estudo abordamos três dimensões de comunicação das organizações:
perceções do tratamento informativo nos media mainstream; estratégias de
comunicação para os media mainstream; utilização de canais de comunicação
próprios e definição da estratégia de comunicação na Internet, nomeadamente
nas redes sociais.

No que concerne às perceções do tratamento informativo das organiza-
ções não-governamentais, das causas que defendem e das iniciativas que pro-
movem, parece ser unânime nos discursos das entrevistadas uma preocupação
com a cobertura que é feita, bem como uma postura crítica face ao tratamento
jornalístico. Este discurso é marcante nas entrevistas realizadas nos dois paí-
ses.

É um facto que nós próprias nos começámos a questionar se não
éramos atrativas a dar a notícia porque também percebíamos que
a comunicação social preferia o que era mais insólito e diferente.
Se o nosso comunicado de imprensa fosse muito cinzento e es-
crito com uma linguagem hermética nem todos os jornalistas, não
tendo a sensibilidade para desbravar algumas questões, dariam
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à notícia uma aparência agradável. Passámos para uma fase em
que procurávamos apresentar ações que tivessem um caráter mais
simbólico e muitas vezes inédito para conseguirmos passar na co-
municação social. Nessas alturas passámos um bocado mais, mas
mesmo assim muito pouco. Depois veio a época em que o poder
político começa a ter maior influência nas questões da igualdade.
Começámos a entender que se tratava de um problema de fundo
na sociedade e que não era só da forma de apresentar a notícia
pelas próprias associações. É o problema da invisibilidade do gé-
nero que tem muita dificuldade em passar a barreira dos meios de
comunicação (Manuela Tavares, UMAR).5

Também Marta Corcoy de la Associación de Mujeres Periodistas afirma
que a visibilidade é diminuta: “Fazemos investigações, divulgamos, mas a
cobertura é escassa. Às vezes nem sequer aparecem nas apresentações dos
estudos”. As entrevistadas referem igualmente que as temáticas de igualdade
de género não são consideradas relevantes para os jornalistas, menos ainda
quando se utiliza o termo feminista: “Quando se fala em organizações fe-
ministas a questão é a imagem do feminismo que as pessoas têm na cabeça,
continuam a achar que são as mulheres...” (Alexandra Silva, REDE e PPDM).
Reconhece-se, no entanto, que já houve uma evolução, tal como explica Marta
Corcoy: “Hoje já se percebe que se trata de uma diversidade de abordagens”.

As entrevistadas também expõem a existência de uma influência desigual
em termos do acesso das organizações ao espetro mediático. Estas referem
que algumas ONGs privilegiam nas suas agendas temas que são considerados
mais apelativos pelos media mainstream. Neste domínio, Regina Marques do
MDM explica: “Aparentemente quais são as temáticas que aparecem lá? É a
violência doméstica... Já não há violência no trabalho, já não há falta de acesso
das mulheres ao trabalho, as jovens já não têm problemas de maternidade...”.
Além disso, segundo a mesma entrevistada, a visibilidade parece aumentar
quando a agenda das ONGs se cruza com a agenda governamental. Esta ideia
é corroborada por representantes de várias organizações, dando como exem-
plos em Portugal as temáticas da Interrupção Voluntária da Gravidez ou a Lei
da Paridade.

5 Os excertos das entrevistas realizadas em Espanha foram traduzidos pela autora do artigo.
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Um aspeto que ressalta em todas as entrevistas é o tipo de temáticas que
entram mais facilmente nos critérios de noticiabilidade.

É mais fácil chegar ao público quando as questões são mais pró-
ximas de nós. É o caso da violência doméstica, por exemplo. É
muito mais fácil falar de violência doméstica e isso mesmo em
relação à imprensa. A imprensa muito mais depressa publica um
comunicado nosso que fale sobre violência doméstica do que um
comunicado que fale sobre a violência sexual das mulheres de um
qualquer país em que haja um conflito. Também tem a ver com o
tipo de informação que as pessoas estão mais predispostas a ouvir
(Luísa Marques, AI).

O primeiro ponto abordado relaciona-se inteiramente com as estratégias
de comunicação utilizadas para chegar aos media mainstream e com a forma
como tem sido o relacionamento entre as organizações e os media. Nas entre-
vistas sublinha-se uma certa evolução: “Eu penso que o relacionamento entre
as associações feministas e os meios de comunicação social tem mostrado
uma certa evolução” (Manuela Tavares, UMAR).

No que concerne às estratégias, pode referir-se algumas pautas de atuação
que definem esta relação e que parecem ser consensuais entre as organizações
e ativistas entrevistadas. Em primeiro lugar é de destacar que aquelas orga-
nizações que têm projetos com incidência no campo mediático têm um maior
conhecimento dos dispositivos de comunicação da produção de notícias. Tona
Gusi, da Agència de Noticias La Independent, explica precisamente que “a
falta de compreensão das organizações no que diz respeito às rotinas de pro-
dução jornalística, associada à falta de contactos e relações privilegiadas com
determinados jornalistas, contribui para o silenciamento”. Uma ideia também
sublinhada por outras entrevistadas, embora estas tentem também colocar a
tónica nos constrangimentos organizacionais presentes nas redações jornalís-
ticas: “Alguns contactos privilegiados também não funcionam bem porque
basta um editor não querer ou achar que aquilo não é importante” (Regina
Marques, MDM).

A escassez de recursos económicos impede estas ONGs de ter gabinetes
de comunicação profissionais ou de ser assessoradas na sua relação com os
media mainstream. Assim, a maior parte funciona com recurso a trabalho vo-
luntário. Neste campo existe dificuldade em acompanhar a agenda dos media
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e, tal como já foi mencionado, em perceber as rotinas de produção jornalística.
“Não, não temos. Isto é tudo voluntário. Eu por exemplo tenho alguns con-
tactos e mando da minha casa. Aqui temos vários contactos e temos feito essa
recolha e manda-se” (Regina Marques, MDM). São poucos os casos de orga-
nizações com gabinetes de comunicação profissionais, sendo estes presentes
em ONGs de maior dimensão, como é o caso da Amnistia Internacional ou da
Calala Fondo de Mujeres.

Conseguir a visibilidade na agenda jornalística não é fácil e por isso as
efemérides, apropriadas pelas ONGs, acabam por constituir focos centrais de
alerta da sociedade civil para as questões que as movem, pois de outra forma
seria impraticável conseguir captar a atenção e (in)formar a opinião pública.
Portanto, questionamos se estes dias podem funcionar como uma alavanca
noticiosa, permitindo às ONGs e às suas iniciativas maior visibilidade. Como
refere McQuail (2003), os media parecem privilegiar as ‘notícias programa-
das’, mas nestas ocasiões consegue-se também colocar na agenda com mais
facilidade as chamadas notícias ‘fora do programa” (McQuail, 2003), as quais
exigem uma pesquisa mais aprofundada, permitem a apresentação de novos
enquadramentos, ou seja, ir além do que as organizações conseguem geral-
mente no dia-a-dia da informação (Cerqueira, 2012).

No que concerne às efemérides, a espetacularidade das ações pode fun-
cionar como um fator potenciador de cobertura noticiosa. Além disso, atual-
mente parece não existir dúvidas que as organizações que operam na área da
igualdade de género e/ou feminismos se apropriam das efemérides para dar
visibilidade às causas que defendem. “Tentamos, nomeadamente com o 8 de
março e com o dia contra a violência. Aí eu chamaria mais iniciativas de sen-
sibilização ou de consciencialização”, explica Alexandra Silva da Rede e da
PPDM.

Contudo, parece-nos evidente que a multiplicação destas datas conven-
cionadas leva a uma divisão estratégica dos pseudoacontecimentos que são
criados, de forma a conseguirem demarcar-se e atingirem a visibilidade dese-
jada. Assim, esta estratégia contribui para a invisibilização daquelas que têm
menos poder de captar a atenção dos media e por isso nem sempre é frutífero
procurar chegar aos media mainstream nestes dias convencionados. O facto
de estas ONGs não realizarem muitas iniciativas em conjunto também leva a
lutas pela visibilidade mediática dentro das organizações que estão na mesma
esfera de atuação. Portanto, unir iniciativas parece ser a estratégia a seguir:
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Nós íamos perder um tempão a organizar não sei quê e estava ali
outra a decorrer também com um objetivo paralelo, semelhante.
Vamos cá unir-nos e fazer uma coisa a sério, não é? Maior e com
mais significado. É bom que haja várias coisas porque também há
olhares diferentes sobre as coisas, mas por outro lado também não
compensa. Neste momento, para nós não compensava estarmos a
fazer esse esforço de multiplicar. . . (Maria Amélia Santos, Graal)

Relativamente à utilização dos próprios meios de comunicação através
da Internet, as organizações indicam que é uma ferramenta cada vez mais
utilizada. “Temos tudo no site cronologicamente ordenado e lá pode ver-se a
nossa trajetória”, elucida Chari Ronda da Xarxa Feminista. Além disso, há já
organizações como a Associación de Mujeres Periodistas que têm disponíveis
todos os estudos que realizam no website e que vão divulgando nas redes
sociais, nomeadamente através do Facebook. É também nesta plataforma que
se procura mobilizar a opinião pública para determinadas iniciativas públicas,
como manifestações, tal como é explicado por Joana Grezner da Calala Fondo
de Mulheres. O mesmo acontece com algumas ONGs portuguesas. “Temos
os projetos todos no website e vamos atualizando sempre o Facebook”, alude
Maria José Magalhães sobre a UMAR. Também Luísa Marques da Amnistia
Internacional explica:

O nosso site, mais do que ser um site de ativismo, é um site in-
formativo neste momento. A tendência é aliar ao site informativo
um site mais de apelo à participação das pessoas. Se os jornalis-
tas forem ao nosso site conseguem ter uma visão daquilo que são
as nossas tomadas de posição e que são, enfim, os comunicados e
as crises que vão acontecendo. Isso é importante e há uma série
de fatores que ajudam a que haja essa sensibilização.

Todavia, é de referir que em diversos casos existe uma insuficiente apro-
priação das tecnologias a favor das causas sociais que defendem, uma vez que
não se pode verificar a existência de uma estratégia na rede. Isto significa que
uma vez que diversas ONGs ainda comunicam com recurso ao voluntariado,
as plataformas nem sempre são atualizadas com a rapidez necessária e ainda
não se percebe como se podem utilizar as várias ferramentas disponíveis de
forma articulada e direcionada para diferentes públicos.
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Notas finais

Nos discursos das ONGs que trabalham com as temáticas de cidadania, igual-
dade de género e/ou feminismos, é reconhecida a importância da definição
de uma estratégia de comunicação bem delineada, quer para os media mains-
tream, quer para as redes sociais. Esta articulação permitirá chegar a dife-
rentes públicos, melhorar a visibilidade e aumentar a interatividade, pois fun-
ciona como um ponto de encontro entre as organizações e os seus públicos
internos e externos. Assim, a comunicação tem de ir além da improvisação
para conseguir potenciar a credibilidade das organizações, bem como con-
tribuir para o reconhecimento social das causas defendidas e dos objetivos
propostos. Parece ser fundamental ultrapassar o estigma associado a certas
palavras, como é o caso dos feminismos, contribuindo para a sua desmistifi-
cação. Além disso, a imagem e as mensagens que certas organizações dentro
de um determinado setor transmitem não parece contribuir para a valorização
de determinadas causas sociais, daí que também seja fundamental uma de-
marcação do posicionamento das organizações para conseguir ter capacidade
de transmitir à sociedade os problemas que são considerados relevantes. De
referir também que em certas alturas, como é o caso das efemérides, há uma
saturação de mensagens, o que ser contraproducente, uma vez que estes dias
já não funcionam como alavancas noticiosas. As representantes das ONGs
apontam também para a necessidade de trabalhar em conjunto entre elas, no
sentido de conseguir uma maior difusão das iniciativas, quer nas redes sociais,
quer nos media mainstream.

Estes panorama parece ser comum às ONGs entrevistadas em Portugal e
Espanha e aponta para a necessidade de profissionalização da comunicação
das ONGs que trabalham com as temáticas de cidadania, igualdade de gé-
nero e/ou feminismos, de forma a romper os silêncios e difundir informação.
Todavia, é de destacar que as ONGs espanholas parecem estar mais consci-
encializadas sobre a importância das redes sociais e da utilização de novas
fórmulas para comunicar nestes espaços. Este aspeto pode estar relacionado
com o facto de entrevistarmos sobretudo ONGs que trabalham no domínio do
cruzamento das questões de igualdade de género e/ou feminismos e meios de
comunicação social.

Este estudo exploratório pretende dar um contributo para se começarem a
perceber as dinâmicas destas organizações em termos de comunicação. Trata-
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se de uma primeira abordagem focada num tipo específico de ONG que tem
sido bastante silenciado ou representado de forma redutora pelos media
mainstream. Assim, para finalizar deixamos algumas interrogações que po-
dem servir de mote para próximas investigações neste campo: Os eventos
criados pelas ONGs, que recorrem a uma gramática verbal e visual dramática,
contribuem para uma maior visibilidade nos media? As novas plataformas de
comunicação permitem uma repolitização de questões que não passaram os
filtros dos media mainstream? De que forma é que as redes sociais potenciam
plataformas transnacionais de mobilização pública nesta esfera de atuação?
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Relações Públicas em novas mídias: o papel do
monitoramento digital na comunicação das

organizações

Eugenia Barichello & Jones Machado
Universidade Federal de Santa Maria

Resumo: O contexto comunicacional contemporâneo vem exigindo das
organizações mais do que presença e interação com os públicos na am-
biência da internet, já que o caráter estratégico das Relações Públicas é
potencializado. Em face deste cenário, este texto tem o intuito de contri-
buir para a atuação do profissional de RP, por meio da discussão acerca
da importância, dos benefícios e dos desafios do monitoramento para
a efetividade do processo de comunicação organizacional. Para isso,
pretende-se fazer uma relação entre as tradicionais funções de relações
públicas – pesquisa, planejamento, assessoria, execução, coordenação,
controle e avaliação – no intuito de evidenciar as transformações da sua
aplicação na internet para suportar a demanda atual.

Palavras-chave: comunicação organizacional, estratégia de comunica-
ção, monitoramento digital, relações públicas.

Introdução

AS mudanças ocorridas nos últimos 25 anos, em decorrência dos avanços
da internet e dos usos e apropriações que tanto as pessoas quanto as

organizações vêm fazendo das tecnologias desafia e motiva, também, a área
de Relações Públicas. O desenvolvimento de ações com públicos específi-
cos, que cada vez estão mais informados, que desejam ser ouvidos e buscam
interagir efetivamente com as marcas, exige do profissional de comunicação
compreender a reconfiguração midiática em curso e agir de forma a contem-
plar as expectativas.

Tendo em vista a velocidade com que circula a informação, a demanda
de uma comunicação dirigida e personalizada e, ainda, as crises que tendem
a ser amplificadas pelo poder da rede, torna-se imprescindível acompanhar,

Novos media e novos públicos , 63-82
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controlar e avaliar a presença das organizações na internet. É em face desse
cenário que este capítulo tem o intuito de contribuir com a atuação do profis-
sional de RP por meio de apontamentos e da discussão acerca da importância
do monitoramento para a efetividade do processo de comunicação organiza-
cional. Para isso, pretende-se fazer uma relação entre as tradicionais funções
de relações públicas – pesquisa, planejamento, assessoria, execução, controle
e avaliação – com o intuito de evidenciar as transformações da sua aplicação
na ambiência digital diante da demanda atual.

Também, é preciso visualizar a partir disso que um campo de atuação
se abre com a necessidade de se monitorar, mensurar e avaliar as ações de
comunicação em mídias digitais. E o caráter essencialmente estratégico das
Relações Públicas vem ao encontro dessa demanda, uma vez que tem num
planejamento originado a partir de pesquisas realizadas anteriormente a base
de seu trabalho. Nessa direção, todo o esforço empreendido precisa ser apre-
sentado de forma tangível aos gestores das organizações, com vistas a avaliar
as ações de comunicação realizadas, a pensar o processo comunicacional em
longo prazo e a valorizar a área de Relações Públicas, ao mostrar quantitati-
vamente e qualitativamente os resultados alcançados.

Para abordar as questões supracitadas, este texto encontra-se dividido em
três seções. Na primeira, busca-se apresentar as tradicionais funções de Rela-
ções Públicas e sua ampliação. A segunda parte trata da potencialização das
práticas profissionais de RP a partir do importante papel da ambiência digital.
E, por fim, a terceira parte, aborda o monitoramento na internet como estraté-
gia, evidenciando alguns pontos relevantes sobre o tema, a saber; benefícios,
dificuldades, métricas, softwares e relatórios.

A dinâmica das tradicionais funções de RP

Periodicamente, a sociedade sofre transformações que modificam as estrutu-
ras as quais até então eram vigentes. Com as práticas profissionais da área
da Comunicação não foi diferente, principalmente porque ocorreram mudan-
ças de paradigmas comunicacionais significativas ao longo dos tempos. Hoje,
por exemplo, ao gerenciar a imagem de uma organização, o profissional de
relações-públicas precisa ampliar seu leque de atuação ao realizar pesquisas,
planos e implementar ações. A fim de atender as demandas de públicos bem
informados, conectados, ativistas, participativos, críticos e que muitas vezes



i
i

i
i

i
i

i
i

Relações Públicas em novas mídias: o papel do monitoramento... 65

desempenham o papel da mídia – graças às possibilidades que a internet per-
mite – o processo de relacionamento deve ser ainda mais simétrico e mútuo.
Para Castells (2004, p. 87), não se pode ignorar que

A Internet está a transformar a prática empresarial na sua relação
com os fornecedores e os clientes, na sua gestão, no seu processo
de produção, na sua cooperação com outras empresas [...]. O uso
apropriado da Internet converteu-se numa fonte fundamental de
produtividade e competitividade para todo tipo de empresas.

Nesse cenário, as funções de relações públicas passam por um processo
de reconfiguração em que se expande a atuação do profissional, ao abrir novas
possibilidades no mercado e evidenciar a importância da área na gestão da co-
municação organizacional contemporânea, contemplando também as mídias
digitais. O exercício profissional da atividade, o “fazer” do profissional de
relações públicas, é compreendido na ótica do teórico Roberto Porto Simões
(2006, p. 73-77), sob as seis funções apresentadas a seguir:

1. Pesquisar: envolve o processo de conhecer a organização, re-
lacionar os públicos de interesse e saber suas expectativas e opi-
niões a respeito da organização, identificar os canais de comuni-
cação do sistema organização-públicos e verificar a existência de
públicos estratégicos;

2. Diagnosticar: refere-se à interpretação e transformação dos
dados da pesquisa em informações que servirão para conhecer e
refletir sobre o ambiente no qual a organização está inserida;

3. Prognosticar: trata-se da formulação de hipóteses com base no
diagnóstico sobre o que pode ocorrer se alguma ou nenhuma ação
for realizada para evitar ou solucionar impasses iminentes;

4. Assessorar: consiste na informação às lideranças sobre políti-
cas e normas administrativas que podem ser implantadas sem que
afetem negativamente os interesses dos públicos;

5. Implementar programas planejados de comunicação: diz res-
peito ao momento em que a atividade de Relações Públicas tem
a sua ação mais explicitada e de conhecimento geral, tendo os
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programas o objetivo de aproximar as partes e justificar as ações
organizacionais;

6. Avaliar e controlar: significa compreender o impacto das ações
organizacionais e dos projetos de comunicação, permitindo veri-
ficar se o relacionamento está adequado ou se é preciso rever o
plano de Relações Públicas ou as políticas organizacionais.

A partir disso, considera-se, neste estudo, que a área de atuação das Re-
lações Públicas não têm sua práxis totalmente remodelada, mas sim comple-
mentada por ações e processos que visam dar conta da ambiência da internet
enquanto espaço de fluxos, no qual as empresas estão presentes e interagem
com seus públicos.

Nessa direção, a tradicional pesquisa em relações públicas que visa co-
nhecer os públicos, o ambiente, os canais de comunicação mais eficientes,
as demandas dos públicos de interesse e a imagem construída, a partir dos
veículos de comunicação – por meio de pesquisas de opinião pública, gru-
pos focais, entrevistas, auditorias de imagem, de opinião, institucional ou do
ambiente – tem nessas técnicas a possibilidade de empreendê-las em ambi-
ência digital, adaptando a forma de abordagem e coleta dos dados. Além das
formas já citadas, a netnografia se apresenta como um método eficaz ao acom-
panhar, observar e analisar os hábitos, as preferências e o comportamento dos
interagentes1 na internet. Na obra Pesquisa Social Mediada por Computador,
Telma Johnson (2010) traz diversas metodologias e técnicas qualitativas para
subsidiar a coleta de informações, como por exemplo, a etnografia on-line,
as observações, que podem ser abertas ou encobertas, participativas ou não
participativas, e as entrevistas, que podem ser síncronas ou assíncronas.

Passada a fase das pesquisas e da elaboração de um diagnóstico, é o mo-
mento do processo de planejamento de Relações Públicas subsidiado pelos
dados colhidos na etapa anterior. Aqui, além de seguir o roteiro tradicional de
um plano, algumas perguntas do tipo “A organização está preparada para ter
uma presença digital?”, “A organização está disposta a ouvir e a interagir por
meio das mídias digitais?” e “Quais espaços devem ser priorizados: ter um
site, um blog institucional ou perfis em redes sociais digitais?” devem ser res-
pondidas. É importante lembrar que mesmo a organização não estando apta

1 Usuário da internet que possui presença ativa no processo comunicacional, estabelecendo
uma relação de interação mútua (Primo, 2007).
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ou motivada a estar na internet, o público estará lá! Um aspecto que merece
atenção especial, ainda mais quando se trata da internet é que o planejamento
deve abarcar um plano de gerenciamento de crises minucioso, com um po-
sicionamento definido para evitar danos diante de uma visibilidade em nível
global com muita rapidez.

Com a comunicação em rede a organização fica mais exposta demandando
uma tomada de decisões ágil e assertiva. Nesse sentido, entendendo que os pú-
blicos devem participar, três concepções de enfoque político de Simões (1987)
são aplicáveis ao contexto digital: 1) as Relações Públicas como sendo uma
“via de mão-dupla”, em que tanto a organização quanto o interagente geram
informação, emitem e interagem através da ambiência da internet, numa ação
recíproca; 2) a organização como uma “casa de vidro”, em que não haja misté-
rios ou impedimentos de informações e acontecimentos, visto que atualmente
há uma visibilidade natural e “obrigatória”, por conta de que o interesse pú-
blico, na transparência organizacional, cresceu e; 3) uma “política de portas
abertas” por parte das organizações, de forma que o público possa conhecê-
las, ser ouvido e possa participar, sugerindo ou decidindo, numa lógica de
distribuição de poder.

Em face do exposto, a função de assessoria à direção mostra-se imperativa
para o conhecimento, o esclarecimento e a tomada de decisão pelos dirigentes.
O profissional de relações públicas precisa estar atento ao que acontece tanto
na sociedade enquanto espaço físico como também no ambiente digital, visto
que hoje as redes sociais digitais também pautam a imprensa ou são pautadas
por esta, produzindo discussões, críticas ou crises em grande escala a respeito
de marcas, produtos, serviços, personalidades e acontecimentos. Por isso,
para que a organização atinja seus objetivos estratégicos, o profissional de RP
tem o papel de informar, formular pareceres e propor alternativas de ação aos
gestores, de maneira célere e assertiva.

No que se refere à distribuição de poder, à transparência e à bilateralidade
da informação, não se pode limitar a comunicação aos clientes, à imprensa,
aos ambientalistas, à comunidade do entorno da organização ou aos acionistas;
é imprescindível que os colaboradores participem deste processo, os quais são
essenciais e estratégicos, devendo saber de tudo antes do público externo. E
não é diferente em nenhuma outra das fases de implementação do plano, do
monitoramento e o feedback da mensuração e avaliação dos resultados.
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A execução das ações propostas tem hoje espaços que vão além do am-
biente físico, ao considerar sites, redes sociais digitais, blogs e comunidades
virtuais. Tais possibilidades referem-se a opções que se somam às ações já
usuais, porém com caráter mais interativo do que antes, sendo o foco das Re-
lações Públicas – relacionamentos com públicos – corroborado a cada prática
estratégica empreendida. Não só a divulgação de eventos e campanhas deve
ser potencializada em ambiência digital; mas também a implementação de
ações on-line e off-line que se integrem, permitindo a experiência e a conexão
por parte do interagente. Além disso, o formato com que são disponibilizadas
– como, por exemplo, publicações, balanços de sustentabilidade e notas de es-
clarecimento – se reconfigura com as ferramentas hipermidiáticas, permitindo
a criação de hotsites, infográficos interativos, salas de imprensa multimídias
e aplicativos que podem ser acessados por meio de tablets e smartphones.
Ainda, ressalta-se diante da necessidade de um discurso organizacional coe-
rente que a comunicação envolva a participação integrada de todas as áreas
(jornalismo, marketing, produção editorial, publicidade e propaganda e rela-
ções públicas), levando em conta as especificidades e o know-how de cada
uma delas para a consecução da estratégia. No que diz respeito à coordena-
ção, ao controle e à avaliação que ocorre ao longo de todo esse processo, até
o fim do seu ciclo, por meio de ajustes, adaptações, correções e tomadas de
decisão; na internet, tais funções são complementadas por práticas nomeadas
de monitoramento e mensuração, as quais demandam softwares específicos
e uma equipe técnica capacitada para gerir a presença digital diante da atua-
ção dos interagentes, usuários-mídia que se relacionam com as organizações,
marcas e personalidades.
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Figura 1 – Funções de Relações Públicas no contexto das mídias digitais.
Elaborada pelos autores.

Em face do exposto, torna-se cada vez mais importante que a comunica-
ção se efetive de forma integrada, estabelecendo uma sinergia entre a comu-
nicação administrativa, a interna, a mercadológica e a institucional (Kunsch,
2003), uma vez que a identidade, as práticas e o discurso organizacional estão
cada vez mais visíveis e suscetíveis de avaliação pelos públicos, por meio de
diferentes ambientes de fluxos de informação na internet.

Nesse contexto, a atuação profissional de relações públicas vem se atua-
lizando ao potencializar as mídias digitais como espaço em que são empre-
endidas estratégias comunicacionais com o intuito de garantir visibilidade,
interagir com os públicos e legitimar-se na sociedade. Por outro lado, a ambi-
ência da internet também é palco de ação do RP no sentido de gerir conflitos,
negociar estratégias e conter crises. Nessa direção, as relações públicas di-
gitais estão diante de desafios os quais trazem benefícios e também riscos à
imagem organizacional, aspectos que serão abordados a seguir.

Relações Públicas Digitais

Segundo a pesquisa “2013 Brazil Digital Future in Focus”2, os brasileiros
representam a média mais alta de envolvimento na internet dos oito países
latino-americanos analisados, correspondendo a uma atividade online de 27h

2 Disponível em: www.comscore.com/por. Acesso em: 25 abr. 2014.

http://www.comscore.com/por/Insights/Press_Releases/2013/3/A_comScore_Lanca_o_ Relatorio_2013_Brazil_Digital_Future_in_Focus
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mensais em seus computadores, tablets ou smartphones. Os sites de redes so-
ciais digitais captam 36% deste tempo, sendo o Facebook o líder da categoria,
com mais de 44 milhões de visitantes únicos no período analisado.

Em face disso e da evidente onipresença da internet na vida das pessoas
– as quais leem notícias em sites, escrevem seus próprios blogs ou comentam
em blogs corporativos, têm perfis em redes sociais digitais, recebem newslet-
ters, participam de fóruns, de concursos culturais por meio de aplicativos ou
ainda têm seu próprio e-business – as práticas profissionais de Relações Públi-
cas precisam acompanhar este fenômeno a fim de potencializar oportunidades
de relacionamento. Para isso, o profissional da área tem a responsabilidade
de pesquisar em quais espaços os seus públicos estão, planejar e definir a
estratégia de atuação, produzir conteúdo relevante para multimídias, gerir as
diversas interações por meio do monitoramento, além de mensurar e avaliar
a presença digital, com o intuito de apresentar à equipe diretiva os resultados
quantitativos e qualitativos. No entanto, como afirma Nassar (2004, p. 126),

Usar as novas tecnologias, no entanto, não significa transformar
cada relações-públicas, cada comunicador social, em um expert
em softwares e hardwares. O posicionamento do comunicador é
outro: o de usuário dessas tecnologias, sobretudo enquanto mídia.
[...] de forma instantânea e interativa.

Nessa direção, as organizações buscam ter uma presença oficial na ambi-
ência da internet a fim de aproximar-se e conquistar o engajamento dos pú-
blicos de interesse nas ações, nas campanhas, nos concursos e até mesmo nos
momentos de crise, sob a lógica de ter embaixadores da marca fiéis às propos-
tas da organização. Bueno (2003, p. 60) explica que

O relacionamento com os públicos de interesse deve pautar-se,
agora, por agilidade e interatividade, e os comunicadores organi-
zacionais devem ter a capacidade de estabelecer estratégias que
levem em conta a potencialidade da Internet. As organizações
ainda encontram dificuldades para se adaptar às novas mídias,
com formatos e linguagens ainda insuficientemente explorados,
mas, paulatinamente, vão descobrindo formas de conviver com
elas.



i
i

i
i

i
i

i
i

Relações Públicas em novas mídias: o papel do monitoramento... 71

O caminho para o estabelecimento de uma relação em que haja benefício
mútuo se dá por meio de ações de comunicação dirigida e personalizada, que
priorize o acesso, o diálogo e a participação, por meio de linguagem espe-
cífica, a exemplo de páginas especiais como sala de imprensa e espaço para
acionistas, serviços online, aplicativos mobile e newsletters temáticas.

A atividade dos interagentes pelo fato de estarem conectados, em grande
parte de seu dia, interfere na velocidade com que as informações são veicu-
ladas em diversos espaços midiáticos. No momento em que um ator social
dispõe de um aparelho móvel, equipado com recursos audiovisuais e de texto,
ele tem a possibilidade de criar conteúdo e se antecipar até mesmo aos tradici-
onais veículos de comunicação na divulgação de um fato. Da mesma forma, a
possibilidade da amplificação de determinada questão tratada como crise por
uma empresa toma dimensões que pode fugir ao controle do monitoramento
de qualquer assessoria de comunicação especializada. Por isso que, como
lembra Igarza (2009, p. 47, tradução nossa).

A mobilidade dos dispositivos de recepção tem muitas implicân-
cias no sociológico (entre outras coisas, pela noção de segurança
urbana), no cultural (pela facilidade para comunicar com códigos
e formatos diferentes) e o econômico (por desabilitar as fronteiras
do público e do privado, do profissional e do pessoal). Tem tam-
bém implicâncias no midiático, essencialmente porque aumenta
a exposição aos meios de comunicação.

As mudanças ocorridas com o processo de convergência midiática alte-
raram a relação entre tecnologias existentes, indústrias, mercados, gêneros,
culturas e públicos no ecossistema contemporâneo de base digital. Trata-se
de um momento de transformação permanente na tecnologia, no ambiente,
nas relações e na mídia, gerando convergência, experiências e fenômenos no
campo da comunicação que vão além de um meio apenas, numa dinâmica
transmidiática que transcende os suportes (Jenkins, 2008). Segundo Bari-
chello (2009, p. 346), “É preciso, hoje, pensar as posições estratégicas e as
possibilidades de estabelecer ligações e vínculos na sociedade informacional
e midiatizada”. A era digital, marcada por hibridismos, remediações e evolu-
ções, é o contexto destas transformações sociotécnicas devido à popularização
de tecnologias entre os interagentes, às possibilidades destes em participar de
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forma ativa da realidade das organizações e às apropriações que a mídia vem
operando para se reinventar.

Figura 2 – O fluxo da informação na ambiência da internet.
Elaborada pelos autores.

Nesse contexto de multiplataformas, pelas quais os interagentes tornam-se
“usuários-mídia” e protagonizam o processo comunicacional, Jensen (2010,
cap.3) sugere que a questão fundamental da comunicação deveria ser: “quem
compartilha o que com quem, em quais processos de interação?”, em analogia
à questão proposta por Lasswell (1948): “Quem / Diz o quê / Em que canal
/ Para quem /Com que efeito?”. Tal proposição de Jensen vai ao encontro
da formação atual do fluxo de informações na ambiência da internet (Figura
2), o qual tem como ponto de partida tanto organizações quanto pessoas que
empreendem sua ação comunicativa em distintos espaços digitais. O conteúdo
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produzido pelo interagente ou pela organização pode apenas ser consumido
passivamente, como também desencadear uma série de comentários, novos
textos, complementando ou criticando o conteúdo inicial; ainda pode pautar
a imprensa, ser tema de discussão em fóruns, comunidades, redes sociais e
tomar outras formas, a partir de sua publicação.

Desse modo, em ambientes em que a comunicação se apresenta como um
processo ainda mais dinâmico, em que há a necessidade de práticas de relaci-
onamento rápidas e efetivas, como na internet, depara-se com a primeira etapa
de um novo paradigma estratégico (Saad Corrêa, 2003), o qual demanda equi-
pes flexíveis, sinergia entre os setores, gestão especializada e profissional, em
que a organização, como um todo, participe do desenvolvimento das estraté-
gias, por meio de espaços abertos de comunicação de troca de conhecimento.
Para isso, é necessário lançar mão da estratégia digital, definida por Downes
e Mui (1998, p.58 apud Saad Corrêa, 2003, p.48) como sendo:

O centro de um processo de planejamento dinâmico que exige
contínuas reestruturações, em que não se pretende criar estra-
tégias rígidas, e sim um ambiente favorável às mudanças, com
poucas conexões ao processo tradicional centrado na técnica e
que valoriza a criatividade e a intuição.

Na mesma direção, ressalta-se que a presença estratégica na ambiência
digital deve estar acompanhada de um pensamento claro por parte da empresa
sobre o significado da internet para o negócio, sob o risco de dispêndio de
esforços, de tempo e de recursos financeiros. Martin (1996, p. 89 apud Saad
Corrêa, 2003, p. 52) lembra que

[...] a internet é um meio para um fim e não um fim em si mesma.
Reconhecer essa diferença é igual à compreensão da sociedade
sobre o telefone, que se tornou uma aplicação fundamental por
facilitar a comunicação e não porque era apenas uma inovação
tecnológica.

Tendo em mente estas questões, acredita-se que o diferencial competitivo
de uma organização e sua relação com a sociedade fará com que a empresa se
destaque perante as demais. Para isso, o foco das práticas de relações públicas
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digitais deve estar no empreendimento de ações que fomentem o relaciona-
mento com os públicos de interesse da organização. E, para que esse vínculo
seja duradouro e sustentável, por meio da abertura de espaços de troca e im-
plantação de ações coerentes com a característica do público, é necessário
manter um sistema de monitoramento digital ativo, processo que será abor-
dado na próxima seção.

Monitoramento da presença digital das organizações

Diante do contexto atual, em que há uma cultura digital de compartilhamento
de ideias e conteúdo gerado pelo interagente, recomendação ou contraindica-
ção de produtos e serviços, além de uma efetiva interação por meio da parti-
cipação do interagente, faz-se cada vez mais imprescindível a elaboração for-
mal tanto de um plano de relações públicas, quanto de um plano ainda mais
específico de monitoramento (Figura 3). Nesse sentido, devem ser definidos
diversos aspectos para apreender de forma eficaz o que acontece no ambiente
analisado, aproveitando a rastreabilidade do conteúdo publicado. É impor-
tante lembrar que o intuito não é vigiar os públicos, mas sim aproximar-se,
dialogar e aprender de forma mútua a fim de aperfeiçoar os produtos, servi-
ços, conceitos, posicionamento, etc.

Após a realização de um diagnóstico que forneça informações úteis – sus-
tentando o propósito da prática de monitoramento ao indicar os públicos de
interesse, as oportunidades e ameaças, as forças e as fraquezas – define-se
a estratégia norteadora da presença digital e de seu acompanhamento, assim
como os objetivos de se estar em contato com o público na ambiência da inter-
net. Uma marca estar online dialogando com os consumidores pode atender
a diversos fins, a saber: ser um recurso de pesquisa, ser um ponto de relaci-
onamento, estar atento a potenciais crises, recrutar colaboradores, legitimar a
imagem, obter visibilidade, servir de central de atendimento ao cliente, ma-
pear influenciadores, realizar benchmarking a fim de inovar, analisar a con-
corrência, ou simplesmente vender, afinal trata-se de um negócio que precisa
resultar em lucro para os investidores.

Ainda hoje, monitorar de forma profissional a presença na internet é um
diferencial competitivo no mercado. Por meio dessa prática é possível aumen-
tar menções positivas na rede; identificar advogados/embaixadores da marca;
reter, engajar e fidelizar o público, gerar tráfego para o site e/ou blog oficial,
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reforçar a lembrança de marca e ser fonte de dados para estudos ou insights
para desenvolvimento de estratégias. Entretanto, qualquer que seja o objetivo
definido deve estar atrelado à estratégia global da empresa. A partir disso po-
dem ser traçadas as métricas que constituirão o monitoramento segundo os
indicadores de acompanhamento definidos e um cronograma de publicações
em multimídias digitais.

Ao considerar o monitoramento uma prática ligada às funções de Rela-
ções Públicas, revela-se imperativo não considerar como métrica apenas itens
quantitativos, a saber; a quantidade de postagens realizadas; de compartilha-
mentos feitos; de comentários recebidos; de likes ganhos; de novos segui-
dores/fãs; de cliques efetuados; menções identificadas ou número de pagevi-
ews. É preciso ir além, mensurar o que advém do relacionamento construído
e emergente das conversações em rede entre o público e a organização, no
sentido de considerar a essência da comunicação e do caráter estratégico das
Relações Públicas. Para isso, leva-se em consideração uma análise qualitativa
mais apurada e que resulte numa riqueza de dados que subsidie o empreendi-
mento de ações momentâneas ou futuras. Algumas métricas que vão além da
quantificação se mostram eficazes para isso, por exemplo, a identificação de
temas comentados, sua repercussão e seu teor (positivo, neutro ou negativo);
a análise do conteúdo das menções em comentários, postagens de terceiros
ou fóruns; a identificação dos interagentes e suas características (localização,
interesses, grau de instrução, idade, gênero, intensidade de interações com a
organização); a forma como o consumidor interage com o conteúdo postado
e ainda, a busca do contexto em que a marca está sendo mencionada. Abaixo,
a figura 3 esquematiza o processo de monitoramento digital em Relações Pú-
blicas.
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Figura 3 – O processo de monitoramento digital em Relações Públicas.
Elaborada pelos autores.

Além de ter à disposição uma equipe técnica especializada, formada por
profissionais das áreas de Comunicação, Tecnologia da Informação, Admi-
nistração e Marketing, para que o monitoramento seja efetivo e gere insights
estratégicos, além de subsidiar auditorias de imagem e de opinião, é preciso
dispor de softwares que operem buscas, realizem cruzamento de dados e ge-
rem infografias. Em grande parte do mundo o mercado para este tipo de ser-
viços é emergente ou já se encontra em estado de permanente ascensão.

Como forma de oferecer cada vez mais feedbacks aos seus clientes ou po-
tenciais clientes, empresas atuantes no ramo da informática, ou que se espe-
cializaram em consultorias de monitoramento digital, vêm ganhando espaço.
Algumas delas são mais conhecidas, como é o caso do Google3, o qual ofe-
rece diversos serviços além da busca orgânica em seu site. Com esse intuito,
o Google disponibiliza de forma gratuita (versão limitada) ou paga (versão

3 www.google.com.br.

https://www.google.com.br/
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personalizada) o Google Analytics4, que diz respeito a um software online
gerador de relatório de informações referentes ao tráfego em sites e portais;
o Google Trends5, que verifica as tendências atuais de interesse de pesquisa
pelas pessoas, e o Google Alerts6, que envia, por e-mail, os links de postagens
que mencionam uma determinada marca em diversos espaços da rede, como
sites e blogs.

Em se tratando de sites de redes sociais, por exemplo, o Twitter7 e o Face-
book8 possibilitam a busca orgânica por meio de hashtags9, a fim de localizar
e identificar as menções a marcas em seus contextos específicos. No entanto,
empresas especializadas visualizaram uma oportunidade ao investir em moni-
toramento, afinal as marcas querem cada vez mais dialogar com seus públicos
de interesse e, para isso, é preciso conhecer a dinâmica do ambiente para
uma presença digital sustentável. Alguns exemplos das principais empresas
que realizam análise de audiência, de publicidade, de atendimento, de relaci-
onamento e demais serviços, são: e-life10, Scup11, Pingdom12, ComScore13,
Seekr14 e social bakers15.

Algumas empresas disponibilizam softwares para que o cliente possa ge-
renciar o próprio monitoramento, bem como o gerenciamento também poderá
ser realizado pelas próprias prestadoras de serviço. De qualquer forma, o
primeiro passo, após definidos os objetivos, a estratégia, as métricas e os indi-
cadores corresponde à escolha das ferramentas e a configuração do software,
segundo esses dados previamente elencados, a fim de que se tenham as infor-
mações para a avaliação da presença digital (Figura 4).

4 www.google.com.
5 www.google.com.br.
6 www.google.com.
7 https://twitter.com.
8 https://pt-br.facebook.com.
9 Referem-se a palavras-chave ou termos associados a informações e são representadas pelo

elemento gráfico “#” (cerquilha).
10 www.elife.com.br.
11 www.scup.com.
12 www.pingdom.com.
13 www.comscore.com.
14 http://seekr.com.br.
15 www.socialbakers.com.

http://www.google.com/intl/pt-BR/analytics/
http://www.google.com.br/trends/
http://www.google.com/alerts
https://twitter.com/
https://pt-br.facebook.com/
http://www.elife.com.br/
http://www.scup.com/pt/
https://www.pingdom.com/
http://www.comscore.com/por
http://seekr.com.br/
http://www.socialbakers.com/
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Além de negócios específicos, outros empreendimentos são fontes de in-
formações referentes ao acesso e consumo de informações assim como de
verificação da insatisfação dos públicos de interesse. O primeiro caso diz res-
peito ao Bit.ly16 – serviço encurtador de URLs17, que oferece a possibilidade
de contabilizar quantas pessoas clicaram no link encurtado. Já o site brasileiro
Reclame Aqui18, permite às marcas monitorar a insatisfação dos consumido-
res por meio de registro de reclamações que são enviadas às empresas que
se cadastram. A partir daí, é possível gerenciar o relacionamento de forma a
atender às demandas dos clientes.

Figura 4 – Painel de controle de software de monitoramento.
Fonte: Seekr (2014).

Após o monitoramento propriamente dito, a coleta, a análise, a mensura-
ção e a avaliação, é o momento de elaborar o(s) relatório(s) da presença digital
de forma a apresentar os resultados do trabalho realizado. O investimento em
relações públicas, tradicionalmente, ainda tem um processo falho quando se
trata de justificá-lo, seja por ser um trabalho com resultados de longo prazo ou

16 https://bitly.com.
17 Trata-se do endereço de recursos na internet. A sigla, do inglês, significa Uniform Re-

source Locator.
18 www.reclameaqui.com.br.

https://bitly.com/
http://www.reclameaqui.com.br/
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pela intangibilidade do valor da imagem organizacional durante o processo de
implementação de estratégias. Lattimore (2012, p.161) lembra que

Muitos programas de relações públicas foram eliminados ou cor-
tados porque não se conseguiu atribuir valor a eles. As duras re-
alidades da existência corporativa tornam necessário que os pro-
fissionais de Relações Públicas demonstrem o valor do que fa-
zem. Principalmente em situações difíceis, todos os aspectos da
atividade organizacional são medidos pelo benefício relativo que
proporcionam à empresa.

Nesse sentido, com o auxílio de recursos gráficos próprios dos softwares
e com a organização lógica de ideias e o encadeamento de dados, o relató-
rio a ser apresentado à Direção precisa ser mais do que um instrumento de
avaliação do que já foi implementado. Este documento deve ser claro e com
linguagem acessível, trazer gráficos, tabelas, e mais do que isso, traçar su-
gestões de estratégias a serem implementadas, tanto para corrigir a presença
digital quanto para potencializar os pontos positivos dela.

Retomando o entendimento das Relações Públicas na comunicação inte-
grada (Kunsch, 2003), é preciso atentar para o fato de que as práticas de RP
não se dão de forma isolada; pelo contrário, interagem permanentemente com
as outras áreas da organização para que o seu trabalho se efetive. Cipriani
(2011, p. 138) lembra que

Se os dados que representam o resultado de cada interação com
os clientes (como captura de oportunidades, correlação entre a
venda e a origem dela, atendimentos ao cliente feitos online e
o tempo dispendido para fazê-los nas mídias sociais) não forem
integrados no sistema de gestão de clientes ou em alguma forma
de banco de dados, não haverá de onde tirar a informação. Ela
estará dispersa ou na mente da pessoa que conversou com aquele
cliente.

Dessa forma, todo o processo comunicacional estratégico empreendido
pelos profissionais de relações públicas deve contemplar formas de interliga-
ção dos setores e coerência com o planejamento estratégico da empresa e o
plano global de comunicação. Feito isso, o ciclo de um monitoramento bem
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sucedido estará sendo executado a fim de contribuir para a consecução dos
objetivos organizacionais.

Considerações pontuais

As Relações Públicas estão diante de um cenário comunicacional dinâmico,
no qual os públicos de interesse das organizações que produzem conteúdo
e publicam na ambiência da internet, querem ser cada vez mais ouvidos e
partícipes dos processos. Nesse sentido, apenas a identificação e o acompa-
nhamento da atuação das empresas já não se aplica. Hoje, é preciso ouvir,
conversar, discutir mutuamente e aprender com os interagentes.

A prática de monitoramento contribui efetivamente para que se possa
identificar as possibilidades de diálogo com os públicos e potencializá-las de
forma positiva. Diante disso, atualmente a essência da profissão de RP é re-
vigorada, obrigando as organizações a estabelecerem relacionamentos trans-
parentes e sólidos em busca da sustentabilidade de sua imagem e da perma-
nente legitimação junto à sociedade. Nesse contexto, as tradicionais funções
de Relações Públicas se expandem, adaptando-se às diversas formas de so-
ciabilidade atuais e consolidando a atuação profissional também em mídias
digitais.

Em face do exposto, neste texto, evidencia-se que as práticas de RP apre-
sentam um caráter ainda mais estratégico, dirigido, pontual, e geram valor
às organizações, no sentido que podem transformar, em resultados positivos,
as menções, participações e, até mesmo, as críticas detectadas por meio das
práticas de monitoramento e mensuração dessas atividades que ocorrem na
rede.
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Resumo: Este artigo aborda os desafios com que as Relações Públicas
se deparam na atualidade, operando num ambiente digital e interativo,
que suporta mudanças profundas no comportamento dos públicos e na
forma como se relacionam com as organizações. Os profissionais de
Relações Públicas veem-se multiplicados o número e tipo de públicos
com que se relacionam, sendo a maior diferença o contato direto com
clientes. Em todas essas relações, as organizações perdem o papel privi-
legiado de emissor e passam a participante num diálogo. É exigido aos
profissionais da área o domínio de diversas tecnologias digitais, e com-
petências para a criação e edição de diferentes tipos de conteúdos. Além
disso, é necessária uma monitorização constante e capacidade imediata
de resposta, uma vez que este ambiente digital potencia a ocorrência
e o alcance das crises reputacionais. No âmbito académico, discutem-
se novos modelos comunicacionais mais simétricos e os investigadores
são confrontados com mutações profundas no exercício da profissão e
no lugar que as Relações Públicas tradicionalmente ocupam nas organi-
zações. O caso da TAP Portugal é abordado neste artigo como exemplo
de estrutura comunicacional integrada para a gestão da presença nos
media sociais. A partir deste caso, é proposto um modelo piramidal
que engloba o marketing e o apoio ao cliente e no qual as Relações
Públicas assumem a posição de orquestrador como solução para gerir a
presença nos media sociais gerando imagens consistentes e obtendo a
tão desejada reputação consolidada.

Introdução

ESte artigo aborda os desafios com que as Relações Públicas, campo cientí-
fico e área profissional, se deparam na atualidade, num contexto marcado

pela proliferação de tecnologias digitais interativas e colaborativas que supor-
tam a atividade dos públicos de uma forma sem precedentes.

Novos media e novos públicos , 83-108
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Enquanto área profissional, as Relações Públicas deparam-se com uma re-
configuração profunda dos públicos tradicionais e com a emergência de novos
públicos. Enfrentam a necessidade de dominarem mais competências, desde
o domínio de diferentes tecnologias até à criação de diferentes tipos de con-
teúdos. E veem-se obrigados a uma disponibilidade constante e permanente,
uma vez que as principais consequências dos media sociais são a perda de
controlo sobre a comunicação por parte das organizações em detrimento dos
seus públicos e o aumento da ocorrência de crises comunicacionais.

Enquanto área científica, os académicos discutem novos modelos comu-
nicacionais mais simétricos, constatam que a presença das organizações nos
media sociais é inevitável (se não for voluntária será através da atividade dos
públicos) e que a melhor forma de recuperar alguma influência na comunica-
ção é entrar nesta “conversa”. Gerar imagens consistentes ao longo do tempo
e transversais aos diferentes media, de modo a garantir uma reputação sólida,
tornou-se um desafio face à panóplia de pontos de contato possíveis e ao au-
mento da frequência de crises comunicacionais, a maior parte delas oriundas
dos media sociais. Além disso, os investigadores são confrontados com muta-
ções profundas no exercício da profissão e no lugar que as Relações Públicas
tradicionalmente ocupam nas organizações.

Se, em alguns casos, as Relações Públicas continuam relegadas para se-
gundo plano, subservientes ao Marketing, algumas organizações estão a ex-
plorar o potencial estratégico desta forma de comunicação, elegendo as Re-
lações Públicas como orquestradoras estratégicas de um sistema de comuni-
cação integrado que engloba todas as formas de comunicação organizacional.
Este é o caso da TAP Portugal, organização premiada por diversas entidades
pela qualidade com que gere e dinamiza a sua presença digital. É através
de uma estrutura piramidal que engloba o marketing e o apoio ao cliente e na
qual as Relações Públicas assumem a posição cimeira que a TAP Portugal tem
conseguido transmitir a sua identidade, gerar imagens consistentes e obter a
tão desejada reputação consolidada.

Este artigo explora o caso da TAP Portugal como ponto de partida para
a proposta de um modelo teórico aplicável a outras organizações – a Pirâ-
mide das Relações Públicas – assente na relevância estratégica das Relações
Públicas enquanto coordenadoras de um sistema de comunicação integrado.
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Enquadramento Teórico

Caraterização dos media sociais

São vários os conceitos avançados para descrever as tecnologias de comuni-
cação digitais que atualmente integram as nossas práticas quotidianas, como
por exemplo Web 2.0, novos media e media sociais. Cada um destes concei-
tos enfatiza diferentes caraterísticas e está associado a um contexto temporal,
geográfico e cultural concreto, bem como a tecnologias específicas. Contudo,
os elementos comuns entre todos são a transição do analógico para o digital e
a alteração de uma lógica de emissão massificada para uma lógica de diálogo
personalizado.

A designação ‘media sociais’ enfatiza a promoção da sociabilidade como
a principal caraterística dos meios de comunicação a que se aplica. Na sua
aceção mais restrita, é entendida como sinónimo de redes sociais, aplicações
cuja finalidade é promover a comunicação, a sociabilidade e o networking (es-
tabelecimento de ligações e relações, criação de redes) através da facilitação
da criação, manutenção e eventual intensificação das relações interpessoais
e sociais. Num sentido mais lato, alguns autores descrevem também como
media sociais aplicações cujos conteúdos são produzidos pelos próprios uti-
lizadores (e.g. blogues, wikis, YouTube, social bookmarking), salientando o
contraste entre a estrutura horizontal e colaborativa deste tipo de meios de co-
municação e os meios de comunicação de massas, também chamados media
tradicionais ou ‘velhos media’ (ex. imprensa, rádio, televisão), cujos con-
teúdos são maioritariamente determinados pelos produtores e transmitidos ao
mesmo tempo para uma audiência relativamente passiva. Postman (2011) de-
fine media sociais focando tanto a sociabilidade como a criação e difusão de
conteúdos:

O que são os media sociais? São o envolvimento do utilizador
final na criação de conteúdo online e a facilidade e variedade
de formas através das quais esse utilizador final pode criar con-
teúdos, comentar conteúdos, adicionar aos conteúdos e partilhar
conteúdos, e ainda criar relações com outros que estão a fazer o
mesmo. (Postman, 2011 [numa conferência, tradução nossa]).

Kaplan e Haenlein (2010) sugerem outra definição que entende a Web
2.0 como a infraestrutura tecnológica que suporta e possibilita a existência de
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aplicações colaborativas que promovem a sociabilidade e a partilha de con-
teúdos:

[. . . ] Media sociais são um conjunto de aplicações baseadas na
internet que acrescentam às fundações ideológicas e tecnológicas
da web 2.0, permitindo a criação e troca de conteúdos gerados pe-
los utilizadores. (Kaplan e Haenlein, 2010: 61 [tradução nossa]).

A proliferação e crescente utilização dos media sociais é descrita por Li e
Bernoff (2008) através do conceito de groundswell (avolumar, expandir, inten-
sificar), que se refere à crescente utilização de ferramentas digitais de comu-
nicação peer-to-peer por parte dos utilizadores para obterem o que necessitam
a partir de outros utilizadores, colaborativamente. Este é, portanto, um fenó-
meno social generalizado, com impacto em todas as dimensões da sociedade,
e que consiste na expansão, intensificação ou avolumar da comunicação en-
tre pessoas e entre pessoas e organizações para um plano virtual, no qual os
utilizadores são mais ativos e participativos.

Manovich (2002), Livingstone (2002) e Flew (2008 [2002]) concordam
que é o formato digital que distingue os media sociais dos meios de comu-
nicação de massa. Contudo, os autores referem também a articulação e con-
vergência de ambos os tipos de meios de comunicação, referindo a presença
online de jornais e de canais de televisão, por exemplo. Os autores concordam
que as caraterísticas dos meios de comunicação digitais provocam alterações
tanto no formato como nos conteúdos dos meios de comunicação de massas
que com eles se articulam. Também o conceito de remediação de Bolter e
Grusin (2001) reforça este argumento. Contudo, Livingstone (2002) sugere
que o estudo dos media sociais se deve focar mais na sua utilização e no seu
impacto social do que nas suas caraterísticas tecnológicas:

Têm sido descritos muitos traços aparentemente novos dos novos
media, incluindo a hiperrealidade, o anonimato, a interatividade,
e por aí em diante. Contudo, acreditamos que os novos media
podem ser caraterizados de forma mais útil em termos de, em
primeiro lugar, a forma como são, ao mesmo tempo, o instru-
mento e o produto de mudanças sociais e, em segundo lugar, das
suas consequências sociais particulares. [. . . ] os novos media
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moldam e são moldados pelo seu contexto social, económico e
cultural. (Livingstone, 2002: 7-8 [tradução nossa]).

Para Jenkins (2006), a convergência de meios de comunicação também
vai além da dimensão tecnológica, sendo portanto uma convergência cultural
cujo motor são os utilizadores, e não as características tecnológicas.

Por convergência, refiro-me ao fluxo de conteúdos através de
múltiplas plataformas mediáticas, à cooperação entre múltiplas
indústrias de media, e ao comportamento migratório das audiên-
cias mediáticas, que usam qualquer meio em busca das experiên-
cias de entretenimento que pretendem. Convergência é uma pa-
lavra que consegue descrever mudanças tecnológicas, industriais,
culturais e sociais [. . . ] Argumento contra a ideia de que a con-
vergência deve ser entendida primeiramente como um processo
tecnológico que conjuga múltiplas funções nos mesmos apare-
lhos. Em vez disso, a convergência representa uma mudança cul-
tural, uma vez que os consumidores são encorajados a procurar
nova informação e a criar ligações entre conteúdos mediáticos
dispersos. (Jenkins, 2006: 2-3 [tradução nossa]).

Mas mais importante do que distinguir meios de comunicação de massa e
media sociais é compreender como estes meios de comunicação de natureza
distinta coexistem e se articulam. Cardoso (2006) demonstra na sua aplica-
ção do conceito de sociedade em rede de Castells (2005 [1996]) ao estudo
dos media no contexto português, que os utilizadores tendem a articular os
diferentes meios de comunicação em vez de optarem por uns em detrimento
de outros. O autor explica que a digitalização torna a comunicação sintética,
tanto na sua dimensão tecnológica (reduz diferentes tipos de sinais ao código
binário) como no conteúdo (há uma tendência para redução e simplificação
das mensagens em formato digital – e.g. SMS, IM, microblogging). Segui-
damente, observa que os utilizadores articulam os diferentes meios de comu-
nicação – sociais e de massa – em função dos seus objetivos, necessidades e
preferências. Com base nestes dois argumentos, propõe que estamos perante a
emergência de um novo modelo comunicacional que apelida de comunicação
sintética em rede:
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O modelo comunicacional gerado nas sociedades informacionais,
onde o modelo de organização social prevalecente é o da rede, é
o da comunicação sintética em rede, um modelo comunicacional
que não substitui os anteriores modelos, antes os articula, produ-
zindo novas formas de comunicação [. . . ] (Cardoso, 2006: 212).

Castells (2009) também propõe que a articulação entre meios de comu-
nicação de massa e media sociais conduz a um novo tipo de comunicação,
a ‘comunicação individual de massas’ (mass-self communication). O autor
observa que a internet possibilita que dois tipos de comunicação distintos –
a interpessoal e a de massas – ocorram em simultâneo e se misturem, dando
origem a um novo tipo de comunicação:

Eu chamo a esta historicamente nova forma de comunicar comu-
nicação individual de massas. É comunicação de massas por-
que pode atingir uma audiência potencialmente global [. . . ]. Ao
mesmo tempo, é comunicação individual porque a produção da
mensagem é auto-gerada, a definição de potenciais recetores é
auto-orientada, e a receção de mensagens ou conteúdos da world
wide web específicos bem como a comunicação nas redes eletró-
nicas são auto-selecionadas. Estas três formas de comunicação
(interpessoal, de massas e individual de massas) coexistem, in-
teragem, e complementam-se, em vez de se substituírem. O que
é historicamente novo, com consequências consideráveis para a
organização social e para a mudança cultural, é a articulação de
todas as formas de comunicação nu, hipertexto compósito, inte-
rativo e digital que inclui, mistura e recombina, na sua diversi-
dade, um enorme leque de expressões culturais patentes na inte-
ração humana. (Castells, 2009: 55 [itálico no original, tradução
nossa]).

Alterações no papel dos recetores dos meios de comunicação, ou das audi-
ências/consumidores, são identificadas por Toffler (1980) na década de 80 do
século passado. O autor propôs o conceito de ‘prosumidor’ (prosumer), com-
binando os vocábulos produtor e consumidor, precisamente para aludir ao fato
de os consumidores dos meios de comunicação passarem, com as tecnologias
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digitais, a ser também capazes de produzir e difundir conteúdos. Este termo
tem sido adotado por autores como Castells (2004) e Tapscott (2008). Em al-
ternativa, Bruns (2008) sugere ‘produtilizador’ (produser): “[...] utilizadores
de sítios noticiosos que se envolvem com esses sítios quer como consumido-
res quer como produtores (e frequentemente em ambos os modos ao mesmo
tempo.” (Bruns, 2005: 23 [tradução nossa]).

O papel ativo e participativo dos utilizadores é, portanto, um dos traços
mais importantes dos media sociais. Não só está presente no comportamento
dos utilizadores dos media sociais, como está também, cada vez mais, enrai-
zado na mentalidade contemporânea, levando a que os diferentes públicos das
organizações, seja qual for o canal de comunicação, exijam uma relação mais
dialógica, interativa e transparente (Breakenridge, 2008). Os públicos das Re-
lações Públicas passaram, portanto, de leitores ou expetadores relativamente
passivos a utilizadores ativos e participativos, o que exige uma reconfiguração
profunda não só das práticas dos profissionais da área, como da abordagem
geral ao papel das próprias Relações Públicas nas organizações.

O impacto dos media sociais nas Relações Públicas

Os media sociais, que inicialmente eram um espaço de sociabilidade no âm-
bito de relações pessoais, contam cada vez mais com a presença de organiza-
ções, e as interações profissionais e comerciais são cada vez mais frequentes.

A par de teorias sociológicas mais abrangentes, que relacionam as tec-
nologias digitais com mudanças sociais – como a teoria da estruturação de
Giddens (1991), o conceito de liquefação de Bauman (2000) ou o conceito de
sociedade em rede de Castells (2005 [1996]) – vários autores no âmbito das
Relações Públicas têm argumentado que a crescente utilização dos media so-
ciais como ferramenta de comunicação por parte das empresas está associada
a uma mudança paradigmática na comunicação organizacional, que passa da
tradicional lógica assimétrica teorizada por Grunig e Hunt (1984) para uma
lógica simétrica (Kunsch, 2003; Solis and Breakenridge, 2009; Scott, 2010;
Macnamara and Zerfass, 2012).

Duas abordagens diferentes ao impacto dos media sociais nas Relações
Públicas têm sido propostas: por um lado, os media sociais são considerados
novas ferramentas ao dispor dos profissionais da área, que pelas suas caraterís-
ticas tecnológicas concretas, alteram as práticas profissionais; por outro lado,
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os media sociais têm sido concetualizados como uma caraterística contextual
da sociedade contemporânea associada a alterações profundas na comunica-
ção organizacional e nas próprias organizações.

No âmbito da primeira perspetiva, a literatura sobre como comunicar atra-
vés de cada media social específico é abundante, com destaque para o Face-
book (Levy, 2010; Zarrella, D. and Zarrella, A., 2011; Cijo e Gul, 2014), o
Twitter (Israel, 2009; Micek, Micek and Whitlock, 2009; Schaefer, 2012) e o
YouTube (Evans, 2010; Scott, 2010). Alterações nas práticas do profissional
de Relações Públicas associadas às exigências dos media sociais são identifi-
cadas, como por exemplo alterações na estrutura e no estilo dos comunicados
de imprensa, a obrigatoriedade de disponibilidade permanente e rapidez na
resposta, e ainda competências de edição e publicação digital como funda-
mentais (Bratton and Evans, 2008; Hay, 2009; Brogan, 2010; Halligan and
Shah, 2010; Wilcox and Cameron, 2010; Scott, 2011; Schweigert, 2014).

No âmbito da segunda perspetiva, as principais consequências associadas
aos media sociais como elemento contextual da sociedade contemporânea são
a complexificação das organizações e do seu contexto (Davis, 2009; Cornelis-
sen, 2011) e o esbatimento das fronteiras entre as organizações e o seu exterior
(Miller, 2009; Cheney, Christensen, Zorn and Ganesh, 2011). Davis (2009)
sublinha que o aumento do volume e da velocidade de informação em circu-
lação resulta num esforço muito maior por parte das organizações para con-
seguirem chamar a atenção dos seus públicos num contexto sobrecarregado
de estímulos. O empoderamento possibilitado pelos media sociais, que per-
mitem que os consumidores se tornem ‘prosumidores’ (Castells, 2005 [1996];
Tapscott and Williams, 2006) ou ‘produtilizadores’ (Bruns, 2008) capazes de
comunicar individualmente em massa os seus próprios conteúdos (Castells,
2009) representa uma considerável perda de controlo das organizações sobre
as mensagens, o que é apontado como o principal desafio colocado pelos so-
cial media à comunicação organizacional por diversos autores (e.g. Postman,
2008; Qualman, 2009; Scott, 2011). É a partir desta observação que vários
autores advogam a transição de modelos comunicacionais assimétricos para
simétricos na comunicação organizacional (e.g. Kunsch, 2003; Solis and Bre-
akenridge, 2009; Scott, 2010; Breakenridge, 2012; Macnamara and Zerfass,
2012).

Embora muitas organizações ainda recorram a práticas comunicacionais
assimétricas e não considerem o feedback dos públicos a que se dirigem, esta



i
i

i
i

i
i

i
i

Desafios das RP na Era dos Media Sociais 91

atuação não é adequada às necessidades, exigências e preferências desses pú-
blicos. Por exemplo, os consumidores confiam mais nas recomendações que
lhes chegam das suas relações pessoais do que nas mensagens das organiza-
ções (Qualman, 2009). Os jornalistas também consideram que a maior parte
dos comunicados de imprensa que lhes chegam são demasiado longor, irrele-
vantes, e revelam muito pouca consideração pelas suas necessidades e prefe-
rências (Rossi and Azevedo, 2008). Assim, alguns autores argumentam que
as mudanças necessárias nas Relações Públicas para dar resposta às necessi-
dades, exigências e preferências dos seus públicos vão além das rotinas profis-
sionais, sendo necessária uma mudança de mentalidade que passe a favorecer
a comunicação horizontal e participativa (Breakenridge, 2012; Theaker and
Yaxley, 2012).

Contudo, Edwards e Hodges (2011) chamam a atenção para a perpetua-
ção do controlo por parte das organizações, que enquanto entram em diálogo
com os seus públicos numa relação aparentemente mais horizontal, recolhem
informação sem precedentes através dos media sociais. Autores com uma
perspetiva mais crítica também apontam os media sociais como elementos
que reconfiguram os equilíbrios de poder entre as organizações e os seus pú-
blicos, mas que não condizem necessariamente a uma distribuição equilibrada
ou simétrica desse mesmo poder (Coombs and Holliday, 2012; Dutta, Ban and
Pal, 2012).

Cornelissen (2011) sugere que o esbatimento das fronteiras entre a or-
ganização e o seu exterior é igualado por uma aproximação entre diferentes
tipos de comunicação organizacional, como o marketing, as relações públicas
e a comunicação interna. Miller (2009) também argumenta que a estratégia
de comunicação organizacional deve ser repensada, e assente na integração
e coerência entre todos os tipos e canais de comunicação. O desafio de ob-
ter atenção num ambiente sobrecarregado de informação e estímulos exige
coerência e consistência na comunicação organizacional, que passa a ter de
articular meios de comunicação de massa e os media sociais, mas que pre-
tende uma imagem e reputação consolidadas. Cheney et al. (2011) propõe o
conceito de comunicação integrada:

[. . . ] ‘comunicação integrada’ é a noção de que as organizações,
para estabelecerem a sua presença e legitimidade no mercado, de-
vem comunicar consistentemente para diferentes audiências e em
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meios distintos. Coordenando e alinhando todas as mensagens
da organização (incluindo os temas da visão, das estratégias e da
identidade), as organizações que procuram ter uma comunicação
integrada esperam criar uma impressão única do que a organiza-
ção é e do que significa. (Cheney et al., 2011: 126 [itálico no
original, tradução nossa]).

Kunsch (2003) propõe a necessidade de desenvolver um novo mix de co-
municação que incorpore de forma integrada novas práticas e ferramentas de
comunicação. A autora destaca o papel das Relações Públicas na comunicação
organizacional argumentando que esta deve ser estrategicamente integrada e
interativa mas centrada nas Relações Públicas para promover benefícios mú-
tuos para a organização, os seus diferentes públicos e a sociedade em geral.
No mesmo sentido, Caywood (2011) fala de uma abordagem estratégica às
Relações Públicas no âmbito de uma comunicação integrada de marketing.
Breakenridge (2008) propõe o conceito de RP 2.0, que embora aparentemente
se foque nas caraterísticas tecnológicas dos media sociais, é apresentado como
uma mudança paradigmática na mentalidade do profissional de Relações Pú-
blicas que vai além das rotinas. Esta mudança assenta precisamente na transi-
ção de uma lógica comunicacional assimétrica para uma mais simétrica, que
passa da divulgação para a conversa.

Funções das Relações Públicas nos Media Sociais

As investigações iniciais sobre comunicação organizacional e os media so-
ciais, em particular na área das Relações Públicas, remontando ao final da
primeira década do século XXI, reportam uma abordagem exploratória inicial
por parte das organizações a estas ferramentas de comunicação, motivadas em
grande medida por avanços de competidores e por uma vontade genérica de
‘não ficar para trás’, tendo como principal objetivo comunicar com clientes
que utilizassem estas ferramentas (ex. Li e Bernoff, 2008; Postman, 2008;
Qualman, 2009). Esta abordagem exploratória seguia, na maior parte dos
casos, uma lógica de’ tentativa-erro’, não sendo fundamentada numa compre-
ensão adequada das caraterísticas e do funcionamento das ferramentas tecno-
lógicas em utilização, dos padrões de utilização das mesmas, e das potenciais
implicações e riscos.
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Nesta fase inicial, vários autores sugeriram diferentes utilizações para os
media sociais, com benefícios tanto para as organizações como para os di-
ferentes stakeholders. Tapscott e Williams (2006) destacaram a colabora-
ção, olhando os clientes e potenciais clientes como recursos que poderiam
ser explorados pelas organizações, potenciando a inovação, a promoção, e até
mesmo o trabalho em si. Os media sociais são, na perspetiva destes autores,
uma ferramenta ideia para o crowdsourcing. Outra perspetiva é apresentada
por Li e Bernoff (2008) e por Qualman (2009), que concordam que a principal
utilização destas ferramentas recai no Marketing. Estes autores enfatizam o
potencial dos media sociais para a promoção, para o branding, e para a cons-
trução e consolidação da reputação. Qualman (2009) fala de uma mudança
do passa-a-palavra (word-of-mouth) para uma escala global (world-of-mouth),
referindo-se ao potencial para propagação viral de conteúdos dos media soci-
ais. O autor acrescenta que o retorno sobre o investimento da aposta nos media
sociais para promover a reputação é a sobrevivência da organização nos 5 anos
seguintes. A gestão da marca e da reputação é também referida por Newlin
(2009), que sugere o conceito de ‘marca de paixão’ para descrever o fenó-
meno de um consumidor se tornar fã de uma marca. Quando um consumidor
é fã, significa que vai não só promover e recomendar de forma voluntária e
genuína a marca, como também vai tentar ‘evangelizar’ os outros, levando-
os a comprar e a tornarem-se igualmente fãs. Além disso, os media sociais
são também ferramentas eficazes para o marketing relacional, sobretudo para
a construção de capital social em comunidades virtuais e para o reforço da
durabilidade das relações (fidelização), na medida em que as suas caraterísti-
cas tecnológicas propiciam a proximidade e o envolvimento (Postman, 2008;
Qualman, 2009). Qualman (2009) até argumenta que, depois da construção
de uma relação envolvente e consolidada com clientes e potenciais clientes,
os media sociais podem ser ferramentas eficazes para a venda.

Relativamente às Relações Públicas em particular, os media sociais são
frequentemente usados em articulação com a emergência de novos influenci-
adores para além de jornalistas e celebridades, como por exemplo bloggers
ou membros muito ativos e com muitas ligações em plataformas sociais (Gil-
lin, 2007; Breakenridge, 2008; Hunt, 2009). A gestão da reputação é referida
por diversos autores como a principal função das Relações Públicas 2.0, su-
blinhando a perda de controlo das organizações sobre as suas mensagens e
a necessidade de evoluir de modelos comunicacionais assimétricos assentes
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na divulgação para modelos mais dialógicos e interativos, baseados na perso-
nalização (Doorley e Garcia, 2010; Scott, 2010; Theaker and Yaxley, 2012;
Breakenridge, 2012; Liacas, 2013). Devido a esta perda colossal de controlo,
os media sociais também são frequentemente associados a crises de comu-
nicação, quer como o locus da crise, quer como intensificadores da mesma,
tornando-se assim a ferramenta ideal para monitorizar, responder e gerir cri-
ses (White, 2011; Capozzi, 2013; Coombs, 2014). As tecnologias digitais
proporcionam acesso fácil e constante a uma enorme quantidade de informa-
ção, de imediato, em qualquer lugar do mundo. Este contexto tem vantagens
e desvantagens que se relacionam com a gestão de crise. As principais des-
vantagens são a possibilidade de propagação viral dos conteúdos, e facilidade
de manipulação dos mesmos, e a rapidez e o alcance sem precedentes, que
se refletem na notoriedade (negativa em caso de crise). Além disso, são inú-
meros os problemas que resultam de conteúdos sem rigor ou mesmo rumores
que são produzidos e publicados pelos utilizadores de fóruns, comunidades
virtuais e outras plataformas sociais. Quanto às vantagens, a literatura destaca
a facilidade de monitorização em tempo real, facilitando o acompanhamento
das situações e a tomada de decisões, bem como a capacidade de distribuição
imediata de conteúdos (Scott, 2011; Coombs, 2014; Schweigert, 2014). Uma
consequência é o fato de os jornalistas recorrerem cada vez mais aos sítios
oficiais das organizações quando procuram informação, a par da utilização de
grupos privados nas redes sociais e em aplicações de comunicação instantâ-
nea para o contato privilegiado entre jornalistas e profissionais de Relações
Públicas (Orduña, 2004). Por estes motivos, é imperativo que as organizações
estejam alerta quanto aos desenvolvimentos das tecnologias digitais para a sua
gestão de crise. Gerir crises organizacionais era, há 20 anos, simples, barato
e demorado. Hoje em dia, com as várias formas de comunicação online a
transporem o tempo e o espaço, as crises de comunicação são mais frequentes
e têm potencial para propagação viral (Andrade, 2009).

A par de identificarem práticas concretas que estão a mudar ou a surgir,
alguns autores apresentam uma nova abordagem estratégica às próprias Rela-
ções Públicas. Entre as sugestões iniciais está a ideia de Postman (2009) de
que ter uma estratégia de comunicação para os media sociais equivalia, para
ele, ao mesmo do que ter uma estratégia para o MS Word, argumentando assim
que os media sociais são apenas ferramentas de comunicação sujo uso deve
estar subordinado à estratégia de comunicação, de marketing e de negócio
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geral da organização. Os trabalhos mais recentes neste âmbito, embora reco-
nhecendo as especificidades dos media sociais, concordam com as vantagens
de uma estratégia de comunicação integrada, que englobe não só os media
sociais e as Relações Públicas mas sim todas as ferramentas, áreas e práticas
de comunicação da organização (Kunsch, 2003; Geert e Moffitt, 2010; Cor-
nelissen, 2011; Cheney et al., 2011; Caywood, 2011; White, 2011; Capozzi,
2013; Coombs, 2014).

O trabalho empírico cujos resultados se apresentam neste artigo teve pre-
cisamente como objetivo explorar qual destas abordagens estava a ser adotada
com mais frequência nas organizações portuguesas – abordagem tentativa-
erro ou integração na estratégia geral da organização – e com melhor resulta-
dos, identificando as funções e práticas de Relações Públicas mais frequentes
nos media sociais.

Investigação Empírica

Método

Esta investigação empírica pretende contribuir para a análise e compreensão
das questões discutidas no enquadramento teórico, como: 1) Determinar se
as organizações portuguesas estão a lidar com os media sociais dentro de
uma perspectiva tecnológica ou de acordo com uma concepção mais ampla
de media social, como um fator contextual; e 2) Identificar os tipos e funções
comunicacionais realizados em media sociais. Esta investigação é caracte-
rizada por uma natureza longitudinal, que acompanha a adopção e uso dos
media socias pelas grandes organizações portuguesas desde 2011. O projecto
de investigação engloba uma fase exploratória inicial e uma fase posterior de
explorações mais aprofundada dos resultados preliminares. Esta investigação
inclui diferentes métodos quantitativos e qualitativos Ambos, de acordo com
os objectivos e necessidades de cada fase.

O estudo da fase exploratória contou com uma amostra de 15 organizações
portuguesas presentes em media sociais, escolhidos ao acaso, mas membros
da Associação Portuguesa de Comunicação de Empresa (APCE). Relevan-
tes executivos de cada organização foram entrevistados, a fim de obter mais
informações para serem e redefinidas as questões a serem abordadas na se-
gunda fase da investigação. Os entrevistados foram principalmente das áreas
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de marketing, comunicação e departamentos de relações públicas, e eles fo-
ram convidados a comentarem sobre o impacto global das medias sociais e os
efeitos para suas organizações e relações públicas. Eles também foram ques-
tionado acerca da presença de suas organizações nos media sociais e na forma
como fazem a gestão, bem como acerca da avaliação dos media sociais como
ferramenta de relações públicas. Cada entrevista foi composta por 12 pergun-
tas pré-determinadas. A maioria das entrevistas foram realizadas face-a-face,
com excepção de dois, que manifestaram a sua preferência por responder via
e-mail. As entrevistas face-a-face foram semiestruturadas. As principais cate-
gorias criadas foram as seguintes: 1) o impacto social dos media sociais; 2) os
efeitos dos media socias para a organização; 3) efeitos dos media sociais para
as relações públicas; 4) presença nos media sociai; 5) utilização e gestão dos
media sociais; e 6) a avaliação dos media sociais como ferramenta de relações
públicas.

Posteriormente a esta fase exploratória, um estudo de caso relevante foi se-
leccionado para uma maior exploração: TAP, a companhia aérea portuguesa.
Os critérios de selecção deste subjacente foram os seguintes: é uma das orga-
nizações que tem tido presença nos media sociais por um longo tempo (desde
2009); a organização está presente em diferentes media sociais (por exem-
plo, YouTube, Facebook e Twitter); a presença desta organização em media
sociais e sua gestão tem sido considerada bem-sucedida pela própria organi-
zação e por vários stakeholders: como clientes, investidores, meios de comu-
nicação de massa e especialistas em mídia social. Seguindo as directrizes de
Yin (2003), uma abordagem longitudinal foi adoptada, combinando métodos
quantitativos e qualitativos. O estudo quantitativo sobre a análise de conteúdo
consiste em uma página de fãs no Facebook da TAP. O corpus da análise de
conteúdo foi a página de fãs no Facebook da TAP sendo analisadas as seguin-
tes categorias: 1) Número de gostos; 2) informações de conteúdo; 3) conteúdo
promocional; 4) respostas aos comentários; e 5) tempo para responder aos co-
mentários. O estudo qualitativo abrangeu três entrevistas a agentes relevantes
identificados: os chefes dos departamentos de relações públicas, marketing
e suporte de clientes. Além disso, os mesmos personagens também foram
entrevistados em dois momentos distintos no tempo.
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Resultados

Este artigo relata os resultados só resultantes da exploração do estudo de caso
da TAP. A apresentação dos resultados está organizada de acordo com os mé-
todos quantitativos e qualitativos aplicados.

Estudo quantitativo

Nesta seção, os resultados do estudo quantitativo, com base na análise de
conteúdo da página de fãs no Facebook da TAP são relatados. Estes resultados
mostram as principais funções que a TAP realiza através de sua página de fãs
no Facebook, bem como os diferentes tipos de comunicação, e apresenta as
estratégias variadas seguidas pela organização para o envolvimento com os
clientes e para a gestão de crises.

Encontramos uma alta frequência de publicações na página de fãs no Fa-
cebook da TAP, ou seja, uma média de duas publicações por dia (incluindo sá-
bados e domingos). Estas publicações são uma combinação de informações,
fotos (destinos TAP) e promoções, revelando que o principal uso da página
de fãs no Facebook da TAP é para o marketing, branding e construção de re-
lacionamento. A maioria dos fãs mostram grande envolvimento, atribuindo
"gosto"em várias publicações e comentários. Em nossa análise de conteúdo,
na página de fãs no Facebook da TAP contabilizamos 720.809 fãs, ou “gostos”
em Julho de 2014.

As acções que causam mais envolvimento são os jogos. Figuras 1 e 2
apresenta a acção “Teste de história da TAP”, que contou com 1.105 partici-
pantes na página de fãs do Facebook e aumentou significativamente o número
de gostos.
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Figura 1 – Passatempo

Figura 2 – Resultado do Passatempo
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Por fim, destacamos as estratégias utilizadas para ganhar mais seguidores
que enfatizando a presença de celebridades portuguesas nos voos em ocasiões
como as Olimpíadas, o Euro ou o Mundial para divulgar a marca TAP no
Facebook.

Figura 3 – Publicação sobre o time de futebol Português que voava com a
TAP durante o Euro 2012.
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No entanto, também encontramos evidência de crises de comunicação e
gestão da reputação.

Aos comentários, destacamos como exemplo a publicação no Facebook
da fotografia de um dos seus aviões. Esta publicação resultou em um grande
número de comentários sobre a própria aeronave e um comentário sobre os
atrasos dos voos, conforme mostra como mostra a Figura 4, para prevenir um
possível ataque à sua reputação, a TAP respondeu em 15 minutos.

Figura 4 – Comentários

Quanto a crises de comunicação, a Figura 5 demonstra uma publicação
sobre uma greve anunciada pelo sindicato dos Pilotos. Havia 71 comentários
sobre a publicação e 332 gostos.

Figura 5 – Crises
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Estudo qualitativo

Esta seção apresenta os resultados do estudo qualitativo realizado. Os entre-
vistados foram André Serpa Soares, chefe do departamento de relações públi-
cas, Gilda Granja Luís, chefe do departamento de marketing, e João Santos,
chefe do departamento de apoio ao cliente.

Em relação à primeira entrevista, de forma consistente com os resultados
da fase exploratória, todos os entrevistados concordaram que os media sociais
têm um profundo impacto em todas as esferas sociais. Sobre os efeitos dos
media sociais para as organizações, Gilda Granja Luís referiu à importância
de se envolver com os clientes nos media sociais, oferecendo-lhes benefícios
de valor agregado em comparação com outras formas de comunicação. Espe-
cificamente sobre as relações públicas, André Serpa Soares destacou a perda
de controlo dos profissionais de RP em conversas nos media social, mas ar-
gumentou que existe maneira de recuperar parte das relações inevitavelmente
perdida, ter algum controlo, estar envolvido em conversações com as partes
interessadas através dos media sociais. João Santos argumentou que ter 15
funcionários para responder a perguntas enviadas por usuários do Facebook
em 15 minutos é uma vantagem para o atendimento ao cliente, bem como
para toda a organização.

Sobre a presença da TAP em media sociais, a primeira experiência foi em
2009, quando um flashmob foi realizada no aeroporto da Portela para celebrar
o Natal. Este flashmob foi posteriormente postado no YouTube pelo depar-
tamento de marketing da TAP e logo se tornou viral, como a TAP tinha uma
imagem mais conservadora, o flashmob foi como completamente inesperado.
O vídeo foi viral por um tempo, visto por mais de 2 milhões de usuários do
YouTube, e contribuiu de forma positiva para reposicionar a TAP como uma
marca mais jovem e fresca (o vídeo era na verdade parte de um processo de
rebranding iniciado em 2005). Depois desta experiência bem-sucedida, o de-
partamento de marketing da TAP decidiu criar uma página de fãs no Facebook.
Esta página era frequentemente actualizada com promoções e informações de
produtos, sendo principalmente uma alternativa e canal de comercialização
complementar, mas não reunia muitos fãs ou motivava para uma participação
frequente.

A utilização da TAP nos media sociais mudou drasticamente em Março
de 2010, durante a erupção do vulcão Eyjafjallajökull, na Islândia, quando a
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maioria das empresas europeias não foram capazes de voar para vários des-
tinos por causa da propagação de cinzas vulcânicas. Como o call center da
TAP foi obstruído com ligações pedindo informações sobre voos e atrasos,
muitos clientes utilizaram o Facebook para obter respostas às suas perguntas.
Na época, o departamento de marketing, incapaz de responder, articulou uma
equipe mista com o apoio ao cliente para lidar com esta crise, sob a supervisão
do departamento de relações públicas. Esta solução foi uma situação momen-
tânea onde os clientes foram capazes de ver as suas perguntas respondidas e a
organização foi capaz de responder a vários clientes com a mesma pergunta,
ao mesmo tempo, de um modo mais simples e em menos tempo do que por
telefone.

Menos de um ano depois, a segunda entrevista TAP mostrou uma evolu-
ção para os media sociais: da abordagem inicial de tentativa-e-erro para uma
estratégia consolidada. André Serpa Soares apresentou a ideia da pirâmide
das RP, mostrado na Figura 6, para descrever a gestão da página de fãs do
Facebook da TAP.

Figura 6 – A Pirâmide das RP

Os conteúdos da página são autonomamente introduzido por uma articu-
lação dinâmica de marketing, relações públicas e de apoio ao cliente, consi-
derando que à procura de informação específica é a acção mais frequente feita
pelos fãs do Facebook na página da TAP (o Apoio ao Cliente da TAP agora
tem um Facebook Team específico). No entanto, as relações públicas ocupam
o topo da pirâmide, com a responsabilidade de responder às perguntas que
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os outros são incapazes de responder. Além disso, sempre que uma situação
de crise surge, as relações públicas imediatamente ganham o controlo sobre
todos os conteúdos partilhados, centralizando informações e concentrando o
poder de decisão no que diz respeito aos media sociais. Esta segunda entre-
vista também revelou uma mudança de perspectiva em matéria de relações
públicas e media sociais como uma abordagem mais focada e uma ferramenta
de tentativa e erro para uma perspectiva mais ampla sobre as interdependên-
cias entre media socias e organizações e uma visão mais estratégica do novo
papel fundamental das relações públicas na comunicação organizacional.

Discussão e Conclusão

Este trabalho mostra a evolução de uma abordagem focada no instrumento e
de tentativa e erro para uma abordagem contextual e estratégico para os media
sociais no estudo de caso da TAP. A investigação também destaca a consis-
tência entre uma abordagem mais ampla e estratégica de media social que
está sendo proposto por diversos autores (Kunsh, 2003; Breakenridge, 2008;.
Cheney et al, 2011) e do estudo de caso explorado, que se destaca por apre-
sentar um abordagem de media social que trouxe benefícios concretos para a
organização, tais como imagens positivas e reputação, lidar com sucesso em
comunicação de crise (como a situação de cinzas vulcânicas, mas também ou-
tros, como greves e a possibilidade de privatização da empresa), e uma melhor
gestão de tempo e de chamadas no apoio ao cliente.

Considerando o contexto de crise global vivida desde 2008, as organiza-
ções têm vindo a apostar e tirando o máximo proveito dos meios de comu-
nicação online em detrimento de outros meios de comunicação existentes, na
esperança de que esse processo aumente a visibilidade da organização, me-
lhore o conhecimento dos clientes, sem fazer grandes investimentos, prevenir
ou responder a críticas negativas dos clientes, e reduzir o ciclo de vendas. No
entanto, é necessário consistência entre todos os canais de comunicação, a fim
de atingir esses objectivos.

No que diz respeito as funções de relações públicas, este trabalho tam-
bém mostra que a mudança de relações públicas resultantes do uso dos media
sociais não afecta apenas as práticas concretas, mas tem uma mais profunda
natureza. A ideia da pirâmide das RP é uma estrutura conceitual relevante para
compreender plenamente o impacto dos media sociais em relações públicas,
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destacando o papel preponderante das relações públicas como o orquestra-
dor da comunicação organizacional, mostrando que as relações públicas estão
passando por uma mudança profunda que vai além das práticas e técnicas.
Como consequência das interacções entre as media sociais, as organizações e
as partes interessadas, estão sugerindo que as relações públicas são mais do
que um modelo de comunicação organizacional, assumindo um papel estraté-
gico e crucial para garantir a articulação de todos os modelos de comunicação
organizacional, bem como a desejado e necessária integração e coerência em
um mix de comunicação.
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WeTransfer.com – Uma Marca de Interface

Herlander Elias
Universidade da Beira Interior

Resumo: A marca WeTransfer desde 2009 disponibiliza um serviço de
transferência de ficheiros, em que a sua ideia-base de ter uma imagem
de parede institucional é atrativa. Acontece que desde então esta nova
interface de marca, deixa de ser apenas auto-referencial e torna-se um
ponto de mediação de outras marcas, aliciando público para serviços
de arquivo de dados na nuvem. Do ponto de vista da Comunicação
Estratégica parece-nos uma marca que estimula a cultura da procura,
pretende relacionar-se o público através de imagens, centrando-se em
conceitos como segurança e fiabilidade. Para realizar este artigo anali-
sámos as imagens patentes no papel de parede durante um período de
tempo, o que nos permitiu cruzar dados dos padrões detetados com te-
orias do Branding, Cultura Digital, Identidade Corporativa e Relações
Públicas. Não se trata, aqui, de entender a marca, mas sim a plataforma
de organização.

Palavras-chave: organização, RP, interface, WeTransfer, digital brand,
e-RP.

Introdução e Metodologia

AQuando da elaboração deste artigo optámos por analisar as imagens que
funcionam na versão gratuita do serviço WeTransfer (disponível em we-

transfer.com) e cruzar a informação obtida a partir dos padrões detetados com
teorias das Ciências da Comunicação; mais concretamente de Branding, Cul-
tura Digital, Relações Públicas e Identidade Corporativa.

O propósito deste artigo é compreender se a marca WeTransfer tem uma
nova forma de funcionar e de se relacionar com público, até mesmo enquanto
organização. Com uma base de dados e um banco de imagem composto de
imagens que a marca WeTransfer disponibiliza na sua homepage na Web, ten-
támos, entre Agosto de 2013 e Fevereiro de 2014, entender e traçar o perfil de

Novos media e novos públicos , 109-123
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marcas e de público que melhor se inter-relaciona através deste novo conceito
de marca e de e-RP (Relações Públicas online). A hipótese que aqui pretende-
mos discutir consiste em saber “até que ponto a WeTransfer é uma Marca de
Interface, representando uma marca mediadora que interliga outras empresas
com o público?”.

Durante a realização do artigo foram identificados alguns padrões de ima-
gens na imagem de papel de parede que a WeTransfer utiliza para receber o
público de utilizadores que valorizam a criatividade destas mesmas imagens.
Quanto a estas, as mudanças são semanais ou diárias, atendendo ao facto de
o utilizador conseguir enviar dados online. Consoante o “upload” (N.T.: “en-
vio”), assim há mais ou menos transição de imagens de “papel de parede”.
Estas funcionam como “webtop” (N.A.: a imagem de “desktop”, de imagem
de secretária do ecrã de PC, mas dentro do browser sempre que navegamos na
Net).

Sobre as imagens que figuram na WeTransfer podemos identificar à par-
tida dois tipos; por um lado temos “papéis de parede” institucionais, que pro-
movem a organização, por outro, temos praticamente o que se apelida de
“anúncios de marca”. Estes últimos são o tipo de imagens que mais preva-
lece. O período em que controlámos as imagens que vigoravam permitiu-nos
identificar 4 imagens de arte relativas ao serviço WeTransferPlus, sem qual-
quer autor, sendo que outras 2 imagens também de estilo artístico, e sem autor
identificado, avançavam os slogans “Your Custom Download Page on We-
Transfer” [“A Sua Página de Desgargas Personalizada”] e “Your Own Style
On WeTransfer” [“O Seu Próprio Estilo em WeTransfer”]. Outras imagens
disponíveis apresentavam fotografia assinada por Tom Colbie ou fotografias
generalistas que, sem autor identificado promoviam a WeTransferPlus, o ser-
viço de anuidade paga da WeTransfer.

No que a “third parties”, ou marcas comerciais convencionais, diz res-
peito, a WeTransfer apresentou 6 grandes anúncios de fotografia, sendo es-
tes “#013 – Peter Jenniskens [Especialista em Chuva de Meteoritos]”, “Jean-
Baptiste Sinniger”, “Mary McCartney”, “Iciar J.Carrasco” [Fotografia sobre
Reciclagem]” e “Leandro Erlich” em fotografia digital “Hardy Amies”, com
a coleção “Neigbourhood Portraits” [Retratos de Vizinhança].

No domínio da promoção de eventos de arte, ou de recurso a imagens
de arte para promover marcas, temos a “Next Utopia – KKK Festival 2013 –
International Digital Festival, 7/8/9 Namur-Belgium”, “Ana Aragão” em Ilus-
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tração, gravura, “Adam Daily” com Gráficos / Ilustração, e Antoine Corbineau
com uma ilustração a divulgar uma marca de “Bike Sharing” [partilha de ve-
locípedes].

Em setores como os da música ou de serviços áudio para media temos
“Gibbon – Playlists for Learning” ([“Listas de Reprodução Para Aprendiza-
gem”] Serviço Web Áudio) e 2 imagens de Nelly Ben Hayoun, que assina
a “#003 – The International Space Orchestra is in Orbit” [A Orquestra In-
ternacional Espacial Está em Órbita] e que juntamente com “Ground Con-
trol” [“Controlo Terrestre”], assina “#002 – The International Space Orchestra
Patch” [“Remendo Para A Orquestra Internacional Espacial”], na categoria de
“Música”.

À parte destas categorias, outras surgem com a marca “Suavesoles”, com
o slogan “Watch Your Mood” [“Vigia o Teu Estado de Espírito”], na área de
“Streetwear / Beachwear” [roupa de rua e de praia], assim como 2 da marca
SEAT, relativamente à “Gama Seat Leon”, em geral, e sobre “Nova Seat Leon
ST”, mais específico, com o “copy”: “Mais Espaço, Mais Vida”, na categoria
“Automóvel”.

Marcas como Etsy, dispõem de 2 anúncios identificados, com os textos
“My Definition of Success is Just Loving What You Do – Open Your Shop
Today” [“A Minha Definição de Sucesso é Simplesmente Gostar do Que tu
Fazes”] e “Make a Living... Making – Open Your Shop Today” [“Faça a
Vida... Fazendo”] na área de DIY (“Do it Yourself” [“Faça Você Mesmo”]).

Em áreas como “Tecnologia” ou “Investigação”, temos 1 anúncio de
“Nelly Ben Hayoun”, o de “# 012 – Frank Drake and Nelly Ben Hayoun,
para o Seti Institute; na área da “Eletrónica”, a Canon tem um anúncio com
o texto “Yes You Canon [“Sim, Você Pode”]’ – O Melhor é o seu Próximo
Passo”. Seguem-se ainda 3 anúncios da marca “One Minute Wonders TV”,
em “Audiovisual”, 2 de Kuvva, a célebre marca de aplicações para “papéis
de parede”, com o slogan “refreshing wallpapers” [“papéis de parede refres-
cantes”], em “software”; e também 3 anúncios de Pinterest, com “It’s Nice
That, Pin it!” [“Isso é Giro, Põe-lhe um Pin”], que surgem agregados a ou-
tros anúncios como “ClearTones, Pin it!” e “Continente/Rock in Rio, Pin it!”,
com ligação a “Social Media”. Por fim, a Booking.com regista apenas dois
anúncios com imagens sugestivas, na categoria de “Hotelaria e Viagens”.
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Marca de Interface

Um dos pontos inovadores que a WeTransfer implementa, desde 2009, con-
siste no facto de permitir-nos enviar até 2GBs de ficheiros. Podemos inclusive
ver a WeTransfer enquanto uma oportunidade de branding. Além de se ul-
trapassar as limitações do email com a utilização deste aplicativo, a verdade
é que a base é o “estilo” e o “interessante”. Tem sido esta a preocupação da
marca na sua relação com público, criar um atrativo papel de parede para emi-
tir mensagens e juntar pessoas, em vez de criar uma “parede” literalmente.
Isto revela um posicionamento de uma organização criativa, que aposta na
simplicidade e na mediação com outras marcas e organizações.

Os canais de branding (https://brandedchannels) e o serviço de envios para
dados maiores (WeTransferPlus) exigem o pagamento de uma anuidade. Faz
parte também da missão comercial da marca encorajar-se os utilizadores a ar-
quivar os dados indefinidamente. Desde o seu início, a marca expõe um painel
de dados flutuante (tipo iPod) onde o utilizador introduz endereços para envio
a até 20 destinatários, com mensagem opcional nossa. O envio de ficheiros
é salvado até duas semanas, data a partir da qual é apagado dos servidores.
Por uma questão de garantia, os utilizadores são notificados relativamente a
envios e recepções de dados.

No mesmo segmento de mercado que a YouSendIt, a WeTransfer trilha
novo mercado por se afirmar como “interface brand”, num sistema “baseado
em design” descomplicado. O utilizador deste serviço é também espetador
privilegiado. Podemos ver esta organização à luz de uma “teoria operativa”,
dado que o serviço prestado é de “cloud”, “nuvem”. O utilizador opera o
browser, carrega e envia ficheiros com mensagem adicional, podendo distri-
buir conteúdos para destinatários diferentes.

Aquilo que aqui se detecta é “marketing de conteúdos” algo fortemente
associado a meios sociais (De Clerck, 2013, 1), o que nos leva a entender os
meios enquanto “marcas que são editoriais, ou publicadoras” de conteúdos.
Isto significa que qualquer serviço de nuvem pode servir para passar outras
mensagens, divulgar conteúdos ou atrair público. Neste sentido, o papel de
parede ou a imagem do fundo do ambiente de trabalho agora em versão online
deixou de ser “apenas isso”. O marketing de conteúdos pode assim ser algo
social (Idem, Ibidem). O impacto disto na organização é facto de o seu meio

https://brandedchannels.wetransfer.com
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de trabalho ser também o seu meio de comunicação e simultaneamente a sua
montra de serviços.

Noutro olhar perante a marca WeTransfer podemos sentirmo-nos como
um “espetador original”, algo ao nível não do passado mas do que aí vem, os
“públicos futuros”. Começamos por invocar as ideias de (Alstiel, Grow, 2010,
111), que nos asseguram ser essencial “casar um bom copy [texto] com um
‘layout’ [disposição visual] atrativo” (Tradução nossa). De facto, a “marca”
da marca WeTransfer reside na ligação da marca “guarda-chuva”, ou “página-
mãe” às outras marcas, como que por, e literalmente, hiperligação. Basta
clicar. Trata-se de mais que uma imagem, trata-se de uma organização de
imagens. No domínio da Relações Públicas, diz-nos Bernays que “a prática
de criar circunstâncias e de se criarem imagens nas mentes de milhões de
pessoas é muito comum” (2005, 52). A WeTransfer, por exemplo, cria, gere e
divulga essas imagens.

Através de Spurgeon conseguimos perceber que o que se está a passar
é que estes “meios de conversação são simultaneamente as consequências e
os líderes, das novas economias de informação e redes” (2008, 2, Tradução
nossa). Em grande parte é a assinatura maior do ambiente digital que aqui
segue. A organização e o público encontram-se a meio caminho, como as
marcas divulgadas, no “portal” da WeTransfer. De certa forma, a ideia-base
de Edward Bernays de que “o público instintivamente exige uma persona-
lidade” (2005, 165) para tipificar uma corporação ou empresa tem ecos na
empresa WeTransfer, mais ainda de modo ampliado, pois a personalidade da
empresa WeTransfer é composta pela personalidade das marcas associadas
e/ou que são reveladas ao público. A imagem principal é a soma das imagens
associadas.

Digital

Sobre o ambiente digital, favorecedor deste tipo de marcas que procuram no-
vas formas de contactar público, mediá-lo e inovar e surpreender, podemos
dizer que é algo cada vez mais prevalecedor. Diz-nos Keniche Ohmae [autor
de The End of The Nation State], que os “novos consumidores, novos cida-
dãos — os “networkers” [os da rede] já mudaram para o século XXI. Eles irão
mudar a forma do mundo” (apud Adam Curtis, 2011, Tradução nossa). Na
prática, trata-se de uma nova forma de sociedade, típica da “era pós-digital”
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(Frampton, 2012, 1). De facto, sempre que mudam os meios, muda a cultura;
e também a forma de gerir as relações que as instituições e marcas comerciais
mantêm com o público. Recorde-se que de acordo com Bernays, “não existe
meio de comunicação que não possa também ser um meio de propaganda
deliberado, porque a propaganda é simplesmente o estabelecimento de uma
compreensão recíproca entre um indivíduo e um grupo” (2005, 161, Tradução
nossa). A aplicação WeTransfer não é exceção.

No mesmo sentido que Ohmae, Fampton e Alstiel & Grow, temos Radwa-
nick et al a sustentar que “paisagem digital mudou imensamente. As redes so-
ciais, que providenciam plataformas para utilizadores se conectarem online,
partilhar e construir relações com outros em linha, alteraram para sempre as
vidas dos indivíduos (...)” (2012, 2, Tradução nossa). A base da questão con-
tinua a ser a dos comportamentos dos consumidores, ou dos potenciais consu-
midores, que hoje também são utilizadores. Isto leva-nos a entender marcas
de pessoas colectivas ou singulares, comerciais ou institucionais, como agen-
tes de gestão de imagem perante o público. A quantidade de dados que uma
entidade hoje gere é de tal ordem que já não nos referimos a formas de pú-
blico (pessoas), mas de perfis como quem fala de código digital. Aquilo a que
assistimos é a “macroformas”, o que as personagens dos romances de Gibson
entendem ser “constructos de dados muito grandes” (1995, 252).

Na perspectiva de Radwanick et al, a actual geração de adolescentes e jo-
vens adultos, entre 15-24 anos, representa uma nova “espécie de utilizadores
da Net”, normalmente intitulada de “nativos digitais”, por terem já crescido
com computadores (2012, 14). Aqui a rede é a norma (Idem, Ibidem), mas,
como se não bastasse, a nosso ver, há algo mais, a marca de interface da
WeTransfer acrescenta algo novo a todas as obras, serviços e produtos divul-
gados; transforma-os inevitavelmente num “produto aumentado” (Kapferer,
1991, 213), isto se virmos a WeTransfer no contexto do “Capital Empresa-
rial”.

Numa época em que tudo está digitalizado e em linha, a revolução as-
senta no facto de as marcas terem um “estratégia digital”, o que quer dizer
que os “pontos de contacto das marcas serão digitais ou ampliados digital-
mente” (Frampton, 2012, 1). É aqui que se entende porque tudo pertence a
uma enorme “cultura da procura”, pois só se distribui e se encontra informa-
ção de algo que já esteja em digital. Por efeito, o que existe encontra-se. E o
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que se encontra, vende. O sistema funciona. Uma organização agora pode ser
funcional, a marca visível e a performance, técnica.

A cultura da procura e as empresas

Para a analista Christina Spurgeon, a revolução está agora numa “interface de
serviços”, daí que “onde as empresas da Web 1.0 veem a Internet enquanto
plataforma para publicação e venda, as empresas da Web 2.0 tais como a
Amazon.com e a Google comportam-se como interfaces de serviços” (2008,
14, Tradução nossa). De um ponto de vista de gestão de imagem, controlo da
comunicação com o público e identidade visual e corporativa, a WeTransfer é
um claro e versátil exemplo do que diz Kapferer, quando sustenta que “a era
já não se presta à dispersão” (1991, 240). Isto nota-se no modo de funciona-
mento das marcas digitais pós-11 de Setembro, pois temos mais controlo de
imagem, mas a comunicação e os conteúdos explodiram exponencialmente.
E no seio de tantos novos comunicadores, “networkers”, os cidadãos da rede,
exige-se um agenciamento da procura, uma mediação de informação.

Para Spurgeon, esta procura edifica uma “cultura da procura”. O argu-
mento não nos espanta, até porque Peter Lunenfeld avança na mesma ótica o
termo “os procuradores” (2011), e que nos define muito hoje. Tudo se pro-
cura. Spurgeon fala em “search media”, ou seja, “meios de procura”, onde
a interação e conversação crescem. Para a autora, nota-se que é uma cultura
porque isto reflete-se na ampla forma de como a publicidade informativa e
os anúncios classificados se tornam mais criativos, presentes e representam
um impacto direto, decorrente de abordagens e técnicas persuasivas (2008,
25). Para quem interaja, lide com esta interface de serviços e envie imagens,
músicas, filmes, fotografias e documentos para amigos, familiares e colegas,
a rede torna-nos numa espécie de “ponto nodal” (Kackman et al, 2011, 10).
Somos parte de algo maior, por que não da marca ou da organização? Afinal,
aquilo para o qual Bernays já nos tinha alertado era que a propaganda nunca
iria perecer, pois as classes inteligentes veriam na propaganda um moderno
e útil instrumento para chegar a “fins produtivos” e trazer ordem a partir do
caos (2005, 168).
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A experiência de papel de parede enquanto plataforma

Um traço distintivo das marcas digitais de hoje é o facto de funcionarem como
interfaces que aglomeram tráfego e publicidade, relações geridas por sistemas,
e em que a comunicação se descomprime. Para Battell [2005, 253], a TiVo
[TV Interativa e Vídeo-a-Pedido] foi uma interface de procura aplicada à TV,
tal como o iTunes à música (apud Spurgeon, 2008, 27). A inovação não se
ficou por aqui. O que leva a esta mudança é a “procura” em si. Se seguirmos
Vanderbilt ficamos em concordância com o argumento de que toda a gente
procura algo que conhece na Net, mas agora procura-se o que não se conhece
(2013, 106).

A “procura” está a ser sinónimo de “novidade”. Tecnicamente sem digi-
talização não se encontrariam coisas online. No entanto, hoje as coisas até
são “procuráveis”, fáceis de encontrar, e, como se não fosse suficiente, o que
temos é um sistema de marca que gere relações com o público-final. Somos
terminais num sistema de arquivo, de “hubs” (Spurgeon, 2008, 38). Talvez o
cruzamento de dados tenha começado nos anos 90 com as hiperligações, e a
partir de 2006 com a cultura da convergência e de transmedia, cujo objetivo
de marketing assenta precisamente na oferta de uma narrativa tão grande que
não caiba num só meio (Jenkins, 95).

Vanderbilt vai mais longe e julga que se está a procurar algo de nós pró-
prios na rede. A rede não é transitória. Ao invés, é uma extensão de nós
próprios (2013, 107), como se disséssemos: “Espelho, espelho meu...”.

Marcas como WeTransfer agem de modo inteligente, começam por ser
gratuitas, atraem público, viciam, depois acrescentam publicidade, colocam
produto. Numa segunda fase agregam redes de pessoas e emitem mensagens,
podendo mudar o mundo. Há toda uma vertente de responsabilidade social,
tal como se promove um artista ou uma roupa ecológica de “streetwear” ou
“beachwear”. Isto são traços de uma organização contemporânea e atual.

Autores como Raymond Williams cunham a expressão “fluxo planeado”
em 1974 (apud Kackman et al, 2011, 1). E mesmo na era da rede, da Rede
“cloud”, o fluxo continua a ser planeado, como o fluxo de afixos no Facebook
o demonstra, regido por linhas de tempo. A fórmula patente em WeTransfer é
entendida pelas palavras de Fampton, para quem, numa empresa

O ponto de partida para qualquer pensamento claro sobre como
aplicar o digital a uma estratégia de marca é simples: ambos ‘em
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linha’ e ‘fora de linha’ (mundos virtuais e reais) estão agora fun-
didos numa experiência em andamento. E essa experiência —
como as audiências encontram e percebem a sua marca — deter-
mina crescentemente a vitalidade da sua empresa (2012, 9, Tra-
dução nossa).

O que a marca WeTransfer faz é isto mesmo, torna-se uma “experiência
de utilizador”, o que tem repercussões a longo prazo, dado que o público
procura serviços simples e que descompliquem simples tarefas do dia a dia.
O ponto substancial é que a WeTransfer funciona como plataforma de ligação
entre pessoas, confirma os envios por email e ainda anuncia coisas enquanto
o público espera, recorrendo para isso a ilustrações, fotografias, entre outros
elementos, para se tornar envolvente.

Assim, não se trata somente de um “papel de parede”; mais do que um ele-
mento decorativo com serviço gratuito, a WeTransfer é um serviço de procura
porque faz o público recorrer-lhe, faz verificação de dados e envios, e eventu-
almente este adere ao serviço pago WeTransferPlus. Por isso, se para Kapferer
a imagem é um conceito de recepção e a identidade é um conceito de emissão
(1991, 33), podemos afirmar que na WeTransfer a marca tem o seu enfoque
na recepção de utilizadores, e que aquilo a torna inovadora é a forma como o
público emite a sua ligação WeTransfer (a marca também emite mensagens).
Ou seja, a organização passa o vírus de comunicação de outras organizações
para o público, que por sua vez é ampliado pelo público através dos envios de
dados.

Recorde-se que já Radwanick et al tinham sublinhado que nesta era em
que tudo se liga e as redes sociais imperam, são as plataformas que fazem a
diferença (2012, 24). Não será de forma alguma por acaso que no estudo da
Nielsen (2010) sobre Consumer Confidence Survey, Q1, se refira que os “os
profissionais do marketing pensam [só] em plataformas digitais como ferra-
mentas promocionais, em vez de oportunidades que ampliem a experiência
de marca e criem valor para o consumidor” (in Frampton, 2012, 5, Tradu-
ção nossa). A resposta adequada à nossa época será usar a plataforma como
comunicação em si. É como se a organização fosse um meio por si própria,
independentemente do produto ou da marca.

Em termos de mercado os smartphones e as tabletes permitem conectivi-
dade constante e favorecem o uso destes serviços simplificados “on-the-go”
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[em movimento] (Radwanick et al, 2012, 24). Mas isto levanta problemas
de compatibilidade por vezes, daí que a melhor solução seja recorrer a plata-
formas que unifiquem tudo, onde tudo seja “procurável”, e se descompliquem
problemas dos utilizadores (Amit Singhal cit. in Vanderbilt, 2013, 111). Resta
saber até que ponto se a marca que recebe e anuncia outras empresas não rein-
venta a Identidade Corporativa, o Branding e as Relações Públicas por simpli-
ficar tudo numa plataforma [“organizadora”?].

O conceito de marca de receção

Sobre o facto de as marcas estarem mais próximas dos conteúdos, diz-nos De
Clerck que “hoje tudo se resume a integração, em todos os níveis de marke-
ting, negócios e até de sociedade. Ou sobre conexão. O consumidor ligado.
Colaboração. Colocar o cliente no meio” (2013, §4, 1, Tradução nossa). O
que a WeTransfer faz é precisamente isto, coloca uma interface disponível
que media as empresas e o público numa relação em linha. A WeTransfer
enfrenta concorrência de Dropbox, 4shared, Sendspace, e YouSendIt, mas a
WeTransfer prima ainda por ser interface amigável, gratuita, prática, agindo
como veículo de promoção de empresas, e que começa por se disfarçar de
papel de parede. Só depois vemos que se trata de uma “marca de nuvem” ou
“nuvem de empresas”.

Em termos de marca, a sua lógica de receção prima por não recorrer mai-
oritariamente ao “copy”, textos de anúncio, apenas uma hiperligação existe
na maioria dos casos no fundo da página principal. Tal como se diz no li-
vro E-PR: The Essential Guide To Public Relations On The Internet, de Matt
Haig, a chave para o sucesso online consiste assim em ter-se uma perspec-
tiva de Relações Públicas, isto é, em que se constrói e se gere uma reputação
por comunicar informação e escutar as exigências do público (2000, 1). São
os efeitos da era da Net. Década e meia depois, estes argumentos continuam
válidos.

Uma empresa, uma marca, hoje têm de entender que o público está habitu-
ado a texto e a imagem. O público procura uma relação. “Há toda uma tempo-
ralidade nas imagens e nos textos” (Freedman in Kackman et al, 2011, 207).
Na contemporaneidade é mais complicado galvanizar as multidões. Edward
Bernays encontrou forma de o fazer precisamente com a aplicação da lógica
da Propaganda às Relações Públicas. Afinal de contas, a “informação conduz
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o comportamento” (in Adam Curtis, 2002, Tradução nossa). É aqui que a We-
Transfer consegue fazer algo novo, informando, publicitando, mediando a re-
lação marca-público, numa estética holística e simplificada. Em Daniel Pink
aprendemos [segundo o seu livro A Whole New Mind: Why Right-Brainers
Will Rule The Future], que “a Era da Informação está a acabar. Ergue-se em
seu lugar o que apelido de Era Conceptual (...). A Era da Informação era
sobre trabalhadores de conhecimento. A Era Conceptual é sobre criadores e
simpatizantes” (in Alstiel, Grow, 2010, 11, Tradução nossa).

Já sabemos que o ciberespaço transformou a emoção numa mercadoria
(Adam Curtis, 2011). Se o ciberespaço for entendido enquanto “meio dos
meios”, então o que Haig defende é que este meio traz novas formas de marke-
ting, o que significa que estar entre uma firma e um público é “tudo” (2000,1).
Portanto, o “e” de “eletrónico” também pode ser o “e” de “everything”, isto é,
de “todas as coisas”. A “relação” hoje é mais importante, tal como o global,
do que os pontos nodais, e o indivíduo. Assim, o que retemos da Propaganda
pré-RP, e as novas e-RP, e o novo branding, no documentário Century of The
Self – “Happiness of Machines 1-4” (Adam Curtis, 2002b), é que a genia-
lidade de Bernays resumiu-se a ensinar as grandes empresas a manipular os
desejos inconscientes dos consumidores para incitar ao consumo. As ideias de
Freud aplicam-se ao sistema capitalista em nome da sociedade de consumo.
Em consequência, hoje parece-nos aceitável, como para Frampton, que “as
marcas sejam ‘ativos de negócio vivos’, daí começarmos a pensá-las como
estando vivas, orgânicas, fluídas e dinâmicas” (2012, 2, Tradução nossa).

Se para Kapferer, “a identidade de marca define o que deve continuar a ser
permanente e o que pode evoluir, variar” (1991, 32), no caso WeTransfer o que
temos é uma marca com uma identidade baseada num serviço, e que divulga
outras identidades. Este serviço Web está o nível das apps e da TV fluída do
nosso tempo. Por esta razão, as “Audiências estão predominantemente posi-
cionadas enquanto espectadoras de conteúdos ou utilizadores de tecnologia”
(Evans, 2011, 4, Tradução nossa). Quanto a e-RP o que podemos dizer, como
Haig já avançou, é que o objectivo maior é o Website, e que a estratégia deve
manter-se coerente, fundamentalmente a mesma (2000, 12).

Algo que o WeTransfer faz é treinar o público para “querer” outras coi-
sas. Esta mudança para a “cultura do desejo”, da qual a Apple beneficia, por
exemplo, é defendida por Paul Mason, um banqueiro da Lehman Brothers (in
Adam Curtis, 2002b). É neste contexto de consumo por desejo que as relações
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de uma marca com o público mudam, porque a marca favorece o acolhimento
e a experiência da extensão” (Kapferer, 1991, 99).

Frampton é um autor que defende a Interbrand como local ideal para pla-
taformas digitais para se fomentar marca e a vivência dessa mesma marca
(2012, 16). De um lado temos e-RP e, de outro, as marcas a entender as rela-
ções como cerne da nova comunicação. Mesmo Kapferer crê que “a marca é
um clima de relação” (1991, 39). E se juntarmos esta lógica ao facto de Evans
ver a Internet como o local ideal de envolvimento para meios de todos os ti-
pos, podemos tirar ilações interessantes (2011, 1), mas é Kapferer que tem o
argumento mais válido, pois se “a marca não é o produto: é o seu sentido,
define a sua identidade no tempo e no espaço. A empresa descobre que este
capital de marca deve ser gerido, alimentado” (1991, 9).

Conclusão

Se tivermos em conta que a WeTransfer se posiciona como uma interface, que
é uma marca, e que divulga anúncios, podemos entendê-la mais como marca
tecnológica, uma “digital brand” que faz a mediação marcas terceiras-público.
Em muitos aspectos trata-se de uma marca “umbrella” de outras marcas, e
também um veículo descontraído de novas relações com o público. Não nos
parece de modo algum por acaso que se apresente como um serviço gratuito
e, que na verdade, pretenda vender anuidades de transferência de ficheiros,
incentivando o arquivo definitivo na “nuvem”.

De acordo com a interpretação das imagens da WeTransfer parece-nos
evidente que esta marca incite mais a “pensar como sistema e não como indi-
viduo” (termos de Adam Curtis, 2011b). Também nos parece uma marca que
aposta em conceitos como “utilização”, “serviço”, “criatividade”, “extensão”
e “conexão”. A relação marcas-público é gerida pela relação WeTransfer-
público. No sentido em que nos fala De Clerck, esta marca já não é somente
transmissora, é, ao invés disso, uma empresa editorial, uma marca que pu-
blica, publicita, interliga, associa, promove.

Para De Clerck, no futuro as marcas seriam audiências (2013, 3); esta
época é essa mesma. Agora as marcas criam um supertexto que tudo e todos
interliga, sem receio de ligações inconvenientes, juntando sobretudo público
de marcas e autores ligados a artes, viagens, cultura, entretenimento, ciência
e tecnologia. Outro ponto que nos parece decisivo é o facto da WeTransfer ser
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típica da Era Conceptual, a era em que o conhecimento e a informação não
são unicamente decisivos, dado que as ligações prevalecem sobre os pontos
nodais de uma rede. O segredo da rede é a própria rede. Os conteúdos ou as
plataformas são meros meios, mas deixam os seus códigos e formatos fora de
controlo, contagiando o público. Talvez decorra deste meio cheio de meios
um certo tipo de “caos semântico” (Freedman in Kackman et al, 2011, 205).

Dada a multiplicidade de meios detidos pelo público, hoje o especta-
dor/consumidor é a chave e o objectivo da campanha (Sasaki, 2012, 106).
Quanto ao comportamento das marcas, temos na WeTransfer um claro exem-
plo de que “(...) a marca não se reduz a um sinal sobre um produto, simples
exercício gráfico, cosmético” (Kapferer, 1991, 15), embora também o seja.
As marcas agora são as relações, o capital relacional, daí hoje as Relações
Públicas estarem num certo auge (e-RP), sobretudo quando são as audiências
mais jovens que se atrevem a experimentar novas tecnologias e formas de en-
volvimento (Evans, 2011, 69). Concluímos, assim, que a WeTransfer é uma
interface de marcas, juntando pessoas, serviços e marcas em modo sistémico;
como que um sintoma da contemporaneidade onde a integração e a receção
levam a um serviço de nuvem atual. O público tem uma experiência, a em-
presa satisfaz a procura, ou leva a novas procuras onde o acesso a imagens
estilizadas e interessantes é o ponto de partida.
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Resumo: Quando o contexto de crise e recessão tende a conduzir as
estratégias de comunicação para processos clássicos, reduzindo-a a um
sistema normativo, a comunicação interna ganha de novo atenção. E
agora um novo posicionamento impulsionado pelo advento da integra-
ção de tecnologias de informação e comunicação, permanentes, acessí-
veis e escaláveis que impõem novos padrões relacionais numa organi-
zação – enterprise 2.0. Os públicos internos são hoje elementos deter-
minantes em acções de activação de marcas, se forem criadas e dinami-
zadas condições de aproximação, partilha, colaboração e promoção do
conhecimento que possibilite a construção de uma inteligência colec-
tiva. A comunicação interna ganha uma nova abordagem no ambiente
2.0 ao criar uma rede informacional capaz de potenciar o sentimento
de parceria, colaboração e inovação, revertendo cada um dos colabo-
radores em agentes de mudança e activos embaixadores da identidade
organizacional. Importa compreender os públicos internos enquanto ac-
tores multidimensionais que existem além do cumprimento de activida-
des rotineiras e operacionais. São elementos sociais e, como tal, activos
estratégicos ao serviço de uma economia criativa agora ampliada pelas
oportunidades da comunicação em rede, baseada na construção, no re-
forço e na manutenção da identidade e da reputação organizacionais na
qual se revêm, sobre a qual se expressam e influenciam.

Palavras-chave: inteligência colectiva, enterprise 2.0, actores muldi-
mensionais, identidade organizacional.
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“When a company’s and an employee’s identity become one and the same, the
employee will want to promote the company – since, in effect, the employee is

actually promoting him or herself.” (Mark Lerner, 2014)

O contexto de crise e recessão está a comprometer padrões de comporta-
mento enraizados nas organizações implicando, particularmente, a to-

mada de decisões ao nível da comunicação. E a vertente da comunicação
interna sucumbe, por vezes, a tendências de transformação das acções de
promoção comunicacional a meros normativos que reduzem a amplitude e
os efeitos potenciais de uma comunicação interna estratégica (Zerfass, 2009:
69). Não obstante, o alento e o entusiasmo proclamados pelo desenfreado
desenvolvimento tecnológico aplicado às estruturas e plataformas de infor-
mação e comunicação sugerem-nos que o processo de inovação organizacio-
nal contemporâneo pode hoje estar mais próximo do que imaginávamos. A
crise e a recessão podem, neste caso, ser assumidos como objecto de inspi-
ração e de oportunidade para voltar de novo a atenção para a valorização dos
recursos internos. A urgência por manter padrões de desempenho ou opti-
mizar os resultados em tempos difíceis exige forças redobradas por parte de
todos. Neste domínio, ganha importância o papel da comunicação interna na
dinamização de uma inteligência colectiva (McAfee, 2009) adormecida por
vezes, transformando-a num activo organizacional. Retiremos então proveito
do entusiasmo das oportunidades que a Web nos disponibiliza. O sucesso da
comunicação interna digital reside potencialmente em estabelecer relações di-
nâmicas entre indivíduos e aproximá-los, envolvendo-os em torno de valores
e ideias que partilham. Este pressuposto dá-nos condições sem precedentes
para compreender e explorar o facto de residir nas pessoas a possibilidade de
se tornarem trabalhadores do conhecimento, gestores de projectos e ideias,
“vestirem a camisola” e transformarem-se em motores de inovação e compe-
titividade.

Estava ainda longe a supremacia da era da Internet quando a Escola das
Relações Humanas1 procurou evidenciar, por oposição às teorias clássicas e
mecanicistas da gestão de recursos humanos, a dimensão humana na promo-
ção económica e no expoente de realização das organizações através dos indi-

1 Ver a este respeito contributos de Abraham Maslow (1954), Douglas McGregor (1967),
Frederick Herzberg (1966) ou ainda os trabalhos de Kurt Lewin ou Jacob levi Moreno (citados
por B. da Camara, Guerra e Rodrigues, 2005: 93).
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víduos e dos pequenos grupos (B. da Camara, Guerra e Rodrigues, 2005: 93).
Além de outros contributos, importa-nos, neste caso, sublinhar a actualidade
da visão de Douglas McGregor (2006) que na sua “Teoria X e Y” opõe a visão
redutora das capacidades do homem (Teoria X) à sua capacidade de autodi-
rigir, criar, decidir, resolver problemas, assumir responsabilidades, ser pró-
activo e, além de segurança e concretização operacional, procura igualmente
satisfazer as necessidades sociais, afectivas e de auto-realização (Teoria Y). É
nesta perspectiva de valorização da dimensão humana que enquadramos a vi-
são da comunicação interna 2.0 ao serviço das organizações. Nela reside um
elemento diferenciador na construção sólida de uma estratégia integrada de
comunicação, capaz de elevar o significado das Relações Públicas a um nível
que poucas organizações já vivenciaram. Hoje as ferramentas e as platafor-
mas na Web reconfiguram meios de participação e colaboração que agilizam
processos de informação; auxiliam actividades operacionais; democratizam
o acesso e a produção de conhecimento; satisfazem necessidades individu-
ais e socias; e, simultaneamente, funcionam como espaços de regulação. O
acesso e a partilha de informação e as interacções locais ou globais permitem
a assimilação de comportamentos, valores e padrões culturais, que definem
um quadro de referência comum e sustentam a governação da identidade or-
ganizacional.

Compreender e encarar a comunicação interna digital enquanto activo es-
tratégico implica necessariamente um processo de mudança. Porém, a gestão
da mudança, hoje estimulada pela dinâmica digital 2.0, não tem que ser en-
carada como uma fatalidade desestabilizadora. Este enquadramento cultural
de democratização dos processos comunicacionais pode antes ser entendido
como estímulo à capacidade dos gestores reverem e reinventarem procedi-
mentos e tácticas. O advento da comunicação online e da tecnologia que
suporta todo este progresso deve antes instigar os líderes a recentrarem as
suas atenções para os seus pares. Como se o centro das atenções passasse
a ser as parcerias estabelecidas com a massa crítica interna que, demasiadas
vezes, é minimizada e orientada exclusivamente para cumprimento de acções
operacionais e com uma fraca margem criativa. A acessibilidade e a demo-
cratização no processo comunicacional sugerida pela Web 2.0 deverá por isso
ser colocada ao dispor da construção de uma inteligência colectiva interna
(McAfee, 2009: 22). No fundo o conceito designa o conhecimento resultante
do brainstorming, comportamentos, acções e das interacções, gerado entre
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um grupo amplo de intervenientes, com diferentes elos de ligação entre si,
com contributos distintos e com diferentes níveis de participação, com vista
à produção de um determinado efeito: informação; entretenimento; interven-
ção; solidariedade; entre outros. Também conhecida por Wisdom of Crowds2

(Surowiecki, 2004), a inteligência colectiva pode muito bem ser um impor-
tante instrumento para gerar respostas de um grupo disperso e canalizar as
capacidades individuais para soluções aos desafios colectivos e aos objectivos
gerais da organização. E é no contexto de rede, onde cada membro contribui
com a sua participação personalizada e assume um comando diferente, que se
gera a oportunidade de consubstanciar e canalizar os efeitos do networking.
Trata-se, portanto, de gerar novas perspetivas para influenciar e capitalizar o
alcance dos recursos internos através das suas capacidades dinâmicas (Shuen,
2008). Ou seja, como refere a autora, as organizações necessitam de passar de
procedimentos mais lentos e burocráticos para um estado de rápida resposta,
através de uma equipa mais dinâmica e inovadora, concentrada na orques-
tração de um ecossistema global de parcerias entre empresas, utilizadores e
clientes e as demais partes envolvidas, na qual a comunicação planeada e a in-
formação distribuída se assumam como elementos efectivamente estratégicos
(2008: 108).

Tendo por referência este cenário de colaboração e de transferência de
conhecimento, no processo de inovação e competitividade organizacionais já
não é suficiente apelar ao discurso de promoção de ideias. As ideias existem.
A diferenciação na disputa pelo mercado está agora focada na capacidade de
concretização dessas mesmas ideias, realizando projectos e atribuindo valor e
significado à comunicação. É este princípio de realização que também Núria
Villanova (2013) defende, designando como actores fundamentais de imple-
mentação daquelas os públicos internos, os quais identifica como “micropode-
res”. A autora sublinha a dimensão simbólica da comunicação interna como
instrumento estratégico para uma adesão emocional, vivencial e reforçada ao

2 Ou “Sabedoria das Multidões” – é um conceito apresentado por James Surowiecki (2004)
que defende que a reunião de informação de diferentes contributos permite tomar melhores
decisões do que aquelas que cada elemento de um grupo, individualmente, poderia tomar por
si só. Os resultados da integração de contributos pode configurar-se em: conhecimento; coor-
denação e cooperação. Todavia, existem critérios exigidos para que o conhecimento produzido
colectivamente tenha significado: diversidade; independência; descentralização e agregação.
Logo a inteligência colectiva não pressupõe imitação de pensamento.
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projecto organizacional. Neste projecto e nesta missão ganham proeminência
os colaboradores, independentemente da hierarquia, que se ligam afectiva-
mente às ideias e podem contribuir individualmente ou em grupos para um
todo maior. Uma abordagem que ganha agora nova expressão com as redes
sociais e a comunicação online que, simultaneamente, determina um novo per-
fil dos líderes caracterizado por uma capacidade de interligação com os seus
colaboradores e uma competência de escuta activa e permanente. Estes líderes
são “chefes imperfeitos”, na medida em que não devem traduzir uma verdade
plena, uma hierarquia absoluta ou impor um sentido único da informação. De-
vem antes assumirem-se como parceiros e facilitadores do processo de cola-
boração, motivação e interacção que seja capaz de desenvolver um sentimento
de pertença mais global e capitalizar o conhecimento. Seguindo a perspectiva
positiva da comunicação interna e dos seus protagonistas, também Patrícia
Palma e Miguel Lopes (2012) defendem que o sucesso pessoal e profissional
dos colaboradores pode ser desenhado por apetências individuais que quando
bem canalizados se revelam em indivíduos mais auto-realizados, produtivos e
satisfeitos com a vida. Um lado motivacional que influi significativamente no
processo de colaboração e criação colectiva organizacional, que leva os au-
tores a designarem por “talentos” os colaboradores que vivem o seu trabalho
com “paixão”.

A proposta que fazemos passa por entender os públicos internos enquanto
actores multidimensionais, reconhecendo assim o papel preponderante que
os agentes da comunicação interna assumem na sua configuração estratégica.
Na verdade, cada colaborador é um player activo do processo comunicacio-
nal da organização que se movimenta entre diferentes papéis, entre ambientes
multiculturais, entre funções específicas, entre projectos e grupos particulares
e estabelece elos e redes informacionais, sejam estes, pessoais e colaborati-
vos. O entendimento desta multidimensionalidade auxilia a compreensão das
vantagens da integração da comunicação 2.0 ao serviço da comunicação in-
terna. Esta visão dos colaboradores estabelece áreas de actuação primordiais
da governação, inovação e identidade organizacionais e justifica em grande
medida o investimento que a valorização dos colaboradores pode e deve me-
recer. Neste conceito existe um afastamento da ideia de que os colaboradores
se resumem a uma dimensão operacional de actividades passivas, acríticas e
rotineiras, destacando a validade crítica e as competências funcionais e co-
laborativas enquanto activos estratégicos de promoção do conhecimento, do
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desenvolvimento de projectos ou de processos de inovação que muitas vezes
lhes estiveram vedados.

Figura 1 – Os colaboradores como actores multidimensionais

Fonte: Elaboração própria.

Dimensão informacional (conhecimento): resulta do acesso aos canais in-
formativos e da recepção das respectivas mensagens, com implicações direc-
tas no seu desempenho profissional ou na governação geral da organização. O
nível de interacção varia em função de factores como: natureza da informa-
ção; abertura à participação; classificação da mensagem; entre outros.

Dimensão pessoal (individual): engloba os referenciais individuais que
estão em jogo na vida profissional: gestão de expectativas; progressão na car-
reira; avaliação de desempenho; vida familiar, outros.

Dimensão relacional (interacção): resume o quadro de interacções que um
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colaborador estabelece no contexto organizacional. Estas interacções podem
ser: espontâneas; formais; informais; estruturadas; aleatórias; condicionadas;
hierárquicas; não lineares; voluntárias, entre outras.

Dimensão operacional (execução): refere-se ao conjunto de princípios
operativos que, em função da sua actividade, o colaborador está destinado
a executar. É uma dimensão mais instrumental, formalmente estabelecida.

Dimensão cultural (referencial valorativo): respeita ao quadro de valores
e aos padrões de comportamento e modos de procedimento que guiam a sua
relação no contexto da organização, atendendo às suas actividades funcionais
e às relações humanas que estabelece. É, pela sua natureza, uma dimensão
mais simbólica.

Dimensão normativa (regulamentar): ligada à dimensão cultural, a di-
mensão normativa poderá ser também simbólica, mas tende a ser mais forma-
lizada, como, por exemplo, através de normas e regulamentos processuais ou
outros.

Dimensão colaborativa (participação): designa a necessidade de relacio-
namento e participação em acções colectivas, de maior ou menor dimensão,
com vista à satisfação de interesses de grupos (por exemplo, no desenvolvi-
mento de um projecto) ou na definição de espaços de informação (por exem-
plo, um fórum) que permitam o acesso a informações especializadas ou à
partilha de informações com intuitos diversificados. Pode existir também uma
participação colectiva com vista à dinamização de acções informais ou de res-
ponsabilidade social.

Dimensão persuasiva (influência): comporta a ideia de que cada colabora-
dor ao ser um player multidimensional, enquadrado num quadro de referência
comum, assume-se num elemento de influência, interno e externo, positivo ou
negativo, capaz de contribuir para a construção e percepção externa da identi-
dade organizacional.

Dimensão comunicacional: engloba todas as dimensões na medida em
que é nela que se estabelecem as tácticas e os mecanismos de transmissão,
partilha e feedback da informação, que possibilitam a realização das demais
dimensões implicadas. É a dimensão comunicacional que clarifica, informa,
transfere, reporta, distingue, diferencia, distribui e consolida a assimilação da
cultura organizacional, da imagem e constrói uma identidade organizacional
inequívoca e distinta.

Na dimensão comunicacional importa perceber que a comunicação in-
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terna se estabelece agora em novos padrões de transmissão inspirados na filo-
sofia da enterpise 2.0., um conceito apresentado por Andrew McAfee3 (2009:
73) que traduz a forma como as organizações podem tirar proveito das emer-
gentes plataformas de software social com vista a atingirem e optimizarem
os seus objectivos. A expressão é agora referência da nova forma de fazer
negócios, gerir procedimentos e aproximar pessoas, extraindo o máximo de
partido das ferramentas digitais online, baseadas nos princípios da Web 2.0.
No fundo, serve o entendimento de uma organização que promove o traba-
lho coordenado e colaborativo, assente em inovações tecnológicas e novos
instrumentos de comunicação, com vista à garantia da eficiência operacional,
técnica e administrativa. Introduz uma dimensão social às relações entre os
indivíduos em contexto profissional e incute uma tendência de crescente trans-
parência na informação enquanto atributo essencial de subsistência do traba-
lho em grupo. Associam-se ainda a esta definição o reforço da quantificação
da informação (monitorização e avaliação) e da portabilidade com as oportu-
nidades dos serviços cloud (computação nas nuvens) e do mobile. Além da
dimensão tecnológica implicada, o sucesso de implementação da enterprise
2.0 estará sempre dependente de dois elementos preponderantes: 1) de pes-
soas – delas dependerá sempre o sucesso de uma rede social, seja online ou
não – 2) dos fluxos de informação, da qualidade e volume para os quais os in-
divíduos estejam preparados para introduzir no sistema/Web e, paralelamente,
para consumir destes (Casarez et al., 2009: 90). Por esta razão, na operaci-
onalização do conceito enterprise 2.0 existe um reconhecimento evidente de
quatro factores essenciais para a gestão saudável de uma organização, enfa-
tizando a mais-valia de uma comunicação clara. São eles o conhecimento, a
formação de competências, as relações sociais e a motivação (McAfee, 2009).

A competitividade organizacional assentará, a partir de agora, numa eco-
nomia criativa e colaborativa. E nesta etapa a comunicação mediada por
instrumentos digitais e online facilitará o cumprimento claro deste obectivo.
Acima de tudo, a definição de tácticas de concretização da comunicação in-
terna devem assegurar que transformam ou reforçam áreas funcionais em
trabalho estimulante (motivação), baseadas numa cultura de produção em
grupo (colaboração) com garantias de acessibilidade à informação e ao co-

3 O termo foi apresentado no artigo “Enterprise 2.0: The Dawn of Emergent Collaboration”
(2006) e desenvolvido posteriormente no livro Enterprise 2.0: New Collaborative Tools for
Your Organization’s Toughest Challenges (2009).
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nhecimento (acessibilidade). Tudo isto, gerido e supervisionado com o apoio
inequívoco dos chefes (liderança) comprometidos no estabelecimento de um
sentimento positivo e de partilha entre os pares (pertença), que conduza à in-
tegração de valores, princípios e padrões comportamentais que se revertem em
elementos distintos e característicos da organização à qual se dedicam (iden-
tidade). Os princípios da Web 2.0 vieram agora assegurar que estas oportuni-
dades existem e estão disponíveis para serem testadas, dinamizadas e introdu-
zidas na gestão corrente de acções operacionais, bem como, na governação da
comunicação estratégica aliada à projecção da organização e na relação desta
com os indivíduos, públicos, parceiros, credores, patrocinadores, fornecedo-
res, entre outras partes envolvidas.

Melhor comunicação, implica maior reforço de competências. Uma re-
lação saudável que se reverterá no fortalecimento da cultura colaborativa em
torno do entusiasmo proclamado pelas plataformas sociais digitais que se es-
pera ver traduzido numa melhoria do desempenho colectivo. Será por isso
necessário canalizar o optimismo do desenvolvimento das ligações em rede
e da actualização das funcionalidades da Internet e da Web, que motivem um
espaço de acção da comunicação interna que se estenda a novas plataformas
e a ambientes digitais, beneficiando de todas as propriedades do meio. Para
esse efeito, é conveniente termos presentes as vantagens e as oportunidades da
comunicação 2.0. Estas revelam-se essencialmente em áreas de gestão: do-
cumental, operacionais, contactos, comunicação, informação, de marca e de
valor quantitativo e qualitativo, cujos efeitos se estendem à dimensão social
dos colaboradores. Entre essa vantagens, destacamos algumas das mais re-
levantes, que hoje encontram o seu exponencial em redes sociais online e/ou
em plataformas de gestão empresarial na Web, como sejam: o SharePoint, o
Office 365, a Yammer, o Lync ou o Visio, entre muitos outos exemplos.
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Tabela 1 – Vantagens dos meios de comunicação
online para a comunicação interna

Produtividade
Acesso, partilha e descoberta do conhecimento;

Gestão documental mais userfriendly (sistemas de arquivo, catalogação e

arquivos, acessibilidade descentralizada);

Mensagens instantâneas e chats;

Monitorização e avaliação – Return on Investment (ROI);

Calendários e agendas partilhadas;

Gestão de stocks;

Feedback dos clientes;

Sistemas de identificação, assiduidade, controlo de objectivos;

Acesso a peritos;

...

Colaboração
Ambientes e ferramentas fluídas, espontâneas e estruturadas;

Definição de redes sociais e constituição de grupos virtuais;

Wikis – projectos colectivos;

Fóruns;

Sistemas de e-learning;

...

Economia de recursos
Agilidade na pesquisa;

Categorização de informação (exemplo: hashtags ou “@”);

Definição de directórios;

Sistemas de informação Really Simple Syndication (RSS);

Ferramentas gratuitas de comunicação interpessoal (exemplo: Skype);

Software as a service (SaaS);

Controlo de custos – investimentos controlados

(exemplo: investimento publicitário à medida);
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Abordagem
Carácter multimédia;

Widgets;

Segmentação de mensagens e constituição de targets diferenciados;

Personalização de mensagens;

Escalabilidade e adaptação;

Mobile;

Cloud;

...

Sociais
Participação e partilha de ideias;

Maior coesão, inclusão e envolvimento;

Resposta a necessidade operacionais para funcionários de gerações

formadas em ambientes digitais;

Envolvimento em projectos colectivos;

Disseminação da missão, objectivos e valores;

Votações;

Sistemas de recomendação;

Fortalecimento das relações informais;

...

Branding
Governação da marca;

Relações públicas 2.0;

Gestão de crises online;

Awareness e engagement;

...

Fonte: Elaboração própria.

Contrariamente ao pensamento de O’Connell (citado por Denhardt, De-
nhardt e Aristigueta, 2009: 258) que entendia que as novas tecnologias iam
afectar negativamente a comunicação humana nas organizações, hoje existem
já elementos suficientes para nos permitirem defender uma opinião contrária.
A dimensão instrumental da comunicação interna 2.0 – se bem orientada –
poderá subverter o pessimismo profetizado pelo autor. Isto porque as platafor-
mas digitais de comunicação, apesar de aliadas a um referencial tecnológico,
frio e meramente funcional, revelam-se essencialmente pela sua natureza so-
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cial e pela utilização colaborativa que podemos fazer dos instrumentos que
dispomos online. Significa isto que as oportunidades da comunicação medi-
ada pela Internet enquanto meio e pela Web enquanto plataforma não devem
ser apreciadas exclusivamente pela perspectiva instrumental e física, mas pelo
potencial humano e de participação plural. Assim, a dimensão estratégica
da comunicação deverá elencar os objectivos e as necessidades de comunica-
ção (acção). E com base nesses pressupostos serão então definidos os meios
de comunicação digital que servirão as respostas pretendidas (tácticas). Não
obstante, ambas as dimensões servem a dimensão humana que é, simultane-
amente, promotora e beneficiária das duas dimensões antecedentes, que in-
fluem nas diferentes dimensões que compõem a multiplicidade de áreas nas
quais os colaboradores estão implicados (efeitos), das quais resulta a constru-
ção de um quadro de referência comum.
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Figura 2 – Dimensões da Comunicação Interna 2.0

Fonte: Elaboração própria.



i
i

i
i

i
i

i
i

138 David Monteiro

Na comunicação interna 2.0 reside agora o factor diferenciador capaz
de fazer emergir a organização, estabelecê-la de forma coerente, projectá-la
numa imagem única e integrada e diferenciá-la relativamente às demais. A di-
namização de circuitos de comunicação interna que fortaleça os laços entre os
diferentes actores torna-se agora factor diferenciador no processo de reforço
da identidade organizacional enquanto elemento estratégico de actuação das
Relações Públicas. A identidade é, em última instância, um conjunto de atri-
butos que levam um indivíduo a pertencer a uma organização, a distingui-la
e a contribuir para um projecto de continuidade que herdaram e que agora
mantêm. É uma dimensão organizacional que gera consenso, delimita áreas
de intervenção, inspira-se nos valores do passado para dar continuidade ao fu-
turo e gera uma dimensão de colectividade e pertença social. Para Vasilache
(2013: 133) “Is an expression of organizational community’s efforts to broa-
den its influence, and simultaneously it is the reflection of the play of internal
interests. Therefore it remains unstable, variable and is expressed in different
ways depending on context.”.

Ao identificarmos a identidade organizacional como uma interpretação
simbólica colectiva que os indivíduos fazem sobre aquilo que a “organização
é e aquilo que pretende ser”, associamos um conjunto de elementos influentes
que contribuem para essa mesma interpretação: a missão, a visão, a cultura,
a imagem organizacionais (idem, ibidem). E que forma melhor existe de so-
lidificar a correcta interpretação destes factores entre aqueles que alimentam
internamente uma marca ou uma instituição? Será naturalmente através do
processo comunicacional. Os canais comunicacionais são agora mais pode-
rosos graças à sua configuração digital e online que ampliaram os efeitos da
comunicação e democratizaram o acesso à informação e ao conhecimento.
Esta realidade deu também força à identidade organizacional enquanto ele-
mento que reforçou o sentido de pertença de um colaborador à sua organiza-
ção. Veja-se a figura.
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Figura 3 – Dinâmicas da comunicação na relação com a identidade
organizacional. Fonte: Elaboração própria.
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A identidade resulta da convergência e da integração da dimensão cultural,
influenciada pela missão e a visão organizacionais e da imagem que se traduz
na sua componente material/visual. A identidade expressa a compreensão e
assimilação dos elementos da cultura, ao mesmo tempo que é também ela um
elemento integrante dessa mesma cultura. Paralelamente, a imagem reflecte
a identidade para os outros, da mesma forma que esta exerce uma influência
sobre a forma como ou outros entendem a nossa imagem e veem a organiza-
ção. E é nesta etapa que o poder dos colaboradores enquanto embaixadores
da marca se revela. Pois um processo comunicacional mais eficaz e efici-
ente com recuso a instrumentos 2.0 influi determinantemente na integração
de novos colaboradores, na transferência de procedimentos, normas e valores,
promove a integração e vai construindo sistemas de auto-controlo, mecanis-
mos de reconhecimento mútuo e vai reforçando a própria identidade ao gerar
processos sociais e de grupo, ao influenciar atitudes e ao promover compor-
tamentos com implicações necessariamente positivas nos resultados (Kiniki e
Kreitner, 2006: 42). É uma ideia sublinhada por Cornelissen (2008: 66) ao
reconhecer que a gestão da identidade define-se por três atributos essenciais
entre os quais o comportamento: simbolismo (elementos gráficos da imagem
corporativa); comunicação (incluindo todas as ações planeadas e estratégicas)
e comportamento (todas as acções dos colaboradores que provocam impres-
sões nos demais stakeholders).

A abertura dos canais de comunicação online alimentados com informa-
ção útil, clara e multimédia, mais ou menos segmentada e acessível tem um
impacto potencial altamente positivo na concretização e expressão da multidi-
mensionalidade dos players internos. É esta expansão das áreas de actuação da
comunicação que ao não circunscrevê-la a manifestações unidirecionais, mas
ao estar disponível para participação em circuitos multidireccionais, amplia e
transfere o conhecimento fundamental para a interpretação e assimilação de
mapas interpretativos que governam a componente operacional, mas também
a cultura, a imagem e a identidade organizacionais. Estes mapas interpretati-
vos resultam assim do processo de comunicação no interior da organização,
que a transformam naquilo que ela é, interna e externamente (B. da Camara,
Guerra e Rodrigues, 2005: 435). Por isso mesmo, a comunicação interna 2.0
não pode estar confinada a um sistema de mailling ou a uma intranet unidire-
cional. Isto, per si, não dita qualquer intenção de abertura à comunicação e à
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informação, inibindo, por consequência, processos de colaboração e cristali-
zando tendências de centralização e autoridade.

A comunicação não é um processo estático, nem rigidamente delimitado
às esferas de actuação internas e ou externas. Encarar os colaboradores pela
sua dimensão operacional significa desprezar a sua criatividade e a sua capaci-
dade intelectual para o desempenho de um conjunto de outras dimensões e de
outros papéis que cada um deles desempenha. A consolidação da identidade
organizacional – cuja clarificação condiciona determinantemente a actuação
das Relações Públicas enquanto abordagem estratégica da comunicação – é
imperativa. Há um quadro de referência comum que tem que ser interpretado,
assimilado e partilhado colectivamente para que a missão e a visão organiza-
cionais sejam cumpridos e, consequentemente, a comunicação se configure
como verdadeiramente estratégica. Esta compreensão da importância dos co-
laboradores enquanto actores multidimensionais, com papéis reforçados e au-
xiliados pelos instrumentos de comunicação 2.0, está na base do sucesso de
implementação de uma estratégia de comunicação integrada, distinta, persua-
siva, consolidada e efectivamente competitiva.

Hoje há novas culturas de negócio baseadas na transparência da informa-
ção que contribua para o aumento da agilidade e da produtividade. Uma gene-
rosidade recomendada pela integração da tecnologia na forma de comunicar
que convida a liderança a abandonar a ansiedade pelo controlo, e transferi-lo
para sistemas de apoio que acabem por convergir em mecanismos de delega-
ção, de participação e de partilha de conhecimento que aumente o sentido de
responsabilidade, o sentimento de pertença e o reforço dos efeitos de uma in-
teligência colectiva influente, interna como externamente. Ao reconhecermos
uma organização enquanto uma “entidade social” (Bilhim, 2008: 21) assumi-
mos o ambiente de heterogeneidade e potencial multiculturalidade que fun-
dam as suas bases e as equipas dirigentes. As plataformas 2.0 possibilitaram
este encontro dirimindo barreiras físicas de contacto e viabilizaram a interac-
ção multidireccional na comunicação. O advento proclamado pela tecnologia
deve reverter-se na vantagem de abrir os circuitos de comunicação aos colabo-
radores. E devem, por isso, ser geridos no sentido de promover e capitalizar
o pensamento divergente. É nesta participação generosa e individual, bem
como, no confronto e na participação cumulativa de contributos que se pode
então fundar uma inteligência colectiva geradora de conhecimento e aberta à
criatividade e ao diálogo. É nesta convergência que a acessibilidade da Web
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permite que reside o factor diferenciador da identidade das organizações. Por
conseguinte, é através do amadurecimento do sentimento de pertença e da
defesa afectiva da sua cultura e dos seus protagonistas que a organização se
projecta.

Assim, ao entendermos as Relações Públicas em três vectores essenciais
(Sebastião, 2009: 59) – informação, persuasão e integração – que caracte-
rizam as dinâmicas estabelecidas nos circuitos bidirecionais entre as orga-
nizações e os seus públicos, comprovamos que a construção e o reforço da
identidade organizacional através da ampliação dos sistemas de comunica-
ção interna servem o processo de interiorização dos seus elementos enquanto
mecanismo de consolidação e disseminação para os outros. As Relações Pú-
blicas enquanto “instrumento vital de ajustamento, interpretação e integração
dos indivíduos, dos grupos e da sociedade” (idem, ibidem) revelam-se num ac-
tivo estratégico de comunicação ao serviço das organizações que não subsiste
apenas com colaboradores motivados, mas – e essencialmente – informados.
São resultado de processos de comunicação estratégicos, intencionais, pla-
nificados e contínuos, orientados para acções que estabeleçam, solidifiquem,
mantenham ou melhorem a compreensão das relações entre organizações, in-
divíduos e grupos. A assumpção dos colaboradores enquanto agentes de evan-
gelização, governação e protecção da identidade organizacional revelará uma
multiplicação de embaixadores da marca – Relações Públicas activos – empe-
nhados em promover os elementos que distinguem a sua organização, porque
ela é parte da sua própria identidade individual.
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Dispositivo e cultura organizacional: as redes
organizacionais

André Quiroga Sandi
Universidade Federal de Ouro Preto

Resumo: Nos intrincados meio organizacionais a comunicação consti-
tui um fator predominante no desenvolvimento, não somente, da ativi-
dade-fim, mas no desembaraçar das redes que envolvem seus proces-
sos. A comunicação organizacional tem convivido com a exigência de
permanente atualização, motivada pelo acelerado processo de mudan-
ças nos dispositivos concebidos pela sociedade em rede. Pensar redes
hoje, vai além da mera interligação entre equipamentos, é um processo
cada vez mais presente nas interações organizacionais e possui influên-
cia direta sobre a cultura organizacional. Para compreender o alcance
dos dispositivos nas organizações é necessário avaliar, constantemente,
o impacto na cultura organizacional, buscando entender as lógicas que
constituem e afetam o percurso requerido desde a implantação até a sua
consolidação.

Palavras-chave: comunicação, cultura organizacional, dispositivos.

AComunicação organizacional, na contemporaneidade, tem convivido com
a exigência de sua permanente atualização, motivada pelo acelerado

processo de mudanças nos dispositivos disponibilizados pela sociedade, prin-
cipalmente no que tange aos tecnológicos, e expressa no avanço da produção
social via Internet. As potencialidades trazidas surpreendem pelos processos
que criam e, principalmente, por suas efetivas possibilidades.

A erupção e o desenvolvimento fascinante das novas tecnologias
fizeram com que tacitamente fossem aceitas por nossas empresas
(a força das coisas!), subvertendo os velhos modelos de operação,
cálculo, administração e simulação, e que já está transformando,
de modo radical, o negócio tradicional presencial, face a face, em
negócio eletrônico ou telenegócio (Costa, 2006:26).

Novos media e novos públicos , 147-159
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Frente a estas mudanças, buscar entender o que os públicos esperam da
organização e, além disso, criar um forte vínculo com estes que leve à com-
preensão do negócio da organização, vem se tornando uma questão primordial
para a manutenção das organizações. Para que isso ocorra, deve-se repensar
algumas formas de comunicação, o antigo modelo de informação unidirecio-
nal (Gruing e Hunt, 2000:73), não sustenta mais qualquer tipo de programa
de comunicação. Hoje há pluridimensionalidade dos meios informacionais
traz novas possibilidades, não somente de buscar e levar informação, como
também de gerar comunicação, os modelos bidirecionais (Gruing e Hunt,
2000:73). Neste aspecto, o profissional de Relações Públicas deve pensar
de forma estratégica a comunicação, buscando não somente estabelecer rela-
cionamentos duradouros, mas compreendendo que a sua atuação envolve um
todo organizacional, que ultrapassa o limite comunicacional.

Entre os diversos conceitos e conhecimentos, necessários para a ação do
profissional de Relações Públicas, cabe destacar o conceito de dispositivo, que
pode ser inter-relacionado com os processos ligados à cultura organizacional
e tecnologia, conforme veremos.

Um conceito multidimensional: dispositivo

O conceito de dispositivo tem sua importância explicitada por Weissberg
(1999) ao apresentar alguns significados para o reconhecimento dos meca-
nismos, dos recursos nele presente. Para esse autor a compreensão, que se
desdobra em um conceito de dispositivo, é a que

permitiria repensar certo número de relações que se dão em opo-
sições tais como mídia/mediação, sistema técnico/uso, instru-
mento/meio ou ainda instituição/subjetividade coletiva. É nesta
perspectiva que nós a pensaremos como um instrumento de pas-
sagem ou instrumento de articulação, isto a fim de discutir uma
tese particular onde o sistema técnico, o cenário institucional e a
orientação cultural se confrontam (Weissberg, 1999:169).

É possível notar a tríade – “sistema técnico”, “cenário institucional” e
“cultural” – como elementos-chave para a existência do dispositivo. Enten-
dendo que é a partir desde sistema que se dá a operação da organização em
suas relações com os públicos e na consolidação de suas funções.
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Com frequência, o conceito de dispositivo tem sido usado vinculando o
seu entendimento ao de tecnologia, aos suportes tecnológicos constituídos
por equipamentos e instrumentos que viabilizam os processos comunicaci-
onais. No entanto, uma compreensão que incorpora uma maior complexidade
do conceito, trabalhada por autores a exemplo de Foucault (2008), traz uma
expressiva contribuição para o reconhecimento. Este autor demarca uma po-
sição mais ampliada e mostra a riqueza do conceito – dispositivo.

Através deste termo tento demarcar, em primeiro lugar, um con-
junto decididamente heterogêneo que engloba discursos, institui-
ções, organizações arquitetônicas, decisões regulamentares, leis,
medidas administrativas, enunciados científicos, proposições fi-
losóficas, morais, filantrópicas. Em suma, o dito e o não dito
são elementos do dispositivo. O dispositivo é a rede que se pode
estabelecer entre estes elementos (Foucault, 2008:244).

Constituindo um conjunto de elementos heterogêneos, a natureza da rela-
ção que existe entre eles pode se expressar como programa de uma instituição
como elemento justificador de uma prática ou permitindo mascará-la. O que é
concebido como dispositivo, ainda em Foucault, tem relação com um determi-
nado tipo de formação que tem capacidade de “responder a uma urgência” em
determinado momento histórico, tendo pois uma função estratégica (Foucault,
2008).

Foucault, incorpora ainda outras compreensões importantes vinculadas ao
conceito de dispositivo e a sua heterogeneidade de elementos incluindo a con-
vivência desta “em luta”, atualizada no tempo,

(...) os elementos componentes do dispositivo não repousam so-
bre uma rede equilibrada e impassível. Pelo contrário, o disposi-
tivo foucaultiano comporta seus elementos em luta constante: ele
é repleto de assimetrias, confiscos, produções de sentido e mobi-
lidades de toda ordem. O fator temporal é intrínseco ao disposi-
tivo: ele se atualiza no tempo, se considerarmos toda atualização
como uma repetição em que se lançam germes de diferenciação.
A heterogeneidade dos elementos e a constante batalha entre eles
são duas características neste conceito. É isso que permite, assim,
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que o dispositivo se distinga de uma simples idéia de “contexto
histórico” (Tucherman e Saint-clair, 2009:2).

No livro Microfísica do Poder, Foucault (2008) resume, em uma pequena
frase, um expressivo sentido dado ao conceito de dispositivo: “Para dizer: eis
um dispositivo, procuro quais foram os elementos que intervieram em uma
racionalidade, em uma organização (...)” (p. 246).

Entre os autores da área da comunicação que incorporam o conceito com
uma compreensão multidimensional, enquanto referência analítica essencial
para este estudo, Ferreira (2006) desenvolve uma concepção triádica e relaci-
onal dos dispositivos midiáticos, em que diferentes dimensões são contempla-
das:

três dimensões – a socioantropológica, a tecnotecnológica e a se-
miolinguística – aparecem, (...) ‘coladas’ ao operador semântico
dispositivos conforme as propensões teóricas e epistemológicas
dos autores que dele fazem uso (p.137).

Para esse autor, não é apenas a assimilação do conceito de dispositivo ao
de tecnologia que expressa unidimensionalidade. Os dispositivos vinculados
à perspectiva sócioantropológica ou à semiolinguística também incorporam
essa característica quando assim são abordados.

Ferreira (2006) assume, pois, uma proposição que reconhece “que o dis-
positivo é um lugar de interações entre três universos: uma tecnologia, um
sistema de relações sociais e um sistema de representações” (p.138) e assim
deve ser considerado enquanto proposta analítica.

A compreensão dessa interação relacional, contemplando esses três uni-
versos, constitui referência conceitual para a aproximação, reconhecimento e
análise de diferentes objetos, incluindo o deste texto, cultura e tecnologia, em
sua totalidade e complexidade, vendo-os como expressões da presença dessas
dimensões e realizando, assim, uma abordagem triádica dos dispositivos.

Isto significa conferir um significativo peso às mídias da “experimenta-
ção” numérica entendendo

como um “dispositivo” sócio-técnico que participa da redefini-
ção cultural de uma fórmula de crença. Quer dizer, como se
combinam disponibilidade tecnológica, instituições e orientações
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culturais na construção de um regime de crença, seja um movi-
mento que nos conduz a identificar acontecimento e mensagem
apagando a atividade de transporte de um em direção ao outro.
Este apagamento constitui a crença como tal (...) (Weissberg,
1999:169).

Espaço esse, o da “experimentação”, em que “um dos lados está voltado
em direção ao dispositivo operacional (computadores, redes, programas) e
o outro em direção às determinações institucionais e culturais” (Weissberg,
1999:169). A compreensão das dimensões do conceito de dispositivo, guarda
uma relação ampla com os processo relacionados à cultura organizacional,
conforme veremos nas aceitações sobre a mesma, baseado em articulações
tecno-institucionais, marcados pela história (tempo institucional), discurso e
demais fatores num intricado processo para criar regimes de crença, por sua
vez, cultura organizacional.

Significados da cultura organizacional

A cultura organizacional constitui uma questão complexa e que deve ser inse-
rida no debate a cerca dos impactos das tecnologias e seus dispositivos. Seu
significado fica evidenciado ao pensar que

cultura e comunicação tem uma das relações mais íntimas do
mundo do conhecimento. Sendo a cultura a personalidade de uma
empresa, ao vivenciá-la, a organização lhe dá vida, permite trocas
e críticas que a tornam pulsante e dinâmica e, portanto, real e pas-
sível de acompanhar de forma proativa as mudanças do mundo e
do mercado (Marchiori, 2008:31).

Assim, o entendimento acerca da cultura organizacional mostra que esta
se constitui por variáveis de diversas ordens. O presente texto, tendo em conta
esta diversidade, apenas irá mencionar, de modo pontual, alguns elementos
que ajudarão no entendimento das questões encontradas. Deve-se compreen-
der que a cultura organizacional tem o seu foco principal nas questões inter-
nas da organização. Sua compreensão, plena, contribui para o entendimento
de muitos dos significados das motivações e das resistências que ocorrem em
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um processo de implantação ou mudança de um dispositivos de comunicação,
principalmente no campo do digital.

Uma definição aceita e expressa por diversos autores (Portillo, 2004; Vil-
lafañe, 1999; Marín, 1997) foi feita por Edgar H. Schein (1988), que entende
cultura organizacional como

um modelo de suposições básicas – inventadas, descobertas ou
desenvolvidas por um grupo no processo de ir aprendendo a en-
frentar seus problemas de adaptação externa e interação interna
– que tenham exercido suficiente influência para poderem serem
consideradas válidas e, por consequência, serem ensinadas aos
novos membros como o modo correto de perceber, pensar e sen-
tir esses problemas. Essas suposições básicas, diz Schein, operam
de forma inconsciente y definem, em um interpretação básica, a
visão que a empresa tem de si mesma e de seu entorno (Villafañe,
1999:124).

Falar de cultura organizacional implica compreender que ela se constitui
por um processo coletivo e cotidianamente construído, permeado por diver-
sos fatores, entre eles, os sócio-estruturais e psicossociológicos. Os primeiros
estão ligados a questões como “as estratégias, as políticas, os processos de
gestão, as estruturas de poder, os mecanismos de controle, etc1” (Lafrance,
2001:160). Já os demais estão relacionados a “seus valores, suas ideologias,
os slogans, ou mesmo os símbolos (marca)” (Lafrance, 2001:160), fazendo
parte do dia a dia das organizações. Na prática, estas distinções, muitas vezes,
não são tão evidenciadas, devido à sua intensa inter-relação. A construção
de uma cultura organizacional considerada forte traz subjacente a idéia de
que esta não é totalmente permanente, nem estática, ou seja, está em cons-
tante processo de modificação, sensível às condições internas e susceptíveis
ao entorno, ou seja, às condições externas. Contudo o processo nem sempre
é simples “a cultura empresarial evolui com os avatares do tempo, mas nem
sempre é possível modificar de maneira radical, mesmo quando o ambiente
do mercado em que a empresa opera o faz” (Portillo, 2004:112).

Nesta linha, Lipnack e Stamps (1992), apresentando em seu trabalho uma
diversidade de networks que vão mais além das redes de computadores, mostra

1 Todas as citações foram traduzidas pelo autor.
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que o contexto em que se desenvolvem se constitui por dimensões das mais
diferentes ordens – políticas, sociais, organizacionais, pessoais, entre outras,
que podem estar implícitas ou manifestas em vivências concretas.

Culturas são mais bem vivenciadas que explicadas. Através de
mensagens, comentários, notas, memorandos e outras formas, as
pessoas informam, questionam e tocam umas às outras. Embora
obviamente trazendo um conteúdo racional, este meio também
transmite coloração emocional e drama. Muita coisa é dita nas
entrelinhas (Lipnack e Stamps, 1992:145).

A construção de uma cultura organizacional visa a manutenção e o desen-
volvimento da organização. No contexto da exigência deste desenvolvimento,
o estabelecimento de uma cultura organizacional corresponde a uma série de
demandas, que, já antes mencionado, são de ordem externa e interna, e tra-
zem consigo a necessidade de constituição de um perfil da organização que
possa garantir a sua localização no conjunto da sociedade. Assim, entre ou-
tras, vir a atender a uma “necessidade de se enfatizar valores e construir uma
dimensão simbólica, em função da insegurança gerada na sociedade com as
constantes mudanças (...) da atualidade” (Pimenta, 2002:81) constitui uma
das demandas externas. Insegurança gerada por uma sociedade marcada, fun-
damentalmente, pela competitividade. As demandas internas se relacionam a
fatores que contribuem para a formação de um espírito de grupo facilitador do
desenvolvimento da organização.

A cultura organizacional pode ser vista como um processo significativo
de relações de um coletivo que envolve pessoas diferenciadas e com distintas
potencialidades a serem valorizadas e resgatadas enquanto tais. Outro enten-
dimento da mesma, e que deve ser visto de forma crítica, tem relação com
a sua compreensão enquanto “um poderoso mecanismo que visa conformar
condutas, homogeneizar maneiras de pensar e viver a organização, introje-
tar uma imagem positiva da mesma, onde todos são iguais, escamoteando as
diferenças e anulando a reflexão” (Freitas, 1991 apud Pimenta, 2002:81).

Estas duas aproximações, entre outras tantas existentes, indicam que a
cultura organizacional pode ser construída em “benefício” de processos inter-
nos das organizações, em que as pessoas são percebidas como importantes ou
como forma de manipulá-las. A ênfase a uma ou outra depende de uma série
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de características, ou seja, da história da organização, de seus objetivos, de
sua visão e relação com o seu entorno, seu modo de pensar e fazer acontecer
o seu cotidiano.

A construção e manutenção da cultura organizacional passa, também, pe-
las ações da Comunicação Social, que constituem um dos elementos chave e
capazes de criar mecanismos de aprendizado e inter-relações que ajudem neste
processo e, quando necessário, na agilidade das mudanças. Para tanto, o pro-
fissional precisa conhecer “os costumes, os hábitos e os significados compar-
tilhados de uma organização para melhor definir estratégias de comunicação”
(Pimenta, 2002:82)

Considerando o seu significado, pode-se dizer que é sobre a cultura or-
ganizacional que recaem as exigências de mudanças que venham garantir a
implantação, o uso e a potencialização do instrumento tecnológico, sendo o
reconhecimento da mesma um elemento indispensável.

Cultura organizacional e tecnologia

A apropriação tecnológica realizada pelas organizações vincula-se à demanda
de permanente atualização de seus processos comunicacionais. Essas buscam
de forma refinada, entender os meandros que os envolvem e procurando sua
inserção em espaços ativos das redes sociais, visando a manter-se com capa-
cidade de enfrentar a competição vivida no mercado. A manutenção da com-
petitividade traz incorporada a preocupação da construção de credibilidade,
necessária para o reconhecimento da organização no conjunto da sociedade e
para sua inserção ativa no mundo dos negócios; significa o desenvolvimento
da capacidade de se fazer convincente.

Neste processo, onde a tecnologia tem seu papel predominante, não so-
mente pela mudança no hardware, nem na evolução do software, mas sim no
modo como os relacionamentos são pautados, dentro e fora dos espaços digi-
tais, as mudanças trazem impactos profundos no modo como as organizações.

A introdução das tecnologias de comunicação envolve a cultura organi-
zacional de maneira ampliada. Tem, em princípio, dois grandes momentos a
ela relacionados. Um primeiro referente à percepção da abertura da mesma
à entrada dos processos tecnológicos, entendendo as motivações, pressões e
resistências internas presentes na organização nesse momento. Um segundo
momento tem relação com a instalação de dispositivos de comunicação e,
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principalmente, as redes internas que deveria vir acompanhada de mudanças
na estrutura hierárquica, em sua cultura organizacional, o que normalmente
não ocorre.

Se uma companhia rigidamente controlada organiza um verda-
deiro network área local (LAN), mas mantém o organograma ge-
rencial hierárquico existente, as mensagens sociais e tecnológicas
certamente entrarão em conflito. O acesso individual a grandes
sistemas de banco de dados e comunicações juntamente com o
poder local de preparar, processar e usar as informações trazem
tanto a independência como a capacidade de tomar decisões (Lip-
nack e Stamps, 1992:141).

Vive-se, muitas vezes, a ilusão de que a mera inclusão de um sistema de
computadores vai garantir mudanças necessárias, mas isto não é real. Há que
se pensar na participação das pessoas dentro dessa rede que emerge e cujo
funcionamento demanda uma série de condições, entre elas, uma articulação
ativa da informação e comunicação que o dispositivo pode, potencialmente,
gerar.

Uma empresa que coloca o sistema de informação como centro
de suas organização precisa de uma intranet. Como esta ferra-
menta oferece uma ampla gama de possibilidades de comunica-
ção, de gestão, de organização e de criatividades a organização
que a implanta deve adotar um modelo de gestão que permita
seus empregados utilizar-lá plenamente. De outra forma, intranet
constituiria um brinquedo inútil ou acessório e inclusive poderia
ser incomodo (Lafrance, 2001:122).

Castells (2000) denomina este processo de abertura, de flexibilização, de
entendimento múltiplo, de descentralização como “cultura em rede”, que em
seu entendimento seria

uma cultura do efêmero, uma cultura de cada decisão estratégica,
uma colcha de retalhos de experiências e interesses, em vez de
uma carta de direitos e obrigações (...). Não é fantasia, é uma



i
i

i
i

i
i

i
i

156 André Quiroga Sandi

força concreta porque informa e põe em prática poderosas deci-
sões econômicas a todo momento no ambiente das redes (...). A
empresa em rede aprende a viver nesta cultura virtual. Qualquer
tentativa de cristalizar a posição na rede como um código cultural
em determinada época e espaço condena a rede à obsolescência,
visto que se torna muito rígida para a geometria variável reque-
rida pelo informacionismo (Castells, 2000: 217).

Em uma síntese, a necessidade de se entender questões maiores, relaci-
onadas à cultura organizacional, precisam ser constantemente observadas em
qualquer momento da organização, mas em especial quando há mudanças que,
potencialmente, podem gerar alterações em rotinas e processos. Neste sentido,
as tecnologias, trazem mudanças no modo como a organização comunica e,
superando a implantação meramente técnica de dispositivos tecnológicos, po-
demos dizer que estas redes são facilitadoras das relações entre os públicos,
mas sua implantação necessita de estudos e estratégias que contemplem a cul-
tura institucional. Cada instituição tem características específicas, públicos di-
ferenciados e necessidades próprias e os instrumentos devem estar adequados
às suas necessidades comunicativas. Os modismos e a implantação de instru-
mentos sem pesquisa prévia podem invalidar iniciativas de interação com os
públicos. Assim a implantação de qualquer dispositivo deve ser pesquisada,
planejada e avaliada por um grupo de gestores da organização. São investi-
mentos que devem ter sua implantação e seu retorno estudados e devidamente
registrados.

Considerações

As dinâmicas de atualização que as organizações têm vivido trazem um de-
safio constante do entendimento das dinâmicas que se fazem presentes nas
possibilidades da “experimentação numérica” enquanto um dispositivo sócio-
técnico que compartilha da “redefinição cultural de uma fórmula de crença”
(Weissberg, 2008). Entender o dispositivo enquanto um espaço de intera-
ção entre três universos vinculados à tecnologia, relações sociais e sistema de
representações (Ferreira, 2006), o que por sua vez nos remete à cultura or-
ganizacional, faz parte dos processos que as organizações necessitam realizar
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para o estabelecimento de estratégias diferenciadas nos diversos espaços de
atuação, entre eles os virtuais.

A gestão de projetos de comunicação em meios digitais é uma
ferramenta estratégica para a gestão da marca e, em especial, de
sua imagem. A comunicação online transforma as relações da
organização com seus competidores, clientes, fornecedores e pú-
blicos internos e externos. Não se trata, portanto, de outros meios
que somam às estratégias midiáticas em andamento, se não de
repensar a identidade mediática da organização à luz dos meios
digitais e, em algumas ocasiões, até de repensar o modelo de ne-
gócio (Colliva e Pascualena, 2004:398).

Entre os conhecimentos que se apresentam como necessários, o referente
“tecnologia”, relativo à transposição das tradicionais tecnologias de comuni-
cação para espaços digitais, é fundamental para que seu impacto nos processos
organizacionais seja o mais baixo possível. Essa transferência não retira das
organizações a exigência de profundo conhecimento e domínio da totalidade
que envolve, que constitui o dispositivo e que se vincula à heterogeneidade
de seus elementos, convivendo em estreita (e muitas vezes contraditória) li-
gação, permanentemente atualizada no tempo (Foucault, 2008). A simples
transferência, sem a devida mudança da organização gera estruturas não con-
vincentes e, principalmente, um asincronismo nas ações. E esse processo gera
choques entre a cultura existente e a que está sendo implantada, colocando em
risco todo o projeto.

Muitas organizações ainda não incorporaram o paradigma que se coloca
frente a essas mudanças e que está centrado no

conhecimento e sua gestão estratégica [que] aparecem no entorno
digital como o principal capital das empresas: sua identidade cor-
porativa está cada vez mais relacionada com a informação (sua
história, seu know-how, sua imagem de marca, a percepção pú-
blica de seus mercados de referência, a linguagem com que se
comunica com os clientes e seus fornecedores, sua imagem me-
diática) (Colliva e Pascualena, 2004:398).

Como a dinâmica de criação, atualização e mudança dos meios digitais é
muito grande, o principal obstáculo que se nota é a falta de um plano de longo
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prazo para as organizações, provavelmente pelo desconhecimento dos poten-
ciais. Isso demanda ao profissional de comunicação um entendimento não de
um produto ou de uma técnica, mas sim dos meios, do contexto tecnológico
que estão inseridos. Uma busca em compreender as motivações e o modo
como a sociedade absorve e utiliza as tecnologias, para além do instrumento.

Podemos notar que à compreensão dos dispositivos que operam dentro
de uma organização deve ser mais ampla que a mera redução, muitas vezes
realizada, de sua vinculação com à tecnologia. Sua relação com a cultura or-
ganizacional é nítida ao apresentar elementos e preocupações que expandem o
próprio conceito de cultura nas organizações. Qualquer mudança, seja social
ou tecnológica causa impacto na cultura organizacional, assim o profissional
de comunicação social deve atuar, em conjunto com os demais setores, para
que, do ponto de vista comunicacional, o processo tenha o acompanhamento
necessário nas várias etapas de transição que são determinadas no projeto.
O papel do comunicador está cada vez menos ligado à transmissão da infor-
mação, devendo compreender que a organização é um dispositivo cada vez
mais mutável, e assim contribuir para que os processo organizacionais este-
jam alinhados com as demandas e necessidades em um sociedade cada vez
mais interligada, por redes tecnológicas e pessoais.
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